
'eã& .íP~.

gMPQJ !' h./ } : : "'
'\.

3 TF' f' \

{. : \. t.J
'\l\lÍ ii (

[!' }l]i{)]\](}'t'(}iZ} \. i$F. '$i. \'i'${. :\ ]]$'. '!'Í!;!'i':Ê,..:\ <.{)!,ê:'!'!\''.:\
$ ÊJ<.: ã..}.:<> á'Ê',& }$e:>Ê{.:% }

PORTARIADEINSTAURAÇÃODE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. pela 2' 1'RONIOTORIA l)E JlrSTIÇA l)l:
I'lTTEL.'L COLETIVA NI.iCLEO ITA130RAI. no exercício das atribuições contei'idas pelos ans
127, capuz e 129. 111 da CRFB. art. 25. IV da Lei f'cderal n. 8.625/93 e iirt. 34. VI da Lci
Complemc[[tar Estadual n. 106/03. cona lulcro na l.ei f'ederal n. 7.347/85. na Resolução CNN/IP n
174/17 e na Resolução GPG.l n' 2.227/201 8 RESOLVE promover a instauração de I'ROCEI)lbllCNTO
AI)\l IN IS'l'nATIvO. na forma que segue

IPoi'teria n": l0/2020 IPi'azo: 01(um) ano

J

NI lIR.l n ": 202(1 .00 1 7 1208

l Atribuição: Defesa c Proteçào do N'leio Ambiente. l
[Assunto/Ementa (Código: 10110): Meio Ambiente. Apurei' o cumprimento da obrigação contida

nos itcnsi:;+.2 e 4.2.3 da c;láusula segunda do TA(: ll CONIPERJ pactuado ente'c o l\tPl{.J, a
PETROBRAS. o INEA e o Estado do Rio de .)anciro nos autos da ação civil pública n'. 0009884-
52.2018.8.19.0023(Emissário Terrestre e Submarino). 4.2) No que concerne à l.iccnça dc
Instalação IN023703 (relativa às obras dc implantam'ão dos trechos tet'i cstrc c submai ino do
emissário para escoamento dos efluentes líquidos tratados do CO\qPICR.J c lançamento cm águas
marinhas, no município de ÍVlaric:l, com subi'casão dc vegetação nativ:i cm :íi'cii dc 3,87 1)a): A.

âe: 3.."( . . )

apresentar cópia digitalizadct {i} do relatório setltestra} com seis canipallhas do plano de
Motli,toraillento }latinho a:::sel:,iilicictdo 6 meses alltes da operação do ettissãrió,; beBI cotlio (ii)
:apresentar estudos relativos à bioma ntarirtha (diagllóstico e avaliação dos itnpactos), considerclndo o
e i;s,safio stlbt?tctTi:lo caIR extensão d:e 2,(} e 4,0 klt} mais o difusor, no pr«zo de 18t} (ce lto e oitenta} ':
tliaili:cortados dti llomçg:gg . J
origem: Ação Civil I'ública n' 00Í)9884-52.20 18.8. 19.0023
Rcc la m a n te(s): De ofício.

1 o/2 {1 2 o

Reclamado(s): PETROBRAS. INCA c Estado do Rio dc .janeiro
Observação: ACONIPANlIAR O CLÍN'lPRINIENTO 1)0 TAC 1 1 CO\lPl::RJ.

l Para tanto. dctcrm ina-se.
1. Registrc-se e autua-se(ai't. 15c/c70.leart. 16.! 1'.Resol.GPGJ2.227/18):
2. Rcgistre-sc no Sistemti MGP (art. I'. Resol. GP(}.l/CGN11'02/2010);

l 3. Dê-se publicidade ao presente aLO publicando-o em quadro próprio deste órgão ministerial pelo
l prazo dc 15 dias (art.23,gl',l.Reso1.2.227/18)i

4. Dê-sc cultlprimenLO às diligências determinadas no relatório inicial de in\estimação4

Itabo}.ai i 9 de J'evere i+.o de 202{}
Edifício Dotíble Peace Ojyice, Rua Jogo (:aetcno

207. salas 606/6Q7. Celltro, Itaborai, RJ
rCEP: 24, 800- ] ] 3)

Fe}. 2645-69S0 ,,. }; P.;:A.yz ,&,Ó, ..- ,
Prottto.tor de Justiça
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Ref.: Procedimento Administrativo n' l0/2020

Trata-se de procedimento administrativo tendente a acompanhar e fiscalizar
o cumprnnento de obrigação constante nos itens 4.2 e 4.2.3, da cláusula segunda, do TAC ll

i,''l,.l:E;B%:';l:liTlã:b;l":Ug;;$:;JÍ i T::B :.
::;==.â=:1====u:.=r:=; n== =

seguintes empreendimentos do COMPERJ, respectivamente: (i) Unidade de Processamento
de Gás Natural -- UPGN e Unidade de Oleos Básicos Lubrificantes -- ULUB (objeto do IC
1/2013); (ii) Linhas de Transmissão de energia elétrica de 345 kV do COMPERJ, conforme
apurado no IC 102/201 1; (iii) Emissário Terrestre e Submarino do COMPERJ (objeto do IC
95/201 1 e ]nquérito Civil n.' ]6/2012); e (iv) Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ
(objeto do IC 1 06/2010);

As citadas ACP's foram ajuizadas com base nas investigações levadas a
' pelo,.MPRJ por meio dos Inquéritos Civis n' 1/2013 (MPRJ 2013.00014040), n'
102/2011 (MPRJ 2010.00590749), n' 95/201 1 (MPRJ 2011.00847727), n.' ]6/2012 (MPRJ
n.' 20]2.00126195) e n' 106/2010(MPRJ 2010.00008169); ' ~

Após o ajuizamento das citadas ACP's, o Ministério Público, em agosto de
201 8, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em tentar celebrar Termo de
Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a suspensão dos citados processos,
para tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o Estado do Rio de Janeiro.
por meio da SEIS e nqEA, passou a participar das tratativas para o TAC. Desde então. foram
realizadas constantes reuniões sobre o assunto (por e-mail, whatsapp, telefone e presenciais na
sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do INEA, da SEAS e da PETROBRAS), com
exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC

Em 09/08/19, foi celebrado o TAC l COMPERJ que, em síntese, teve por
objeto tratar da integralidade dos pedidos da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023 e algumas
questões pontuais, sobretudo relacionadas à restauração florestal, das demais ACP's. De
agosto/2019 até fevereiro/2020, as partes dos citados processos construíram o TAC ll
COMPERJ que tem por .S:! eto todos..os pefljfys remane?SI.entes das ACP's 0009869-

tl stéríc Público do €1st:ado do Hio de Janeiro
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83.2018.8.lg.0023, 0009859-39.2018.8.lg.0023, 0009884-52.2018.8.19.0023 e 0009897
51.2018.8.19.0023.

Finalmente. no dia 18./02/2020, foi assinado o TAC ll COMPERJ no bojo
das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 0009884-
52.201 8.8.]g.0023. 0009897-5 1 .201 8.8.] 9.0023. em solenidade com a presença Secretário de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, dos Gerentes Gerais da Petrobras e
demais autoridades interessadas na questão, sendo submetido à homologação pelo juízo da I'
Vara Cível de ltaboraí.

O citado TAC ll COMPERJ possui mais de uma centena de obrigações de
fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS. ESTADO DO RIO DE
JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela PETROBRAS,
sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação previamente especificada
naquele instrumento

Sem prejuízo da atuação dos demais legitimados, incumbe ao MPRJ, por
meio desta Promotoria. fiscalizar o regular CLmlprimento de todas as obrigações constantes no
TAC, sendo certo que, diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados,
este órgão de execução entende que é recomendável a instauração. de um procedimento
administrativo (PA) específico para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de
obrigações conexas). conforme promoção em anexo.

Assim. o presente P
obrigação contida nosit
ÇQ!!d!!tg pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos
autos da ação civil pública n'. 0009884-52.2018.8. 19.0023, que possuem a seguinte redução:

'CLÁUSULA 5E(}!:lN1111Ü (-.) 4.2) No que concerne à Licença de
Instalclção IN(23703 (relativa às obras de implantação dos trechos
terrestre e submarino do emissário para escoamento dos e$uentes líquidos
tratadas do COMPERJ e lartçantento em águas marinhas, no município de
Maricá, com supressão de vegetação nativa em área de 3,87 ha).
1-.) 4.2. 3) Em relação à cota(ticionante 29 -- Apresentar cópia digitalizada
Íi) do relatório semestral com seis cantpanhas do plano de monitoramento
marinho a ser iniciado 6 meses antes da operação do entissário; bem como
lii) apresentar estudos relativos à bioma tnarinha (diagnóstico e avaliação
dos impactos), considerando o emissário submarino cotll extensão de 2,0 e
4,0 km mais o,difusor, no prazo de 180 (cento) e oitenta) dias contados da
homologctção do TÀC
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J...:... O art. 8'. 1, da Resolução CNMP n.' 174/17 estabelece que
ldministrcltivo é o instrtlmetlto próprio da ati»idade-fim destinado n l
:umprimento das cláusulas de termo de ajtlstatmento de cottduta celebrado

O procedimento
acontpctnhar o

zã.ii,=ü;u'

:iSi : il},: Ç IÜ E; HH::
L

Após, autuada, regístrada e publicada a portaria em anexo, proceda a
secretaria ao cumprimento das seguintes diligências: ' ' '' ''" '

l
Autuar o presente, com cópia do termo de a)ustamento de conduta
celebrado no bojo da ação civil pública n'. 0009884-52.2018.8.lg.0023
(TAC ll COMPERJ), bem como da sentençajudicial que o homologou, e da
promoção em anexa); '

o Público do estado do Rio de Janeiro

'one
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1 1 Oficiar à PETRoBRAS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que,
ütndo o prazo estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza,
qual sda, de 1 80 (cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC,
sqa remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA) as informações e documentos probatórios do adimplemento da
obrigação em tela;

111 Com a chegada da resposta ao item anterior, caso a PETROBRAS informe
que atendeu à obrigação (encaminhando a documentação necessária), oficie-
se ao INEA/SEIS. solicitando informal se o compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida, sendo certo que a resposta do ente
estadual deve vir instruída com as informações e documentos exigidos nos
itens 3 e 4 da cláusula sétima do TAC ll;

lv. Com chegada da resposta ao item 11, caso a PETROBRAS informe que
atendeu à obrigação (encaminhando a documentação 1 80 dias) remeter o
feito ao GATE, via SEI, solicitando informar se o compromissado atendeu
satisf'atoriamente à obrigação asstmllda, do ponto de vista técnico ambiental;

v. Oficiar ao Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado
de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e Instituto Estadual do
Ambiente (INEA) dando ciência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que, no prazo de 30
dias após o término do prazo estabelecido na obrigação, ou seja, 30 dias
mais 180 dias contados da homologação do TAC, seja remetida a esta
Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as
informações e documentos probatórios do adimplemento da obrigação em
tela

VI Remeter ao CAO Ambiente cópia da presente Portaria, em cumprimento
ao determinado pelo m'tido 80, da Resolução GPGJ n' 2227/201 8.

Promotor dc .Justiça

õüinist:éi"ic }){lblico do Est:ado do Rio !e Jai3eira

.} {:joi,:l:)lc )i;){'t} {l){:fica, i- tizi Joã{) Ci\el \no, :l'? 2G7, sinas 6Qei/$
Cerlt.ro - ital.}{)r.}í, R.i - 13r

CilP 2.{{80D-1} 3 « }e:ofcrle: {21} 76.{$-ã$
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Ref.: Ação Civil Pública n' 9884-52.2018.8.119.0023 (Emissário)
Ação Civil Pública n' 9897-51.2018.8.19.0023 (Ditos e Terminais)
Ação Civil Pública n' 9869-83.2018.8.19.0Q23 (UPGN/ULUB) '
Ação Civil Pública n' 9859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão)
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com domicílio proãssional nesta capital, doravante PETROBRAS, como
compromlssãno;

11:. DA FUNDAMENTACÃO

CONSIDERANDO que foi celebrado Termo de Ajustalbento de Conduta -- TAC entre
MPRJ, PETROBRAS, INEA e ESTADO DO R[O DE JANEIRO em 09/08/2019. no
âmbito da Ação Civil Pública n' 9919-12.20} 8.819.0023 (e alguns pedidos relativos às
ACPs supra referenciadas), e homologado judicialmente, equacionando as maiores
pendências ambientais, sociais e económicas relativas ao empreendimento Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro -- COMPERJ e seu respectivo licenciamento ambiental.
em especial sobre a Unidade Petroquímica Básica -- UPB; Estrada Principal de Acesso
ao COMPERJ e o abalo na estrutura dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu.
Sambaetiba, ltaboraí; Estrada de Equipamentos Pesados denominada USOS; reforço
hídrico, e ainda a adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos
cumulativos e sinérgicos, bem como suas medidas mitigatórias e colnpcnsatórias;

CONSIDERANDO o acórdão prolatado pela Oitava Turma Especializada do Tribunal
Regional Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5107, que,
em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
Público Federal para deslocar a competência do licenciamento ambiental do COMPERJ
para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis --
IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos autos da ação n' 2013.02.01.006894-8 (CNJ 0000503-
53.2008.4.02.5 107), perante o Tribunal Regional Federal da 2' Região, ficou decidida a

smpensão dos efeitos da sentença proferida tios autos da ação civil pública n'
1)000503-53.2008. 4.02.5107 (2008. 51. 07. 000S03-2), glé..g..©êttsito em iKtgado da

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quanto à competência, o
IBAMA realizou a delegação cautelar do !icenciainento ambiental do COMPERJ para
o INCA, na forma do art. I', $ 2', da IN 8/2019, e dos aRS. 4', inciso V, e 5', ambos da
Lei Complementar n' 140/201 1;

CONSIDERANDO
83.2018.8.19.0023,

que foram ajuizadas as Ações Civis Públicas n' 0009869-

0009859-39.2018.8.19.0023, 0009884-52.2018.8.19.0023,

MINISTÉRIO ?úBLICa DO ESTADO BO R{Q DE JANEIRO
2' Pronloí:oriâ óe Tutela CoieÍiv do Núcleo !tabofaf

Edifício i)auble ?face Ofnce, Rua Jogo Cãctulo. n' 207. saiu 606/607.

Centro, Itaboraí, RJ. CEP 24800-1 13. tel. (2 1) 2645-6950, e-mail: 2pjtc.itaborai@mpU.mp.q'
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0009897-51.2018.8.19.0023, pelo MPRJ em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, todas no dia 26/06/2018, questionando o licenciamento
ambiental do COMPERJ e seus impactos, em especial os seguintes empreendimentos,
respectivamente: (i) Unidade de Processamento de Gás Natural -- UP(}N e Unidade de

Olhos Básicos Lubrificantes ULUB (objeto do IC 1/2013); (ii) Linhas de Transmissão
de energia elétrica de 345 kV do COMPERJ, confomie apurado no IC 102/201 1; (iii)
Emissário Terrestre e Submarino do COMPERJ (objeto do IC 95/201 1 e Inquérito Civil
n.' 16/2012); e (iv) Sistema de Dutos e Terminais do COMPERJ (objeto do IC
106/2010);

CONSIDERANDO que as citadas ACPs foram ajuizadas com base nas investigações
levadas a cabo pelo MPRJ por meio dos Inquéritos Civis n' 1/2013 (MPRJ
2013.00014040), n' 102/2011 (MPRJ 2010.00590749), n' 95/2011 (MPRJ
2011.00847727), n.' 16/2012 (MPRJ n.' 20i2.00126195), n' 106/2010 (MPRJ
2010.00008169);

CONSIDERANDO que a monetização integral, via Termo de Compromisso de

Restauração Florestal -- TCRF, de todas as obrigações relativas à revegetação e
florestamento constaram do TAC anterior (firmado em 09/08/2019 e acima referido),
relativo a todos os empreendimentos do COMPERJ e à quitação do pedido 10 das ACPs
acimas referidas;

FUNDAMENTOS ESPECÍFICOS DA ACP DO EMISSÁRIO

CONSIDERANDO que a Ação Civil Pública n' 0009884-52.2018.8.19.0023 tem por
objeto o licenciamento ambiental do Emissário Submarino e Terresü.e do COMPERJ.
responsável pelo tratamento e transporte de efluentes líquidos industriais gerados no
COMPERJ, em ltaboraí, desembocando na costa de ]taipuaçu (Maricá) e, para ta],
possui um traçado em trecho terrestre e outro em trecho submarino;

CONSIDERANDO que o empreendimento do Emissário Submarino e Terrestre do

COMPERJ, licenciado por meio do processo n' E- 07/203.855/2008, recebeu Licença
Prévia -- LP IN020510, em 17/08/2012, aprovando a concepção e localização para
implantação dos trechos terrestre e submarino do empreendimento;

CONSIDEjiANDO que o INEA concedeu, em 04/07/2013, a Licença de Instalação -
LI IN023703 para obras de implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário

M}N!$TÊRÍO PÚBLICO BO ESTADO DO Ri© DE JANEIRO
2' p'romotoNa de Tutel eoietiva do Núcleo {taborlif

Edifício Doubie Placa Oflice, Rua Jogo Caetalo. n' 207. saias 606/607.

Centro, !taboraí, R.J, CEP 24800-1 13, te1. (2 1 ) 2645-6950, c-mail: 2Útc.itaboraiÍ@mpr].mp.b

àL
/''

MPRJ
Pagina 3 tde 34 N



J/
/.Q

g
\

\

$l:$.';4?.

yJ P«iNiSTilKio i)úi31.ICO
[)(] ]iST.a.0{) DO ]ü DE IANEii{0

para escoamento de efluentes líquidos datados do COMPERJ e lançamento em águas
marinhas, no município de Maricá;

CONSIDERANDO a Licença Ambiental Simpli6lcada -- LAS N' IN025658, concedida
em 19/12/2013, que aprova a concepção, localização, implantação e operação dos
canteiros de obras de apoio à execução do íliiro dhecional para a transposição do trecho
terrestre do emissário de efluentes industriais do COMPERJ pela Serra de Inda;

CONSIDERANDO que o detalhalnento dos programas propostos no EIA/RIMA foram
apresentados no Projeto Básico Ambiental -- PBA, protocolado no INEA quando do
pedido de Ll;

CONSIDERANDO que o empreendimento, na sua porção terrestre, encontra-se com
sua implantação efetivada em parte, sendo que as obras foram retomadas nos trechos
restantes no segundo semestre de 2019;

CONSIDERANDO que a porção costeira e marinha do empreendimento se encontra
totalmente implantada;

CONSIDERANDO que, em relação à condicionante 4.2 da LP IN0205 1 0, foi acordado
em TAC anterior, que a PETROBRAS apresentará, em 120 dias contados da
homologação daquele TAC, comparativo de alterações do prometo de tratamento de
efluentes, em decorrência do redimensionamento para menor do COMPERJ, o qual
comprovará que o tratamento primário existente será suficiente para que a qualidade do
efluente tratado na primeira fase (UPGN) esteja compatível com os valores
detenninados na condicionante n' 4.2 da LP IN0205 10;

CONSIDERANDO que o prqeto de paisagismo não é um documento à parte, mas sim
um enfoque previsto no Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD (Item
2.7.8 do PBA do Emissário), protocolado no INCA por ocasião do pedido de LI e que
apresenta todas as medidas de revegetação e revestimento vegetal da faixa, como, por
exemplo, o elevamenta com placas de grama e/ou leguminosas em mudas, que visa
desenvolver ações que busquem a recuperação de áreas degradadas, decorrentes das
obras de implantação do empreendimento, bem como a integração estético-ecológica de
áreas relevantes com seu entomo;

CONSIDERAINDO que não cabe à PETROBRAS, na qualidade de titular de servidão

administrativa, averbar a Reserva Legal, contudo ela se obriga a infonpar ao

haPQJ
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ou possuidor do imóvel que proceda à sua inscrição no Cadastro Ambiental Rural
CAR

CONSIDEli.ANDO que nas situações em que a constituição da faixa de servidão
importar na desapropriação do imóvel, a PETROBRAS será responsável pela obrigação
de averbarareservalegal;

CONSIDERANDO que o pedido 4.2.5 cita a condicionante 36 da LI IN023 703, quando
na realidade seu conteúdo diz respeito à condicionante 36 da Licença Ambiental
Simpli6lcada -- LAS IN025658;

CONSl])ERANDO que o Ofício PMM/GP n' 0158/2012, da Prefeitura Municipal de
Maricá, foi revogado pelo Ofício PMM/GP n' 0433/2014, o qual declara que as
compensações socioambientais ao referido município decorrentes do processo de
licenciamento ambiental do Emissário Terrestre e Submarino do COMPERJ encontram-
se atendidas pela PETROBRAS;

F"tJl\U)AMENTOS ESPECÍFICOS DA ACP DO SISTEMA DE DUTOS

CONSIDERANDO que a Ação Civil Pública n' 0009897-51.2018.8.19.0023 tem por
objeto o licenciamento ambiental e os impactos do empreendimento do sistema de duros
e terminais do COMPERJ, que corta os municípios de ltaboraí, Cachoeira de Macacu,
Guapimirim, Magé e Duque de Caxias, e servirá para o transporte e armazenamento de
produtos líquidos entre o COMPERJ e o Terminal de Campos Elíseos -- TECAM, além
do gasoduto que interligará o sistema de gasodutos Cabiúnas - REDUC (GASDUC),
com base nas investigações levadas a cabo pelo MPRJ por meio do Inquérito Civil n.'
106/20 10(MPRJ 2010.00008169);

CONSIDERANDO que a medida compensatória de reposição florestal relativa à
implantação do Sistema Dutoviário foi prevista no TCRF celebrado em decorrência de
TAC anterior;

L

CONSIDERANDO que, confomte informado na Carta AB-PGI/COMPERJ/SMS
0001/2013, protocolada no INEA em 08/01/2013, a PETROBRAS apresentou o
entendimento, com base em insl:rumento legal, de que não cabe à Companhia, na
qualidade de titular de servidão, a averbação da Reserva Legal, mas sim ao proprietário
ou possuidor da imóvel ainda não negociado, realizar Cadastro Ambiental Rural -- CAR;

hÍiNi$TÉRIO ?ÚBLICO DO ESTADA DQ RIO DE JANeiRO
2' Promoloria de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
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CONSIDERANDO que, nas situações em que a constituição da faixa de servidão
importar na desapropriação do imóvel, a PETROBRAS será responsável pela obrigação
de averbarareservalegal;

CONSIDER.ANDO que a Ação Civil Pública n' 0009869-83.2018.8.19.0023 tem por
objeto o licenciamento ambiental e os impactos do empreendimento UPGN e ULUB do

COMPERJ, com base nas investigações levadas a cabo pelo MPRJ por meio do
Inquérito Civi] n.' 01/2013(MPRJ 2013.00014040);

CONSIDERANDO a atualização do escopo da UPGN, apresentada ao nqEA em
17/07/2017 por meio da carta PRGE/SGP/LA 0093/2017, que informa que o
empreendimento denominado ULUB não será mais realizado;

CONSIDERANDO que, para a partida da UPGN, é necessário o funcionamento de
parte das Utilidades constantes na LI N' IN00 1 540 da UPB do COMPERJ, o que ensdou
a solicitação de migração destas instalações para o escapo da UPGN quando do pedido
de renovação da LI N' IN025099, eln 20/06/20 1 8;

CONSIDERANDO que já existe obrigação no TAC anteriormente celebrado (itens
5.2.1 e 5.10) para cumprimento das condicionantes 6.11 e 6.14 da Licença Prévia
nq023530;

CONSIDERANDO que, em vista da reavaliação do Prometo COMPERJ, a implantação
da ULUB ;bj..çaliççlêdê, tendo sido solicitada a baixa de seu processo de licenciamento
junto ao INEA em 12/12/201 8, por meio da cana SMS41,ARE 0006/2018;

CONSIDERANI)O que o Plano de Controle de Erosão e Assoreamento de Corpos
Hídricos é reportado através dos relatórios trimestrais do Programa de Gestão Ambiental
- PGA do COMPERJ e que as atividades do referido plano se referem às áreas do imóvel
do COMPERJ em sua totalidade, ainda que as obra da UPGN estejam concentradas no
Platõ lO (localização dentro do COMPERJ);

CONSIDERANDO que as atividades de Controle de Erosão foram temporariamente
paralisadas em 2016, conforme notificação do INEA (CILAMRVT 1612/16), e que
foram retomadas em maio de 2018, sendo comunicada pela PETROBRAS através da
Carta PRGE-SGP-LA 092/20 1 8;

Bã!'NÍ$TÉRIO PÚBL}CQ DO ESTADO DO R}O Be JANEIRO
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CONSIDERANDO que a contratada responsável pela manutenção e prevenção de
assoreamento dos taludes iniciou suas atividades em setembro de 2018 e que segue
atualmente seu cronograma de atividades, atendendo toda as áreas do COMPERJ,
incluindo as da UPGN;

CONSIDERANDO que a atualização/revisão do Plano de Gerenciamento de Riscos
(com incremento do Plano de Atendimento às Emergências) já foi contemplada nos itens
5.2.1 e 5.10 do TAC 1, homologado em 13/08/2019, e que estes itens cumprirão o
cronograma mencionado no mesmo Termo;

CONSIDERANDO que a solicitação de apresentação do prometo e esclarecimentos
sobre o Tratamento de Efluentes Líquidos e Industriais do COMPERJ (condicionante
17 da LI da UPB IN001540) já foi contemplada no itenm 5.2.3 do TAC 1, homologado
em 13/08/2019, e que este item cumprirá o cronograma mencionado, sendo certo que
este atendimento abrange também as unidades da UPGN;

CONSIDERANDO que, com relação ao Sistema de Combate a Incêndio, vigora, no
momento, o Piano de Combate à Emergência que atende todo o COMPERJ e que
atenderá, em caso de necessidade, a área de implementação das obras da UPGN até que
as estruturas estalam concluídas e possam ter sua operação iniciada, quando será então
feito Plano de Combate de Emergência especíâco da UPGN;

CONSIDERANDO que as demais obrigações da condicionante 1 7 da LI N' IN025099
(sistema de válvulas para controle da pressão, sistema de malha de controle com
redundância de instrumentação crítica, sistema de combate a incêndio, etc.) se
encontram na fase de prometo executivo, ou sqa, estão contempladas no contrato de
implantação com a empresa Kerui Método, cujo cronograma prevê a Hlnalização da
construção das estruturas para operação da Unidade

CONSIDERANDO que o sistema de tocha (flare) se encontra em implantação e que
será concluído de acordo com o cronograma de avanço físico da obra;

CONSIDERANDO o novo Estudo de Dispersão Atmosférica - EDA da UPGN,
realizado em agosto de 2019 e protocolado no INEA, considerando a anual legislação
aplicável (CONAMA 491/2018) e os escopos atualízados do Trem l do COMPERJ e da
UPGN!

NilN]STER!{) ?trBLICO DO ESTADO DO RIO l)E JÂ.NElíRO
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CONSIDERANDO o Plano de Monitoramento de Qualidade do Ar, em andamento no
imóvel do COMPERJ, contemplando a UPGN, conforme item 5.11.2 do TAC do
COMPERJ firmado em 09/08/2019;

CONSIDERANDO que a Petrobras faz a gestão de gases de efeito estufa levando em
consideração todo o sistema de produção, desde as plataformas até as unidades
industriais; que tem caído premissa de prqeto a mitigação de CO2 nas platafomias de
produção; e de que o prometo da UPGNjá foi concebido de forma otimizada, o Plano de
Mitigação de Gases de Efeito Estufa consolidará as medidas já realizadas para
abatimento do gás carbónico na fonte, bem como os valores de redução envolvidos.

!UNDAMENTOS ESPECÍFICOS DA ACP DAS LT DE 345KV

CONSIDERANDO que a Ação Civil Pública n' 0009859-39.2018.8.19.0023 tem por
objeto o licenciamento ambiental e os impactos do empreendimento Linhas de
Transmissão -- LTs 345 KV, do COMPERJ, que consiste na implantação de duas novas
linhas de transmissão de energia elétrica 345 KV para atender ao crescimento da
demanda de energia pela implantação do COMPERJ que corta os municípios de ltaboraí,
Cachoeiras de Macacu e Guapimirim, com base nas investigações levadas a cabo pelo
MPRJ por meio do Inquérito Civil n.' 102/201 1 (MPRJ 2010.00590749);

CONSIDERANDO que o desvio das LTs de 345kV compreende apenas uma pequena
área, e que o restante do traçado foi mantido na mesma faixa de servidão, Dueto do EIA;

CONSIDERANDO, ainda em relação as LTs de 345 KV, que a adequação do traçado
ocorreu por questões técnicas e para atender à solicitação do responsável por uma das
propriedades afetadas;

CONSIDERANDO que o Diagnóstico Ambiental concluiu que, se comparado ao
traçado original, não se observam alterações expressivas relacionadas aos diagnósticos
dos meios físico e biótico referentes à área diretamente afetada pela adequação do
traçado das LT de 345 kV do COMPERJ e que a área afetada já foi profundamente
modificada por ações antrópicas;

CONSIDER.ANDO a adequação do traçado das LTs realizada na Alternativa l do
EIA/RIMA (que demonstra que a mudança não importou em impactos adicionais
signiniçativos que comprometam a viabilidade ambiental do prometo;P

M{NISTÉR!© ?CíBL3C© BO ESTADO DO Rí0 ©E JJqNEi&0
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CONSIDERANDO que a faixa das LTs de 345kV, que se estende por 39 (trinta e nove)
propriedades, encontra-se desimpedida, com os seguintes andamentos: (i) em 30 (trinta)
propriedades, as negociações foram concluídas amigavelmente com a celebração das
escrituras de constimição de servidão e as consequentes quitações dos valores
indenizáveis; e (ii) em 9 (nove) propriedades, não houve consenso acerca do valor
indenizável, e, por isso, foram intentadas ações judiciais, nas quaisjá restaram diferidas
as respectivas emissões na posse;

CONSIDERANDO que o estudo específico para avaliação dos impactos ambientais,
mensurando todas as interações dos meios físico e biótico referentes à adequação do
traçado das LTs de 345 KV, foi realizado por empresa especializada, que atendeu à
legislação pertinente e às solicitações do órgão ambiental competente;

CONSIDERANDO que a Licença de Instalação LI N' IN0241 23 de 2013 exigiu, em
sua condicionante n' 13, como medida compensatória pela supressão de vegetação de
1 ,41 ha, "Recuperar 1,5 hectares conto compensação das áreas que soferão supressão
de vegetação nativa, que devent ser pre/erenciatmente na mean'la mica'obacia
/zídrogrcí©ca", já compensado no âmbito do TCRF firmado em decorrência do
cumprimento de obrigação no TAC do COh@'ERJ nimbado em 09/08/20 19;

CONSIDERANDO que, em atendimento à Notificação CEAMNOT/01091970, eln
13/07/201 8 foi protocolada a última versão de novo Inventário Florestal em função da
relocação de um pequeno trecho da LT 345KV, mantendo a mesma faixa de servidão
objeto de estudo do EIA da LT de 345 KV, denominado nos estudos de Traçado l;

CONSIDERANDO que, em 1 8/07/2019, o INEA notificou a PETROBRAS para que
se manifestasse sobre a opção de medida compensatória pela supressão de vegetação
adicional 0,4 hectares e 4, 13 de interferência em APP, cujo cálculo de reposição resultou
em uma compensação de 24,1 9 hectares (o que corresponde ao precisa ser respasto), já
foi assinado o TCRF 02/2019, em 16/08/20}9, no valor de R$ R$ 1.929.503,74

\

FUNDAMENTOS FINAIS GERAIS

CONSIDERANDO o aumento de recolhimento de royalties e participações especiais
para a União, Estados e Municípios, decorrente da partida da UPGN em 2021 e do

l Í crescimento económico associado à operação do empreendimento COMPERJ, ein
l\.,' : especial para o estado do Rio de Janeiro;

MimiSTãKiO ?Ú8L}CO OO ESTADO DO R{0 DE JANEIRO
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CONSIDERANDO que a SEAS e o INEA são os órgãos ambientais legalmente
competentes do Estado do Rio de Janeiro para licenciamento e fiscalização do
COMPERJ;

CONSIDERANDO que, após o aluizamento das presentes ACPs, o MPRJ aliciou à
PETROBRAS que, em resposta, manifestou seu interesse em celebrar TAC, razão pela
qual o MPRJ pleiteou ao juízo a suspensão do feito;

CONSIDERANDO que, a partir de então, foram realizadas diversas reuniões entre
MPRJ, PETROBRAS, SEAS e INEA, que culminaram na celebração do presente TAC
que ora é submetido à homologação do Judiciário;

'''\. CONSIDERANDO o disposto no art. I' c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'
7.347/85;

CONSIDERANDO que "Todos /ê/n direi/o ao meio czmZ)iezz/e eco/og/c'ámen/e
equilibrado, bem de liso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida'',
!nxend\da esse como o ''co@unto de condições, leis, in$uências e interações de ordem

$sica, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suasjormas''
(art. 225, capuz, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6.938/8 1);

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que os ans. I', inciso 1, 2', capta/, 3', 4' e 5', inciso l e $ 6', todos
da Lei Federal n' 7.347/85, dispõem que:

Art. I' Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação
popular, as ações de responsabilidade por danos morais e
pa#'imoaiais cazlsallos. :;;4éRezíaçâo canja .Reza Zeí n' 8.884, ' de
11.6,1994)
1- ao meio-ambiente;

Árt. 2' As ações pre'Pistas nesta Lei serão propostas noforo do local
)nde ocorrer o dano, cqo juízo terá competência .funcional para
processar e julgar a causa.

Art. 3'À ação c»ilpoderá torpor objeto a cottdenação em dinheiro

)u o cumprimento de obrigação defazer ou não fazer.

NlINiSTÉRIO PÚBLICO DO ESTADA DO RIO ÜE JANEIRO
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Àrt. 4'Poderá ser ajuizada ação cautelar para os Pns desta Lei,
objeüvaltdo,L inclusive;.,; witaF«. o* dano :l: ao meio;: ambiente,. ao
consumidor, à ordem wbanística ou aos bens e direi;tos de valor
artbtico, estético, histórico, turktico e paisagístico(VETADO).
(Redução dada pela Lei tt' l0.257, de 10. 7.2001)
Art. 5o Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação
cautelar: (Redação dada pela Lei n' 11. 448, de 2007).

[-- o Ministério Püb]ico;(Redação dada peia Lei n' 1].448, de

$ 6' -- Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos
interessados compromisso de ajustamento \de sua, ,cottduta : às
exigências legais, mediante dominações, que terá eficácia de título
executivo extrajudicial.

CONSIDERANDO que o MPRJ é, segundo disposições das Leis n" 7.347/85, ans. I'
e 5', e 8.078/90, ans. 81, 82 e 91, legitimado à propositura de ACP e celebração de TAC
para a defesa coletiva dos direitos e interesses metaindíviduais, entre eles os relativos à
proteção do Meio Ambiente;

.Zo0727

6 .)

RESOLVEM, com fundamento no disposto no art. 5', parágrafo 6', da Lei n' 7.347/85,
celebrar TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA para pâr fim às ACPs n' 9884-
52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino); n' 9897-51.2018.8.19.0023
(Sistema de Duros e Terminais do COMPERJ); n' 9869-83.2018.8.19.0023
(UPGN/ULUB) e n' 9859-39.2018.8.19.0023 (Linhas de Transmissão 345kV),
mediante as cláusulas abaixo indicadas.

lll-DASDISPOSICÕES

DOOBJETODOTÁC 1.

CLÁUSULA PRIMEIRA: Pelo TAC, as partes acordam sobre a integralidade dos
pedidos remanescentes (que não foram incluídos no TAC celebrado na ACP n' 00099 1 9-
12.20 18.819.0023) feitos nas ACPs de números 0009884-52.2018.8.19.0023(Emissário
Terrestre e Submarino), 0009897-5 1 .201 8.8. 19.0023 (Sistema de Dutos e Terminais do
COMPERJ), 0009869-83.2018.8.19.0023 (UPGN) e 0009859-39.2018.8.19.0023
(Linhas de Transmissão 345kV), havendo o ajustamento de conduta relativo às
obrigações que a Compromissária Petrobras não cumpriu ainda ou são, por meio do
presente TAC, alteradas. . f

F
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Parágrafo Primeiro -- O TAC visa pâr âm integral às citadas ACPs, após homologação
por sentença judicial no bojo dos processos que tramitam perante o Juízo Estadual da
Cammca de ltaboraí, fazendo coisa julgada material.

Parágrafo Segundo -- As partes declaram estar cientes do julgamento dos recursos de

apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5107, em trâmite
perante o Juízo da 2' Vara Federal de ltaboraí/RJ, que deslocou a competência para o
licenciamento ambiental do COMPERJ do INCA/SEIS para o IBAMA. Declaram,
ainda, estar cientes de que foi concedida a suspensão de execução da sentença (processo
n' 2013.02.01 .006894-8), em razão de pedido feito pelo ERJ, com efeitos até o trânsito
em julgado da sentença ou do acórdão que julgou os recursos de apelação. Finalmente,
as partes declaram estar de acordo de que o TAC não trará prejuízo para a coletividade,
notadamente para o meio ambiente, nem inviabilizará ao MPF e ao IBAMA o exercício
de suas atribuições legais, na medida em que, caso haja o deslocamento superveniente
da competência do órgão ambiental para licenciar os empreendimentos em questão por
Força de eventual decisão judicial transitada em julgado, vigorarão as condicionantes
impostas pelo INEA e as obrigações previstas neste TAC até que o IBAMA conceda
nova licença com suas próprias condicionantes, além de restarem preservadas as
licenças já exauridas. Assim, o MPF e/ou o IBAMA poderão, se assim entenderem
conveniente, aderir total ou parcialmente aos tendas deste TAC, inclusive fiscalizando
seu cumprimento na hipótese de o ajuste ainda estar vigente, eis que o presente
instrumento regulariza as pendências ambientais do empreendimento em relação aos
fatos narrados na inicial, ]nantendo o IBAMA o seu poder de autotutela e resguardada
ao MPF a sua atribuição/legitimidade de acompanhar e fiscalizar os licenciamentos
ambientais;

Parágrafo Terceiro -- As partes declaram que a celebração do TAC considera que o
COMPERJ terá futuramente em operação apenas a UPGN e a Reãmaria (Trem 1), não
sendo consideradas as demais Unidades inicialmente previstas, tendo em vista o
redimensionamento para menor do empreendimento.

V
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EMRELACÃOAO
BMARINO DO

prejuízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBRAS
compromete-se a promover as obrigações de fazer abaixo especiâcadas e a apresentar,
no bojo do processo de licenciamento ambiental, nos autos da presente ACP, ao MPRJ
e ao Juízo, o que segue, nos prazos indicados em cada item i:

4.1) No que concerne à Licença Prévia IN020510 (que aprova a concepção e
localização para implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário do
COMPERJ):

4.1.2) Em relação à condicionante 6 -- Apresentar: i) cópia digitalizada do Plano
Básico Ambiental - PBA protocolado no INEA, em CD; (ii) cópias digitalizadas dos
Relatórios das campanhas realizadas, bem como da apresentação dos resultados das
análises de qualidade da água superficial referentes ao emissário, no prazo de 1 80 (cento
e oitenta) dias contados da homologação do TAC;

\b

4.1.3) Em relação à condicionante 9 -- Apresentar estudo de composição prevista do
afluente após a operação do novo escapo das Unidades de Processamento de Gás Natural.

no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC;

4.1.4) Em relação à condicionante ll - Comprovar o atendimento por meio de cópia
digitalizada de relatório consolidado com as ações de comunicação e relacionamento
executadas durante as obras, no prazo de 120 (conto e vinte) dias contados da
homologação do TAC.

k't

4.1.5) Em relação à condicionante 13 - Apresentar cópia digitalizada do Plano de
Desapropriação e Estabelecimento da Faixa de Servidão, item 2.6.5 do PBA, que
substituiu o Programa de Apoio da População Realojada/Indenizada solicitado na

l Os números constantes nos itens abaixo (e nas demais cláusulas do presente TAC) seguem a mesma
sequência numérica dos pedidos originários de cada ACP, a fim de facilitar a localização na petiçãomicial. . r.. '

"nHúi\)& mn\ u hxm ççH m
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condicionante da Licença Prévia, em CD, no prazo de 1 80 (cento e oitenta) dias contados
da homologação do TAC;

4.2) No que concerne à Licença de Instalação IN023703 (relativa às obras de
implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário para escoamento dos
efluentes líquidos tratados do COMPERJ e lançamento em águas marinhas, no
município de Maricá, com supressão de vegetação nativa em área de 3,87 ha):

4.2.3) Em relação à condicionante 29 -- Apresentar cópia digitalizada (i) do relatório
semestral com seis campanhas do plano de monitoramento marinho a ser iniciado 6
meses antes da operação do emissário; bem como (ii) apresentar estudos relativos à brota
marinha (diagnóstico e avaliação dos impactos), considerando o emissário submarino
com extensão de 2,0 e 4,0 km mais o difusor, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC;

''1

4.2.4) Em relação à condicionante 32 -- Apresentar "as b#f/f' do duro conforme
implantado, com a apresentação dejustiâlcativa técnica para a fobia como foi realizado,
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC.

4.2.5) Em relação à Condicionante 36 da LAS IN 025668 --Considerando que a
condicionante referia a observação do OHcio PMM/GP n' 0158/2012 da Prefeitura
Municipal de Maricá, comprovar seu atendimento através do Oâcio PMM/GP
0433/2014 dando por cumpridas as medidas através da apresentação do convênio
celebrado entre a PETROBRAS e o Município de Maricá para a implantação de prometo

de macrodrenagem, no valor de R$ 20 milhões, no prazo de 1 80 (cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC.

4.3) No que concerne à Licença Ambiental Simplificada -- LAS N' IN025658 -- na
qual se aprovou a concepção, localização, implantação e operação dos canteiros de
obras de apoio à execução do furo direcional para a transposição do trecho
terrestre do emissário de efluentes industriais do COMPERJ pela Serra de Inox.

.»4.4) Comprovar o cumprimento da NotiÊlcação CEAMNOT/01057635 (Anexo 01 -
vede íls. 830/835), mediante apresentação de: (i) relatório com descritivo e registro
fotográfico das ações realizadas para solucionar o incidente oconido; (ii) laudo de
análise . realizado por laboratório credenciado pelo INEA com a caracterização do

efluente contendo corante de cor azul que extravasou do reservatório; (iií) cópia dos.
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manifestos de resíduos, de forma a comprovar a destinação do efluente para local
licenciado, tudo no prazo de 1 80 (cento e oitenta) dias, contados da homologação do
TAC

4.5) Realizar diagnóstico de avaliação da ocorrência de espécies de peixes anuais em
brejos temporários na área de influência do empreendimento, no prazo de 400
(quatrocentos) dias contados da homologação do TAC.

4.6/4.8/4.9) Apresentar plano e relatório com as ações de salvamento, resgate e
monitoramento de fauna referentes à obrajá realizada, no prazo de 1 80 (cento e oitenta)
dias após a homologação do TAC, bem como prosseguir com o monitoramento até a
conclusão da obra, a partir de quando começará a fluir o prazo de 60 (sessenta) dias para
apresentação do relatório ülnal.

4.10) Apresentar estudo sobre a nova modelagem do transporte da pluma dos efluentes,
considerando os novos escopos da UPGN e do Trem l do COMPERJ, utilizando dados
primários de profundidade (batimetria) e considerando a atual composição de efluentes
a serem lançados pelo Emissário Terrestre e Submarino, no prazo de 500 (quinhentos)
dias contados da homologação do TAC.

MKri...{çÀo A o
SDO COMPERJ

uízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBRAS
compromete-se a cumprir as obrigações de fazer abaixo especificadas e a apresentar, no
bojo do processo de licenciamento ambiental, nos autos da presente ACP, ao MPRJ e
ao Juízo, o que segue, nos prazos indicados eln cada item2:P,

\

A) No que concerne à Licença de Instalação n' IN024121 -- Apresentar relatório de
cumprimento de todas as condicionantes, em até 210 (duzentos e dez) dias contados da

2 Os números coRstantes nos itens abaixo (e nas demais cláusulas do presente TAC) seguem a mesma
sequência numérica dos pedidos originários de cada ACP, a âlm de facilitar a localilRação qo pleito inicial
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homologação do TAC, e atender, eventuais pendências no prazo detenninado pelo órgão
ambiental

B) No que concerne à Licença Prévia IN020511 - que aprova a concepção e
localização do Sistema Dutoviário que se destinará ao transporte de produtos
líquidos, petróleo e derivados entre o Complexo petroquímico do Rio de Janeiro e
o Terminal de Campos Elíseos (TOCAM/REDUC) e de gás natural desde o Ponto
de Entrega em Guapimirim até o COMPERJ:

B.l) Em relação à Condicionante 5: (a) Apresentar parecer técnico NUSAM 01/13 do
Instituto Chibo Mendes de Conservação da Biodiversidade -- ICMBio, com indicação
dos ]nétodos construtivos para travessias de rios que visam mitigar os impactos
decorrentes da implantação dos duros; (b) Quanto ao Item 2 da Autorização n' 068/201 1,
apresentar as cartas com as comunicações relativas à execução das travessias dos rios
Macacu, Guapiaçu, Guapimirim e Suruí, realizadas com 15 dias de antecedência.

apresentando relatório fotográfico simplificado do !oral de travessia e prometo de
recuperação da área de preservação permanente -- APP contendo cronograma com as
datas precisas das interferências que estão em execução; (c) Apresentar a Autorização
034/2010 do ICMBio para a implantação dos duros, incluindo válvulas de bloqueio em
pontos estratégicos para evitar contaminação dos cursos d'água em casos de acidentes;
e (d) Quanto ao Item 6 da Autorização n' 068/201 1, apresentar o Plano de Manejo de
Resíduos envolvendo todo o material resultante da limpeza da obra, bem como dos
resíduos sólidos e efluentes líquidos, não permitindo que sejam dispostos diretamente
nos cursos d'água sem que estejam compatíveis com a qualidade do coito receptor. O
prazo para cumprimento destas obrigações é de 120 (cento e vinte) dias, contados da
homologação do TAC.

B.2) Em relação à condicionante 6.1.1 -- Apresentar relatórios de atendimento ao Plano
de Controle de Erosão, que prevê minimizar ao máximo o carreamento de sólidos para
os rios interceptados pelo empreendimento, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC.

B.3) Em relação à condicionante 6.1.2 -- apresentar a Carta AB-PGI/COMPERJ/SMS
0129/2012, protocolada pela PETROBRAS junto ao INCA, através da qual foram
apresentadas justiÊlcativas para adição de altemativas às tecnologias de execução dos

projetos inicialmente definidos para travessias dos corpos d'água relacionadas ng.EIA,

»)n») wlün++iei«;Ú#:«r }r RÜ n%nwsn:ç»g»Iene ç\ã:$ipepp »»» »wüwl:»)?lixa X?)H"?ppl n ):pni$eeo+«-'«;
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priorizando a utilização de método de furo direcional e comprovar o cumprimento desta
condicionante, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da homologação do TAC.

B.4) Em relação à condicionante 6.1.3 -- (i) apresentar os Relatórios do Programa de
Monitoramento da Qualidade da Agua Super6icia] e Sedimentos; (ii) dar continuidade
ao monitoramento de dois pontos no rio Macacu, a montante do COMPERJ e ajusante
da travessia, que é realizado em maré de sizígia vazante; e (iii) dar continuidade às
cometas qualitativas do Hltoplâncton e do zooplântcton a montante do COMPERJ, que
deverão ser com redes de no máximo 10mm e 50 mm, respectivamente. O prazo para
cumprimento destas obrigações é de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da
homologação do TAC.

B.5) Apresentar o mapa com a localização dos poços de captação de água subterrânea
nos municípios atravessados pelos dutos e que estalam cadastrados nos órgãos
competentes, bem como a tabela de localização e os dados resumidos dos poços e
piezõmetros cadastrados na região de estudo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC.

K

B.6) Em relação à condicionante 13 -- Apresentar, no prazo de 300 (trezentos) dias
contados da homologação do TAC, o protocolo de registro no Cadastro Ambiental Rural

-- CAR de Reserva Legal dos imóveis rurais onde houve a desapropriação em favor da
PETROBRAS;

C) No que concerne à Licença de Instalação IN024202 - que autoriza a implantação
de gasoduto Guapimirim-COMPERJ 1, com aproximadamente ll km de extensão,
destinado ao transporte de gás natural do GASDUC 11, a partir do Ponto de
Entrega em Guapimirim, para abastecimento do COMPERJ:

C.l) Apresentar relatório de atendimento das condicionantes da LI IN024202 (Programa
de Gestão Ambiental -- PGA) no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da
homologação do TAC.

\.

C.2 / C.4) Em relação às condicionantes 6.2 e 21 -- Apresentar, quando do
requerimento da LO, respectivamente, o Plano de Atendimento à Emergência e o Plano
de Gerenciamento de Risco -- PGR, conforme TRs emitidos pelo INEA, indicando as
medidas contidas no Estudo da Análise de Riscos apresentado.

\
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C.3) Em relação à condicionante 7 -- Observar as condicionantes de validade

constantes da Autorização n' 068/20 1 ] , retiflcada em 08/04/20 1 3, emitida pelo ICMBio,
em especial:

a) Quanto ao Item l da Autorização n' 068/20 1 1, compro'çar que implantou, nos cursos
d'água a montante da APA Guapimirim e ESEC Guanabara -- Rio Macacu, Rio
Guapiaçu, Rio Guapimirim e R:io Suruí --, técnicas de travessia de furo direcional ou
aéreo (ponte) para mitigar os principais impactos decorrentes da implantação dos dutos.
Para travessia do Rio roncador (Santo Aleixo) e Rio Iriri, poderá ser empregada a técnica
convencional (cavalote), no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da
homologação do TAC.

b) Quanto ao Item 2 da Autorização n' 068/201 1, comprovar, no prazo de 150 (cento e
cinquenta) dias, contados da homologação do TAC, que, quando do emprego da
metodologia de travessia por ponte, observou as seguintes exigências: (i) A ponte não
deve ser utilizada como via de acesso, de modo a não se constituir como in&aestrutura

viária, favorecendo a ocupação desordenada da região; (ii) A cabeceira da ponte deve se

afastar ao máximo da margem do rio, não devendo ser construídos pilares no coito
d'água; (iii) Deve haver vão livre suHlciente para não interromper o fluxo do rio nas
ocasiões de enchentes (vazão máxima) e que não obstrui a passagem de embarcações
sob a ponte. Além disso, comprovar que obteve autorização para implantação da ponte
sobre o rio Guapimirim com pilares executados em suas margens.

c) Quanto ao Item 3 da Autorização n' 068/201 1, comprovar, no prazo de 120 (cento e
vinte) dias contados da homologação do TAC, que, no caso de emprego da técnica do
cavalete (convencional) para o rio Roncador e o rio Iriri, foram observadas as seguintes
exigências: (i) Evitar a realização das travessias nos meses chuvosos da região -- de
novembro a março -- ou, no mínimo, observar a interrupção da atividade durante os
dias mais chuvosos; ( ii) Instalar barreiras básicas nas margens e nos cursos d'água na
superfície, hein como na secção transversal a jusante da intervenção, para contenção de
sedimentos, de modo a evitar a dispersão do fluxo de material nos rios durante a
execução da travessia dos duros; (iii) Proceder ao monitoramento do curso d'água a
jusante da área de intervenção, para identiãcação de áreas de assoreamento decorrentes

das ações de execução da travessia dos duros; (iv) No caso de ocorrência de
assoreamento detectada nas ações de monitoraünento, como fobia de mitigêção do
impacto gerado, proceder à dragagem da área.

\:

\;'
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c.l) Com relação aos rios Macacu e Guapiaçu, apresentar relatório com comprovação
do desassoreamento dos corpos hídricos, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados
da homologação do TAC e, caso seja verificada a necessidade de mais obras de
desassoreamento, apresentar, no prazo sucessivo de mais 60 (sessenta) dias, cronograma
de execução, cuja realização deverá ser previamente aprovado pelo INEA/SEIS por
meio de autorização ou licença própria.

d) Quanto ao Item 4 da Autorização n' 068/201 1, comprovar, no prazo de 150 (cento e
cinquenta) dias contados da homologação do TAC, que comunicou às UCs afetadas a
data de travessia dos rios acima citados com 15 dias de antecedência, apresentando

relatório fotográfico do local de travessia e projeto de recuperação da APP, contendo
cronograma com as datas precisas das interferências.

e) Quanto ao Item 5 da Autorização n' 068/201 1, cotnprovar, no prazo de 150 (cento e
cinquenta) dias contados da homologação do TAC, o cumprimento da obrigação de
implantar 3 (três) áreas de estação de válvulas de bloqueio a montante da APA
Guapimirim para a proteção das bacias dos rios Macacu, Guapiaçú, Santo Aleixo
(Roncador), Iriri e Suruí, a fim de evitar a contaminação dos cursos d'água em caso de
acidentes.

\k

C.5) Em relação à condicionante 24 -- apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias
contados da homologação do TAC, os relatórios do Programa de Gestão Ambiental,
evidenciando o cumprimento dos programas apresentados no PBA de acordo com os
critérios e cronogramas preestabelecidos até o requerimento da licença de operação.

C.6) Em relação à condicionante 26 -- considerando que o empreendimento já foi
implantado, apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias contados da homologação do TAC
relatórios do Programa de Gestão Ambiental referentes às ações realizadas no âmbito
dos programas de comunicação social e educação ambiental, bem colho das atividades
desenvolvidas com público intimo e extemo.PC.7) Em relação à condicionante 27 -- apresentar o Plano de Desapropriação e
Estabelecimento da Faixa de Servidão buscando negociação coletiva dos bens
patrimoniais com participação de instituições locais e planilha com todas as
desapropriações realizadas, indicando quais foram consensuais e quais foram
judicializadas, com os respectivos valores pagos, bem como as importâncias avaliad:
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(para aqueles casos eln que não houve consenso), no prazo de 90 (noventa) dias contados
da homologação do TAC.

C.13/C.15) Em relação às Condicionante 42 e 44 -- considerando que o
empreendimento já foi instalado, apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias contados da
homologação do TAC, cópia digitalizada (em CD) dos relatórios das atividades
referentes à supressão de vegetação.

D) Apresentar os Planos Básicos Ambientais exigidos nas Licenças de Instalação n'
IN024121 e n' IN024061, no prazo de 90 (noventa) dias contados da homologação do
TAC

DAS OBKiaAçõESDAeoMPKOMissÁKiA PETROBRAS EMRELA çÃo AO
EMPREENDIMENTO UPGN- UNIDADE DEPROCESSAMENTO DE GAS

NATUR 4L (PKOCESso N' 0009869-83.2018.8.19.0023.

CLÁUSULA QUARTA: Sem prduízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBRAS se
compromete a cumprir as obrigações de fazer abaixo especificadas e a apresentar, no
bojo do processo de licenciamento ambiental, nos autos da presente ACP, ao MPRJ e a
este Juízo, o que segue, nos prazos indicados em cada item:

4.1) No que concerne à Licença Prévia lIN023530 -- aprova a concepção e localização
de Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN), Unidades de Oleos Básicos

Lubrificantes (ULUB) e Instalações Auxiliares do COMPERJ:

4.1.1 -- Em relação à Condicionante 6.7 -- apresentar: (i) cópia digitalizada, em CD,
do Plano de Controle de Erosão e Assoreamento de Corpos Hídricos do COMPERJ
reportado através dos relatórios trimestrais do PGA, visto que as atividades do plano se
referem às áreas do imóvel do COMPERJ em sua totalidade e que as obras da UPGN
estão concentradas no Platâ 10; (ii) cópia digitalizada, em CD, do cronograma das
atividades a serem realizadas pela contratada responsável pela manutenção dos taludes
e prevenção de assoreamento dos mesmos, incluindo as áreas da UPGN, tudo no prazo
de 90 (noventa) dias contados da homologação do TAC.

»'
K
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4.2) No que concerne à Licença de Instalação IN025099 -- para a implantação das
Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGN) e Instalações Auxiliares do
COMPERJ:

4.2.1) Em relação à Condicionante 7 -- apresentar, em CD, cópia digitalizada do novo
Estudo de Dispersão Atmosférica, já realizado em agosto de 2019, com dados
meteorológicos de superfície da estação meteorológica da Fazenda Macacu e dados
meteorológicos de altitude do SODAR da Estação Marco Zero, no prazo de até 60
(sessenta) dias contados da validação do INEA.

4.2.2) Em relação à condicionante 17 -- adotar as medidas preventivas e initigadoras
indicadas no Estudo de Análise de Risco apresentado, inclusive as referentes à instalação
de sistema de válvulas para controle da pressão para alimentar as unidades e interligação
do sistema de combate a incêndio da UPGN à rede de combate a incêndio do COMPERJ,

até o requerimento da LO, contendo, pelo menos:

a) Adoção do programa de manutenção preventiva

b) Implantação de sistema de malha de controle com redundância de instrumentação
crítica;

c) Aplicação de técnicas de identificação de perigos para o processo, tais como
HAZOP, SIL (Nível de Integridade de Segurança) e LOPA (Análise de Comando
de Proteção);

d) Acompanhamento na qualidade da fabricação de equipamentos e materiais;

e) Avaliação das especificações de materiais de tubulação e prometo de suporte das
instalações;

»

\l

f) Elaboração de Plano de Combate a Emergência

g) Comprovação de implantação do sistema de combate a incêndio; e

h) Eliminação/mitigação de quaisquer fontes de ignição na área

4.2.4) Em relação à condicionante 24 -- apresentar: (i) cópia digitalizada, em CD, das
evidências do cronograma de avanço físico do sistema de tocha (flare), em implantação,
para roleta e queima dos gases de hidrocarbonetos e compostos de enxQõe provenientes
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\.)K.''
de alívios operacionais e descargas de emergência; (ii) cópia digitalizada, em CD, das
alterações e revisões do Prometo Básico da UPGN, da exclusão das torres de resüiamento
(Carta GE-PGI/LIP 003 1/201 5 e PRGE/SGP/LA 0093/20 17) e da solicitação de revisão
das condicionantes atreladas a este escopo (Cartas SMS/LARE 0116/2019 e
SMS/LARE 0096/2019), as quais encontram-se em análise pelo INEA no processo de
renovação da LI (Processo n' PD-07/014.3038/2018), em 180 (cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC;

4.2.5) Em relação à condicionante 25 -- (i) Apresentar "a.ç Z)zzí//'' da instalação de

analisadores de gás sulfídrico (H2S). O prazo de atendimento será antes do deferimento
da licença de operação. Com relação à instalação dos analisadores de mercúrio (Hg), a
mesma se encontra em análise pelo INEA no processo de renovação da LI (Processo n'
PD-07/014.3038/2018), confomle Cartas SMS/LARE 0116/2019 e SMS/LARE
0096/2019.

''3

4.2.6 e 4.2.7) Em relação às condicionantes 26 e 27 - apresentar, no prazo 120 (cento
e vinte dias contados da homologação do TAC, "as built" de instalação do analisador de
vazão nas unidades que irão aliviar para o flare, bem como do sistema de selagem de
bombas e compressores para minimizar emissões fugitivas. Além disso, promover a
instalação dos equipamentos citados antes do deferimento da licença de operação,
confomle solicitado na condicionante.

4.2.8) Em relação à condicionante 28 -- Apresentar Plano de Mitigação de Emissões
de Gases de Efeito Estufa, em atendimento à Lei n' 5.690, de 14.04.10, que institui a
Política Estadual sobre Mudança Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável e dá
outras providências, em até 1 80 (cento e oitenta) dias da homologação do TAC.

4.3) Apresentar, no prazo de 420 (quatrocentos e vinte dias) dias a contar da
homologação do TAC, avaliação dos riscos çuinulativos, considerando os possíveis
cenários acidentais para a UPGN, incluindo suas interfaces com o gasoduto e a operação
do Trem l do Comper], bem como definir as medidas preventivas e mitigadoras
necessárias.

4.S) Apresentar estudo quanto ao tratamento de gás natural em relação ao mercúrio, no
prazo de 500 (quinhentos) dias contados da homologação do TAC.

--"--~k»3iÚ"'
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2' Promotor de 'X'ureia Coletiva do Núcleo litaboiaí
Edifício Double Placa aflige, Rua iodo Caetano, na 207. salas 606/607.

Centro, Itaboraí, RJ, CEP 24800-1 13, tel. (2 1) 264S-6950, e-i3}ai1: 2pjtc.itaboraiGÊnipr].mp.br

Página22 de 34



MPR J MiN}STERIO PUBLICO
DQ ESTADA DO RiO Dt }.ANEJRO

D;4S OBRIGAÇÕES DA COMPRQMl$SÁIRIAPETKOSKAS EMREI.ANÃO AO
EMPREENDIMENTO LINHAS DE TRANSMISSÃO 34S kV (PROCESSO N'

QQQ985949. 2018. 8.19. 0023)

{l:!,AUSULA QUINTA: Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo órgão licenciador, a PETROBRAS se
compromete a cumprir as obrigações de fazer abaixo especiÊlcadas e a apresentar, no
bojo do processo de licenciamento ambiental, nos autos da presente ACP, ao MPRJ e a
este Juízo, o que segue, nos prazos indicados em cada item:

4.) No que concerne às Licenças Prévia n' IN021727 e de Instalação n' IN024123
das Linhas de Transmissão 34S kV:

4.1.1 e 4.2) Apresentar informações, projetos e documentos sobre a modificação do
prometo da linha, bem como a documentação apresentada ao INEA referente à altemativa
locacional escolhida, a justificativa da mudança do prometo e os impactos ambientais
potenciais proporcionados pela mudança do traçado.

\.

4.1.2) Em relação à Condicionante 7.1 -- Apresentar, em CD: (i) cópia digitalizada dos
laudos de avaliação da PE'rROBRAS referentes ao valor das respectivas terras, da
vegetação e das benfeitorias; (ii) relação do sfa/us da negociação e do pagamento de
indenização, indicando se houve acordo (desapropriação amigável) ou ação judicial
(desapropriação judicial); e (iii) documentos relativos à emissão na posse, tudo no prazo
de 90 (noventa) dias contados da homologação do TAC;

4.4.1 -- Deverá ser apresentado o Inventário Florestal apresentado ao INEA em 20 1 8, no
prazo de 90 (noventa) dias contados da homologação do TAC, contemplando a(s)
ADA(s) pela alteração do traçado da Linha de Transmissão. \..

b

4.4.6 -- ])everá ser comprovado, quando da entrega do estudo acima mencionado, que
ele foi elaborado por profissional(is) habilitado(s) pelo CRER, por meio da Anotação
de Responsabilidade Técnica -- ART.

4.5) Apresentar diagnóstico relativo aos meios biótico e físico em resposta à Notificação
GELAFNOT/01052751, com novas informações sobre os meios necessários paa
avaliação da viabilidade locacional do empreendimento, no prazo de 90 (noventa) dias
contados da homologação do TAC.

l
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qQN:y$P4 ÇQMPROMISSÁN..4
PtlBLIÇ:ASDENf?FQQ09884-

]9,QQ23
Sj$!çlpQde Duros e Terminctis dQ ÇQMPE;B:Jl: QQQI)$69:$3:2QIB:B,!9,002S

CLÁUSULA SEXTA: A PE'lIROBRAS compromete-se a cumprir as OBRlIGAÇÕES
DE PAGAR abaixo especificadas, sda em razão do entendimento do MPRJ pela
necessidade de fixação de medidas adicionais nas condicionantes das licenças já
def'áridas pelo INEA, seja pelo entendimento do MPRJ de descumprimento das várias
condicionantes que já perderam o objeto, seja em atendimento, em substituição e em
çomplementação aos pedidos de n" 7, 8 e 9 do processo n' 0009884-52.201 8.8. 19.0023,
aos pedidos de n" 7, 8 e 9 do processo n ' 0009897-51.201 8.8.19.0023, aos pedidos de
B's 7, 8 e 9 do processo n' 0009869-83.201 8.8.19.0023 e aos pedidos de Bos 7, 8 e 9 do
processo n' 0009859-39.2018.8.19.0023 :

1) A PETROBRAS irá apoiar ümanceirainente os Municípios de !taboraí, Maricá,
Cachoeiras de Macacu, Magé, Guapimirim e Duque de Caxias na elaboração (e eventual
atualização, se necessário) do prometo executivo e na execução (limitado ao valor
recebido) de seus respectivos Planos Municipais de Saneamento Básico -- PMSBs, no
valor total de R$ 24.000.000,00 (unte e quatro milhões de reais), sendo R$ 4.000.000,00
(quatro milhões reais) para cada um dos municípios citados, a ser depositado em seis
contas judiciais específicas, sendo certo que sua liberação a cada município beneficiário
será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e
SEAS/INEA, mediante apresentação de prévio prometo e com prestação de contas
durante e após a utilização do valor. O valor total será depositado pela PETROBRAS
no prazo de 1 80 (cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC;

2) Apoiar financeiramente o Estado do Rio de Janeiro, para: (1) prometo de conservação
e recuperação ambiental da bacia Guapi-Macacu, composta pelos rios Guapiaçu e

$íINiSaÉníO PÚBLICO no XSTXOO DO RIO DE JANEIRO
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EdiHcio Double Peace Ofríce, Rua Jogo Caetano. n' 207. saia 606/607.
Centro, ]taboíaí, RJ, CEP 24800-1 ]3, te1. (2 1 ) 2$4S-6950, e-n\ail: 2Mtc.itaborüi(@mpr] .mp.br

Página 24 de 34

MPPJ



MPRJ MINISTÉRIO PUBLICO
DO ES]'ADO DO RIO OE JANElita

Macacu3, mediante o depósito, em conta judicial, do valor de R$ 2.840.000,00 (dois
milhões e oitocentos e quarenta mil reais); e (2) prometo socioambiental de agricultura
convencional em bordas de UC e pesticidas, visando à restauração ecológica por meio
de sistemas agroflorestais -- SAF com foco biliares, utilizando duas alavancas PNAE e
promoção do agroturismo4, mediante o depósito, em conta judicial, de R$ 640.066,00
(seiscentos e quarenta mil e sessenta e seis reais). Ein ambos os projetos, o depósito
judicial deverá ocorrer no prazo de 1 80 (cento e oitenta) dias contados da homologação
do TAC, cuja liberação ao beneficiário será realizada apenas com a prévia concordância
do MPRJ, mediante apresentação de prévio prometo e com prestação de contas durante e
após a utilização do valor,

3) Apoiar financeiramente o Município de ltaboraí para a elaboração e execução de
prometo de reurbanização e revitalização (calçadas e arborização) da Avenida 22 de
Maio, mediante o depósito, em conta judicial e no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC, do valor de R$ 6.092.730,32 (seis milhões e noventa
e dois mil, setecentos e trinta reais e trinta e dois centavos) cuja liberação ao beneficiário
será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e

3 Trata-se do principal manancial de abastecimento público da porção leste da Região Metropolitana do
Rio de Janeiro (RMRJ), atendendo cerca de 1,7 milhões de habitantes. É uma bacia estratégica para
anões de SBNs com foco na segurança hídrica, levando-se em conta a vocação agropecuária da bacia, a
demanda crescente pela água por diversos setores da sociedade e a grande relevância da área para
conservação da biodiversidade e para prevenção de inundações. O objetivo é manter e incrementar os
serviços ecossistêmicos na bacia do rio Guapi Macacu por meio da disseminação, incentivo e apoio para
a adequação ambiental de imóveis rurais, para implantação de práticas de manejo conservacionista da
água e do solo e do fortalecimento de cadeias produtivas sustentáveis na bacia do rio Guapi-Macacu. As
intervenções serão realizadas em áreas estratégicas para segurança hídrica, associado uma abordagem
que visa promover a sustentabilidade ambiental, soçia! e econâmiça das propriedades e da participação
e do fortalecimento das organizações comunitárias rurais. Para tanto, a proposta será executada de forma
integrada com o mecanismo de pagamento por serviços ambientais e aos principais amores na região, de
modo a fortalecer e complementar as iniciativas de soluções baseadas na natureza (SbNs) para segurança
hídrica em curso na região. O prcjeto contará com o necessário monitoramento ambiental.
4 As comunidades alvo deverão estar inseridas em áreas de elevada prioridade para restauração ecológica
de acordo com mapeamento do INEA, que terá os seguintes oUetivos i) restaurar áreas de matas biliares
e nascentes, degradadas pela agricultura; ii) aumentar a produtividade de áreas de SAF, já existentes;
iii) apoiar a conversão de plantios ao sistema de SAF; iv) gerar trabalho e renda através dos SAF; v)
formar zonas-tampão no entomo de nascentes e áreas biliares (APP); vi) Fomecer alimentos orgânicos
para duas escolas públicas; vii) Integrar roteiros e atividades turísticos às comunidades das áreas de
SAF; viii) Criar uma Associação de Condutores de Visitantes; ix) Capacitar agricultores e guias
turísticos, aüavés de cursos e oficinas nas seguintes áreas: Manejo de SAF, agregação de valores
(ecológicos, sociais, benef\ciamento de produtos), Ecoturismo de Mínimo Impacto, roleta de semente:
e produção de mudas. \lr

F
Ü

b
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SEAS/INEA, mediante apresentação de prévio prometo e com prestação de contas
durante e após a utilização do valor;

4) Apoiar financeiramente o Município de ltaboraí para prometo de segurança pública
com monitoramento de câmaras, mediante o depósito, em contajudicial, do valor de R$

255.160,30 (duzentos e cinquenta e cinco mil, cento e sessenta reais e trinta centavos),
no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do TAC, cuja liberação
será realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e SEAS,
mediante apresentação de prévio prometo e com prestação de contas durante e após a
utilização do valor;

5) Apoiar financeiramente o Estado do Rio de Janeiro para medidas de recuperação
ambiental em áreas do Município de ltaboraí a serem escolhidas de comum acordo entre
MPRJ e INCA/SMAS, no valor total de R$ 14 tnilhões (quatorze milhões de reais) a ser
depositado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC,
em conta especíHlca a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias,
pelo INEA ou pela SEAS, cuja utilização pelo beneficiário ERJ será realizada apenas
com a prévia concordância do Compromitente MPRJ e mediante apresentação de prévio
prqeto, com prestação de contas durante e após a utilização do valor.

''3

DQAÇQMP;4N114MENTQ D4SDBNGACÕES 4SS UMIDAS PELA
PETROBRÀS ELAS OBRIGA DOES DO INEA

CLAUS!!114 $Ç11)114: Compete ao INEA e ao MPRJ o acompanhamento e a
fiscalização de todas as ações e obrigações da Compromissária PETROBRAS
assumidas no presente TAC.

1) A PETROBRAS depositara o valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil
reais), em até 60 (sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar a contratação
de auditoria extema independente pelo ERJ, por meio de depósito em conta específica
a ser indicada, com antecedência mínima de 35 (trinta e cinco) dias, pelo INEA ou pela
SEAS e referendada pela Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade.

2) A auditoria independente terá como ülm exclusivo a avaliação do cumprimento

das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório de auditoria, a ser entregue

R-ílNi$TÉRIO PÚBLiCa DO ESTADA BO RiQ ©E JANEIRO
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à SEIS/INEA, PETROBRAS e MPRJ no prazo de 60 dias do recebimento referente a
cada obrigação.

3) A auditoria independente deverá acompanhar as ações de cumprimento das
medidas mitigatórias e compensatórias e de todas as demais obrigações assumidas no
presente TAC pelo empreendedor, mediante a adição, ao menos, das seguintes medidas :
(i) A âscalização não pode se limitar à simples leitura e aceitação dos relatórios das
obrigações específicas decorrentes do TAC apresentados e elaborados unilateralmente

pelo empreendedor; (ii) Deverá ser promovida avaliação crítica das informações e
documentação fornecidas pela PETROBRAS, por meio de relatórios elaborados por sua
equipe técnica; (iii) Deverá realizar vistorias in /oco para apurar o cumprimento de cada
obrigação do TAC, as quais serão levadas em conta na confecção dos relatórios aludidos
no item anterior (exceto quando a obrigação se restringir à apresentação de
documentos); (iv) A cada documento relativo ao cumprimento da respectiva obrigação
protocolado pela PETROBRAS, deverá ser realizada vistoria, se for o caso, com
registros fotográficos, e elaborado um parecer técnico esclarecendo se as informações
prestadas no respectivo documento condizem com a realidade do campo, se são
suficientes e eficientes. Os serviços serão exclusivamente para acompanhamento das
obrigações do TAC.

\.

4) Sem prquízo das ações a cargo da auditoria independente, o INEA se obriga a
fiscalizar diretamente o cumprimento das condicionantes das licenças ambientais do
COMPERJ contempladas no presente TAC, devendo: (i) Semestralmente, realizar
vistorias fn /oco e elabora relatórios técnicos com avaliação crítica das informações e
documentação fomecidas pela PETROBRAS e dos relatórios apresentados pela
auditoria independente; (ii) Os relatórios apresentados pela auditoria independente na
fomta do item 6.2 da presente cláusula e os relatórios produzidos pelo INEA indicados
no item anterior deverão ser publicados no sítio eletrânico do INEA; (iii) Caso a
PE'rROBRAS descumpra alguma condicionante das licenças, o INEA, no regular
emprego de seu poder de polícia, deverá adotar as medidas legais cabíveis para
sancionar e compelir o empreendedor a cumpri-la;

i

L
f

5) As obrigações acordadas neste TAC são consideradas automaticamente
acrescidas àquelas estabelecidas nos licenciamentos ambientais do COMPERJ. sem
necessidade de realização de averbação das licenças ambientais;

]
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6) O INEA apresentará, em atendimento ao pedido 5.1 do processo n' 0009897-
51.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
informações retérentes às anões realizadas a partir da quitação do Termo de
Compromisso de Compensação Ambiental TCCA n' 008/2013, relativo à aplicação
de R$ 352.855,55 (trezentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais

e cinquenta e cinco centavos) em medidas compensatórias, em atendimento ao disposto
no artigo 36 da Lei Federal n' 9.985/00, inclusive informando qual Unidade de
Conservação foi beneâciada com a compensação efetuada pela PETROBRAS.

7) O INCA apresentará, em atendimento ao pedido 5.1 do processo 0009859-
39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
informações referentes às ações realizadas a partir da quitação do TCCA n' 09/2013,
relativo à Licença de Instalação IN024123, em atendimento ao disposto no artigo 36 da
Lei n' 9.985/00.

8) O INEA promoverá, em atendimento ao pedido 5.2 do processo 0009859-
39.2018.8.19.0023, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC, análise
crítica, na forma prevista nos itens l a 4 da presente cláusula, sobre o cumprimento da
Condicionante 14 da Licença de Instalação IN024123: "Jpreieníar, em um prazo
máximo de 60 (sessenta) dias após a emissão da licença, as áreas escolhidas como
compensação para serem analisadas/ aprovadas pelos técnicos da l)ILAM-GELAF" .

D.'lS .A TmBUlçOES E OBmç4ç(}ES»Q.ES1.4DQDO RIO DE J,4NEIRO

ÇL:4V$yLA OITAVA: Compete ao Coinpromissário ERJ exercer, por meio da SEIS,
a regular fiscalização do INCA e da PETROBRAS para o cumprimento das obrigações
obÜeto do presente TAC, bem como das obrigações estabelecidas ein todo o processo de
licenciamento ambiental do empreendimento em tela, seja na fase anterior à emissão das
licenças, sda na fase de fiscalização do cumprimento das condicionantes das licenças.P
Parágrafo único -- Considerando a previsão de disponibilização de recursos para fins
de elaboração de projetos e de intervenções pela SEAS/INEA, as equipes responsáveis
pela execução dos projetos deverão apresentar, ao MPRJ, relatórios sobre a evolução da
execução, termos de referência, cronogramas, orçamentos e demais informações

MINISTÉRIO ?Ü8L{C<) Ba E$1\DO DO Ri© Dg JANEiRo
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relevantes, devendo a SEAS/INEA, ao llnal, promover a prestação de contas da
utilização dos recursos ao MPRJ.

DA CONTAGEMDOS PRAZOS

CLÁUSULA NONA: O presente TAC terá validade desde a data de sua homologação
judicial, renunciando as partes, desde já, ao direito de recorrer e a questionar sua
validade.

Parágrafo único - Os prazos previstos no presente TAC são computados em dias
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

0,4c04/ppoK:cgo
DQ.Çl11bgIPB:IMEIVTQ D4S OBRIGA IÕES

EDARESPECTIVAOUITACÂO

CLÁUSULA DECIMA: A PETROBRAS deverá apresentar ao MPRJ, ao INEA e à
SEAS, para 6ms de comprovação do cumprimento das obrigações assumidas neste TAC,
todos os laudos, relatórios ou documentos relativos às medidas executadas, com
indicação precisa da obrigação a que se relacionam, independentemente de requisição
neste sentido.

Parágrafo primeiro -- Sem prquízo do disposto no capuz, o MPRJ, o INEA e a SMAS

poderão, para fins de verificação do cumprimento das obrigações assumidas pela
PETROBRAS, realizar diretamente ou mediante requisição aos órgãos ou entidades
pertinentes, vistorias ou âscalizações.

Parágrafo segundo -- O MPRJ dará quitação quando do cumprimento das obrigações
de fazer após análise a ser feita pelo GARE.

\k

Parágrafo terceiro -- O INEA e a SEAS, cumpridas as obrigações aqui avançadas,
darão por quitadas as obrigações nele descritas, bem como as condicionantes contidas

nas licenças ambientais tratadas nas cláusulas acima, após o regular cumprimento de
todas as etapas dos itens constantes na cláusula sétima.
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Parágrafo quarto -- As obrigações de pagã/aportar estabelecidas no âmbito deste
acordo estarão automaticamente quitadas com o envio do comprovante de depósito em
contas judiciais e nas cantas indicadas pela SMAS/INEA.

Parágrafo quinto -- A responsabilidade pela elaboração dos orçamentos, termos de
referência, contratos e eventuais contratações recaem única e exclusivamente sobre os
contratantes de cada prometo, não cabendo a responsabilização dos Compromitentes pela
execução de tais recusas.

DAS OBRIGA COES DO COMPROMITENTE, DO ORGAO LICENCIADOR E DO
ESTADODORIODEJANEIRO'''\

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O MPRJ, o INEA e o ERJ não serão

responsáveis por quaisquer ânus, direitos ou obrigações relativos à legislação tributária,
previdenciária, trabalhista ou securitária, decorrentes da execução deste TAC, cujo
cumprhnento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à PETROBRAS .

Parágrafo Primeiro -- O MPRJ, o INEA e o ERJ não serão responsáveis por quaisquer
compromissos assumidos pela PE'lROBRAS com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente TAC, bem como por qualquer dano ou indenização a terceiros em
decorrência de seus próprios atou, de seus dirigentes, empregados, propostos ou
subordinados.

Parágrafo Segundo -- A celebração do presente Termo não implica em reconhecimento
de qualquer inegularidade, vício, ilegalidade, improbidade ou inadequação nos
procedimentos de licenciamento ambiental tratados no presente TAC, tampouco nas
condutas da SEIS, do INEA ou de quaisquer de seus servidores.P.

J)Á FZS(HZIZ4(HO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O disposto no presente TAC não limita, impede
ou suspende a fiscalização ampla, irrestrita e permanente da PETROBRAS pelos
Compromitentes ou pelos demais órgãos e instituições ambientais, no exercício de suas
demais atribuições e prerrogativas legais.

&ílNi$TÉRIO PÚBLICO »O ESTADO ©O RIO DE JANEIRO
2: PronloíorÊa de Tutela Coieüva do Núcleo }taboraí

EdiHcia Double Plane Ofãce. Rua Jaão Caetano, n' 207, saiu 606/607,
Centro, !taboraí, RJ, CEP 248a0-1 13, te!. (21) 2645-6950, e-lllail: 2Rjtç.itaborai@]mpr].mp.brMPRJ
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Parágrafo União -- A existência e atuação da fiscalização em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva da PETROBRAS no que conceme às
obrigações ajustadas e às suas consequências e implicações próximas ou remotas.

DO}/.'FLOR

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O valor total estimado do investimento para
realização das medidas previstas neste TAC, para todos os efeitos legais, é de
R$ 49.547.956,62 (quarenta e nove milhões quinhentos e quarenta e sete mil, novecentos
e cinquenta e seis reais e sessenta e dois centavos), sendo o seu desembolso de inteira
responsabilidade da PETROBRAS.

Parágrafo único -- O valor das obrigações de pagar previstas neste TAC é de
R$ 48.547.956,62 (quarenta e oito milhões, quinhentos e quarenta e sete mil, novecentos
e cinquenta e seis reais e sessenta e dois centavos), sendo o restante do valor total a
importância estimada das obrigações de fazer previstas neste TAC.

\..

ENTE
DOAJUSTADO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Sem prejuízo da execução da obrigação de fazer,
o não cumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará a
PETROBRAS ao pagamento de multa diária no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais)
para cada situação de descumprimento verificada, até o adimplemento comprovado da
obrigação assumida. Por sua vez, sem prquízo das obrigações de fazer, o
descumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará os
Compromissários INEA e ERJ ao pagamento de multa üimestral no valor de
R$ 1.000,00 (mil reais), para cada situação de descumprimento e até o adimplemento
comprovado da obrigação assumida.

%

Parágrafo Primeiro -- A multa não será aplicada caso existajustificado motivo técnico
para eventual atraso ou descumprimento das obrigações de fazer, devendo ser
apresentado por escrito pela Compromissária, em até 5 (cinco) dias após constatada a
impossibilidade de cumprimento. /

/

/

À
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Parágrafo Segundo - A multa também não incidirá caso a obrigação tenha sido
realizada, mas o MPRJ entenda pela necessidade de complemento ou ajuste e a
PETROBRAS, devidamente notificada, cumpra a exigência em prazo estipulado pelo
notificante, não inferior a 10 dias úteis, ando o qual a multa será aplicada, sem prejuízo
do exercício do poder de polícia pelo INEA e pela SEAS, inclusive para o devido
cumprimento das obrigações decorrentes das licenças ambientais do COMPERJ.

Parágrafo Terceiro -- As multas sobre as quais trata a presente cláusula serão corrigidas
pela UFIR ou índice de correção que a substitua, e recolhidas ao Fundo Estadual de
Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano -- FECAM.

Parágrafo Quarto -- A notificação das multas será remetida ao endereço do respectivo
destinatário constante neste TAC e será considerada efetivada pela sua simples recepção.

Parágrafo Quinto -- Depois do recebimento da comunicação prevista no item anterior,
a Compromissária terá 20 (vinte) dias úteis para o recolhimento da multa e 05 (cinco)
dias úteis para a remessa do respectivo comprovante ao MPRJ.

Parágrafo Sexto -- As multas previstas na presente cláusula não têm caráter
compensatório e, assim, o seu pagamento não eximirá a PETROBRAS da eventual
responsabilidade por perdas e danos decorrentes de inãações a este TAC ou à legislação
ambiental.

DÀ\AGÊNCIA

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: O termo inicial do prazo de vigência do presente
TAC é a data da sua homologação e, o termo final, 30/12/2021, podendo ser prorrogado
mediante custe entre as partes.

Parágrafo único -- Na eventual hipótese das sentenças homologatórias relativas às
ACPs cujo objeto aqui são ajustadas forem exaradas em datas diversas, os prazos de
cumprimento e de vigência serão contados a partir da data da última sentença de
holnologaçãojudicial.

nA?UBLIC4CÃOnEEXTKATO

CLÁUSULA DECIMO SEXTA: Dentro do prazo de 20 (vinte) dias contados da data

de sua homologação, deverá a PETROBlIAS promover a publicação d$.extrato do

Edi$cio Double Peace Ofüíce, Rua Jogo CactMO. na 207. sala 606/607.
Centro, Itabofaí, RJ, CEP 24800-1 13, te1. (2 { ) 2645-6950, e-lllail: 2pjtc.itaborai(@mpd.mp.br

\
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presente TAC no Diário Oficial do Município de ltaboraí, no DOERJ e em jomal de
grande circulação no estado do Rio de Janeiro, contendo as pares, o objeto, o valor e o
prazo total do instrumento, correndo os respectivos encargos às suas expensas.

DASDISPOSICÕESGERAISEFORO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Este TAC, após homologado, tem natureza jurídica
de título executivo judicial, nos termos do art. 5', $ 6', da Lei n' 7.347/85, e somente
poderá ser alterado por escrito, mediante a celebração de termo aditivo entre as partes a
ser homologado judicialmente, podendo ser prorrogado mediante prévio ajuste.

Parágrafo tónico -- Na impossibilidade de acordo entre o Coinpromitente e as

Compromissárias quanto à alteração das cláusulas do presente TAC, permanecerão em
vigor e serão plenamente exigíveis as obrigações originariamente assumidas. \.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o foro da Comarca de ltaboraí, local do

empreendimento COMIA)ERJ, para dirimir questões ou disputas envolvendo o presente
TAC, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que sÜa.

IV-CONCI.USÃO

Pelo exposto, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente em 04 (quatro)
vias de igual teor, para um só efeito, destinadas ao MPRJ, à PETROBRAS, ao ERJ
(SEAS) e ao INCA, obrigando-se a faze-lo cume e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

ltaboraí,18 de fevereiro de 2020

'\.X..V© \iPO....,wR.,Q- 0
TIAGO (}0NQALVES VERÁS GOMES

/ , Promot,or de Justiça

ALTINEUCÕRTESFREITASCOUTINHO
Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro

\

f,/
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca de ltaboraí
Cartório da la Vara Cível
Av. Vereador Herminio Moreira. 380 2' andar
itbOI vara@tj rl.jus . br

sala 21 7CEP: 24800-201 Centro - ltaboraí - RJ e-mail

Processo: 0009884-52.201 8.8.19.0023
Fls

Processo Eletrõnico

Classe/Assunto: Ação Civil Pública Dano Ambiental/ Responsabilidade Civil

Auto r: MINISTERIO PUBLICO
Réu: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
Réu: INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
Réu:ESTADO DO R10 DEJANEIRO

''\
Nesta data. faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz

Livra Gagliano Pinto Alberto Mortera

Em 1 9/02/2020

Sentença

Vistos. etc

HOMOLOGO, para que produza seus devidos e jurídicos fins. o TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA de fls.7.282/ 7.315, celebrado entre o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e
os Réus. e. por conseguinte. EXTING0 0 PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO na forma
do 487. 111, b do Código de Processo Civil

Custas ex lege

P.R

''b ltaboraí, 19/02/2020

Livia Gagliano Pinto Alberto Mortera Juiz em Exercício

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Livia Gagliano Pinto Alberto Mortera

Em

Código de Autenticação: 4HTX.PCCY.4RAJ.ASL2
Este código pode ser verificado em: )8cw\8{:111ii:iu$.!x - Serviços - Validação de documentos

110 LIVIAGAGLIANO

LIVRA GAGLIANO PINTO ALBERTO MORTERA:31 942 Assinado em 19/02/2020 15:00:59
Local: TJ-RJ
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Ref.: Pasta de Acompanhamento das Ações Civis Pública n' 0009884-52.2018.8.] g.0023,
0009852-39.8.19.0023, 0009897-51.2018.8.19.0023 e 0009869-83.2018.8.lg.0023.

L''3

Ministério Público do Estado da Rio de Janeiro
Edifício Double Plane aflige. Rua irão Caeiana, ng 207, salas 6C}6}/607.

Cem:l'o r; ltabof'aÍ. RJ - Bt-anil
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E.íni\i11 .2Ê.ile. i ii bórãiãln !:l.mt}.!3].
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2e PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA CQLETIVA
NÜCLEa ÉTABORAI

Nas mais de mil páginas das cinco petições iniciais de ACP, com valor total
das causas de 7,5 bilhões de reais, foram deduzidos diversos pedidos, como mais de uma
centena de obrigações de fazer relativas à complementação de estudos ambientais e instituição
e execução de novas medidas recuperatórias, mitigatórias e compensatórias/reparatórias na
seara ambiental, dano moral coletivo, condenação genérica em favor dos moradores que
sofreram danos com as obras do COMPERJ.

Após o ajuizamento das ACP's, o Ministério Público, em agosto de 2018,
foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em tentar celebrar Termo de
Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a suspensão dos processos, para
tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o Estado do Rio de Janeiro, por
meio da SEAS e INEA, passou a participar das tratativas para o TAC. Foram realizadas
constantes reuniões sobre o assunto desde então (por e-mail, whatsapp, telefone e presenciais

na sede do GATE, da PGJ, do INEA, da SEAS e da PETROBRAS), com exaustivo debate
sobre cada cláusula do TAC.

'k

No dia 29/07/19, por convite do Deputado Estadual Luiz Paulo (fomtalizado

por meio do oficio CPI n' 202/219 - Resolução 01/2019, da ALERJ), este Promotor
compareceu à ALERJ e, no bojo da CPI da Crise Fiscal do Rio de Janeiro, palestx.u em

Ministério Público do Estado do Rio de Ja?h?#o
Edifício Douhle Plane Qffice, Rua Jogo Caem.ano, ne 207. Salas 806/607,

Centic} - ltaborai. R} « B){asil
.{s00-it3 - Tetefoí\e: {21} 2ó45-69SO

E-miti{ : 2Ntc.i tübot'at©:nttl!:i . ntll.lMPRJ
t>áginíl2 de 14

la Cível de
ltaboraí

ambiental do empreendimento do
Emissário Terrestre e Submarino do
COMPER]

26/06/2018
l.ooo.ooo.ooo,
00 Cum bilhão
de reais)  :iã:!,.'.:

!02/201     !==:s'i. ..;:...: "::::: : :l:
de Transmissão 345 KV do COMPERJ   soo.ooo.ooo,o

0 Cquinhentos
milhões de

l reais)

   
Ilegalidades no licenciamento
ambiental do empreendimento do
sistema de ditos e terminais do
COMPER]    
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audiência pública, sobre a atuação do MPRJ no caso COMPERJ, com destaque para: (i) as
investigações levadas a cabo por meio de todos os inquéritos civis que deram azo ao
ajuizamento das ACP's; (ii) o teor das petições iniciais das ACP's do COMPERJ; (iii) o teor
da minuta de TAC l COMPERJ'

Em 09/08/19, foi celebrado o TAC l COMPERJ que, em síntese, teve por

51.2018.8.19.0023.

Finalmente, no dia 18/02/2020, foi assinado o TAC ll COMPERJ no bojo
das citadas ACPs 0009869-83.2018.8.19.0023, 0009859-39.2018.8.19.0023, 0009884-

52.2018.8.19.0023 e 0009897-51.2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do
Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do Rio de Janeiro, dos Gerentes Gerais
da Petrobras e demais autoridades interessadas na questão, sendo submetido à homologação
pelo juízo da I' Vara Cível de ltaboraí.

O citado TAC ll COMPERJ possui mais de uma centena de obrigações de
fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela PETROBRAS,

sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação previamente especificada

naquele instrumento.

E o breve relato do caso COMPERJ

Em prosseguimento à atuação do MPRJ no caso COMPERJ, esta
Promotoria, neste ato, de fomla paralela, inicia duas frentes de atuação sobre o TAC TI
COMPERJ (na esteira do que já vem fazendo em relação ao TAC l):

I') Ampl
: A publicidade do

l A íntegra da audiência pública da ALERJ e a reportagem sobre o evento constam nos vídeos disponíveis

Ministério Público do Estado do R;o de }aneii'o
otible Peace Office, Rua .lobo Caetanai n 207. saias 606/$07

Cetltto - itaboraí, RJ : Biasil

CEP 24800-13.3 : telefoné1 {2i.l 2óa5-69so
1; -!n ai í : 2 p.ltc..itabotilitaiml} lli. lnl} .l)!



M:NISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO Ít10 DE JANEIRO

2a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA CC)LECTIVA

NúCLeO ITABORAÍ

Pelo expostos para dar concretude e iniciar os trabalhos nas duas

frentes acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:
1)

: httP://www.mprj.m
p.br/home/-/detalhe-noticia/visualizar/83203, publicado em 19/02/2020. l\Ci(X

. ":*':. '.--'; .;;.; =1=:1?i !:*ã :ii !;# :i:::il;==
g '': n . . "A" . ' Centra - ltabaraí, RJ - Bresil

$a# . CEP 2-q8C}(h113 - Telef:one: {2].) 2ó45-6950

t:ii 1: 2p.{tc. i iab(\ali:g:ml)!:l. 'n ) .1ll
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MPQ



-# ';-L L /'t :'-h..

çúS?:;iii##4%ifl:

t y'yJIEm:JgWnMPQ 3
PROMOTGRIA DE jUSTiçA DE TUTELA COLETtVA

2) Com auxílio da Assessoria Jurídica, elaborar planilha
número de cada MPRJ e cada PA, com seu respectivo objeto;

contendo o

3) Oficiar ao Procurador-Geral de Justiça do h'lPRJ, em complemento e
com cópia dos ofícios 2' PJTC n' 768/18 e 1631/19, bem como com cópia
da presente promoção, informando o que consta nesta promoção, bem como
encaminhando cópia do TAC ll COMPERJ e da planilha contendo a relação
de todos os PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento
das obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l e 2 acima;

4) Oficiar ao Corregedor-Geral do MPRJ, em complemento e com copia
dos oHicios 2' PJTC n' 769/18 e 1632/19, bem como com cópia da presente

promoção, informando o que consta nesta promoção, bem como
encaminhando cópia do TAC ll e da planilha contendo a relação de todos os
PA's instaurados para 6iscalízar e acompanhar o cumprimento das
obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l e 2 acima;

5) Oficiar ao Conselho Superior do MPRJ, com cópia
da presente

promoção, informando o que consta nesta promoção,. .+An.IA n

bem como

encaminhando cópia dos TAC's l e ll COMPERJ e da planilha contendo a

relação de todos os PA's instaurados para Êlscalizar e acompanhar o

cumprimento das obrigações do TAC l e 11, na esteira dos itens. l e 2 ac ma
Aduza-se que, apesar de não se] hipótese de comunicação obrigatória ao

publica e homologado judicialmente, esta Promotoria, por cautela diante da
importância e repercussão social e ambiental dos acordos, vem dar ciência a
esse egrégio CSMP da celebração dos dois TAC's e da instauração dos 125
procedimentos administrativos instaurados para fiscalizar o

cumprimento

das obrigações assumidas pela Petrobras, ERJ e INEA, bem como se colocar
à disposição para eventuais esclarecimentos complementares;

6) Oficiar ao Coordenador do CAO AMBIENTE, em complemento e com

cópia dos oâcios 2' PJTC n' 770/18 e 1633/19, bem como cópia da presente
promoção, infomlando o que consta nesta promoção, bem como
encaminhando cópia do TAC ll e da planilha contendo a relação de todos os
PA's instaurados para fiscalizar e acompanhar o cumprimento das

obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l e 2 acima. Ressalto-se que HO
a nli »z»pn»n14 ennn 16«41 :.q.BB$6+ai'

i\ministério Público do Estado do Rio de )anuir

E(iiÍÍcio l)ouble Placa Office, Rija iodo Caetano, nü 207, salas 606/607
Cetltio - ltaboraí, RJ : Brasa:

CEP 248a0-1:Bl- 'Fêlêforlê: (21} 2Ó45 6950
E-ín:lii: .Zp.itó. itabot'üi lilmt)t:i .j'ni} .tl !
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8)

relevância social e ambiental do TAC;

::: :n=:.==:'=:z u=

lO)Oficiar ao Secretário de Estado de Ambiente e Sustentabilidade,
infl)miando o que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia

'rzaünwNe-n''«-Xz#»mmi-ali nM:ltT-.wa'H..... '+"'-'u"'ü"-"ibls#-',+-s«'.-+

Ministério público do Estada do Rfa de Ja:b)l#
cio Double Placa Oífice, Rua Jogo Caetano, n9 207. salas 606/607.

Centra - ftaborai, RJ - Btasi
CQ-133 - Telefolle: l2i} .26a5-69so
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da planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para Êlscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC 11, na esteira .dos itens .l
e 2 acima;

ll)Oficiar ao Coordenador do GATE, em complemento e com cópia dos
ofícios 2' PJTC n' 771/18 e 1640/19, bem como cópia da presente

promoção, infomlando o que consta nesta promoção, bem como
encaminhando cópia do TAC ll e da planilha contendo a relação de todos os
PA's instaurados pala fiscalizar e acompanhar o cumprimento das

obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l e 2 acima. Ressalte-se que, caso
Sua Excelência tenha conhecimento de qualquer infom)ação que possa
contribuir para os dois objetivos destacados acima no corpo da promoção,
em especial no que tange à fiscalização e ao acompanhamento do
cumprimento das obrigações assumidas pelos compromíssados no TAC,
desde logo, esta Promotoria solicita sda comunicada, numa linha de atuação
colaborativa, em razão da relevância social e ambiental do TAC ;

12)0niciar à Promotoria de Tutela Coletiva do Meio Ambiente de São
Gonçalo, em complemento e com cópia dos oHicios 2' PJTC n' 773/18 e
1636/19, bem como cópia da presente promoção, infomiando o que consta

nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC ll e da planilha
contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e

acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l
e 2 acima. Infomie-se que no TAC ll COMPERJ, em razão dos limites
territoriais dos empreendimentos objetos das ACP's, o Município de São

Gonçalo não foi contemplado diretamente com recursos financeiros. De
qualquer comia, ressalto-se que, caso Sua Excelência tenha conhecimento de
qualquer informação que possa contribuir para os dois objetivos destacados
acima no corpo da promoção, em especial no que tange à fiscalização e ao
acompanhamento do cumprimento das obrigações assumidas pelos
compromissados no TAC, desde logo, esta Promotoria solicita seja
comunicada, numa linha de atuação colaborativa, em razão da relevância
social e ambiental do TAC;

13)Oficiar às Promotorias de Tutela Coletiva do Núcleo Maré, em
complemento e com cópia dos ofícios 2' PJTC n' 774/18 e 1641/19, bem

fUinistério Público do Estado dc Rio de ianeireixl\.
Edifício ç)oubie Placa O«:!ce, Ri.ia Jogo Caetanó, ne 207, salas 606)/507

Cetltlo ., ltaboraí, R} :l Biasii
CEP 2480a-113 - Telefone: j21) 2645-6950

1:-inüi1: 2p.itc.ilüboiaigqiml)l:i.inp.ilr
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relevância social e ambiental do TACO

:':''':. '.',-'. .;*.. =;==:,:!:'==:T;# =::Eg;E+
Centro - ltaboraí, R] « Blasil

CEP 2480Q-113 - Teiefo1le: {21) 2645-6950
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25)Oficiar ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro, via PGJ, com cópia da presente promoção, informando o que
consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC ll e da

planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l
e 2 acima. Ressalto-se que, caso Sua Excelência tenha conhecimento de

qualquer infomtação que possa contribuir para os dois objetivos destacados
acima no corpo da promoção, em especial no que tange à fiscalização e ao

acompanhamento do cumprimento das obrigações assumidas pelos
compromissados no TAC, desde logo, esta Promotoria solicita seja
comunicada, numa linha de atuação colaborativa, em razão da relevância
social e ambiental do TAC;

26) Oficiar ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado do
Rio de Janeiro, via PGJ, com cópia da presente promoção, informando o

que consta nesta promoção, bem como encaminhando cópia do TAC ll e da
planilha contendo a relação de todos os PA's instaurados para fiscalizar e
acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC 11, na esteira dos itens l
e 2 acima. Ressalto-se que, caso Sua Excelência tenha conhecimento de

qualquer informação que possa contribuir para os dois objetivos destacados
acima no corpo da promoção, em especial no que tange à fiscalização e .ao

acompanhamento do cumprimento das obrigações assumidas
pelos

compromissados no TAC, desde logo, esta Promotoria
solicita sqa

comunicada, numa linha de atuação colaborativa, em razão da relevância
social e ambiental do TAC;

27) Oficiar ao IBAMAs em complemento e com cópia do ofício 2' PJTC n'
1683/19, bem como cópia da presente promoção, iníomiando o que consta

nesta promoção, bem como encaminhando cópia do. TAC ll e da planilha
::=,= ','..i.,ã. d. *'d': « PA'; i-«"«d" p"' '"'':"- '
acompanhar o cumprimento das obrigações do.TAC 11, na esteira dos itens l
e 2 acima. Ressalte-se que, caso Sua Excelência tenha conhecimento de

qualquer infomiação que possa contribuir para os dois objetivos destacados
acima no corpo da promoção, em especial no que tange à fiscalização e .ao
acompanhamento do cumprimento das obrigações assumidas pelos
compromissados no TAC, desde logo, esta Promotora soiicna sela

)n n nt Ki«#iiulÜQllçrln R)i K it« nn414 4u

Ministério Pábiico do Estado do Río de iiiiigro
Ifer.io [)oubie Plane OKice. crua ioãc Caem:anõ, ng 207. salas 606/g07

Centro - ltaboíaí. R} - 81asil

CEP 2480a-113 ; 'félefoile:=(2í} 2645-69S0
E-inâi 1 : 2 Rito.;tÍibat ti#iil'tltll:i. I'nP.tliMPPJ
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comunicada, numa linha de atuação colaborativa em razão d« -'---, .
social e ambiental do TAC; '' - '"'-uv ua içiçVdHClã

28

\...-

:''$H;Ê:=:!Hão devem ser cumpridos imediatamente.

ser expedidos tão logo soam instaurados

ltaboraí,19 de fevereiro de 2020

..Áühíülü:Â*.
Promotor de Justiça \.

-;- ,"'-..--'« '"l '-Ministério Público do Estado do Río de Janeiro
,''' 'Juuule )':ace uttlce, Rua jogo Caetano, ng 207, $alê$ 606/607.

Centro - ltaboraí, R.l - E31asil
CEP 24800-113 - Telefone: (21) 26a5-6950

mail: .ZRilc.itabíll'flig:mil!:l. iup. i)!
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MPRJ MINISTÉRIO PARI.ICO
1)0 ESTADO t)O }tIO I)E JANEII{o

Ofício 2a PITC n' 1128/2020 /labora/1 08 dejulho de 2020

Ref: PA l0/2020 - MPR) 202000174208
IFavor mencionar na resposta)

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça
que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento
Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida
nos itens 4.2 e 4.2.3 da cláusula segunda do TAC ll COMPERJ pactuado entre o
MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil
pública no. 0009884-52.2018.8.19.0023(Emissário Terrestre e Submarino). 4.2)
No que concerne à Licença de Instalação IN023703 (relativa às obras de
implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário para escoamento
dos efluentes líquidos tratados do COMPERj e lançamento em águas marinhas.
no município de Maricá, com supressão de vegetação nativa em área de 3,87
ha): nte 29, da cláusula
;equnda. ab :\qau-se a " t...l apresentar cópia digitalizada (i) do relatório
semestral com seis campanhas do plano de monitoramento marinho a ser
iniciado 6 meses antes da operação do emissário; bem como (ii) apresentar
:studos relativos à brota marinha (diagnóstico e avaliação dos impactos),
considerando o emissário submarino com extensão de 2,0 e 4,0 km mais o
difusor, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da homologação do

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, incisa lll
da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6e, l, "b", da Lei
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria de Justiça
solicitar que, findo o prazo estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza, qual
seja, de 180 (cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC, seja remetida a esta
Promotoria (preferencialmente jú fazendo referência ao presente PA) as informações e
documentos probatórios do adimplemento da obrigação em tela-'''l

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de
Investigação para fins de contextualização dos fatos.

TRAGO GONÇALVESVERASGOMES
PROMOTOR DEJUSTiÇA

TIAGO GONCALVES Assin;do de íorm8 digital pi
VERÁS TRAGO GONCALVES VERÁS

GOMES:0891 38537
GOMES:0891 38S371 0
Dados: 2020.07.08 1 2:1 9:23

l n -03'00'lu

AOSENHORPRESIDENTE
PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/A NO RIO DE JANEIRO
Avenida República do Chile, ne 65, Centro - RJ
CEP: 2003].-912

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2a Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltahoraí

Ecjifíclo [)ot.ib]e Peace Office, Rua Jogo Caetarto, nQ 207, salas 606/607.
Cerltro - ltaboraí, RJ - Brasil

CFP 24800 1].3 - Telefone: (21) 2645-6950
E-rnaii; 2pjtc.itaborai@a m prj.mp.br

MPRJ
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/faóora/1 07 dejulho de 2020.Ofício 2õ PJTC n' 1129/2020

Ref: PA l0/2020 - MPRI 202000174208
(Favor mencionar na resposta)

Senhor Secretário

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DEJANEIRO, pelo Promotor de Justiça
que a este subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento
Administrativo em referência que visa a apurar o cumprimento da obrigação contida
nos itens 4.2 e 4.2.3 da cláusula segunda do TAC ll COMPERJ pactuado entre o
MPRj, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil
pública ne. 0009884-52.2018.8.19.0023(Emissário Terrestre e Submarino). 4.2)
No que concerne à Licença de Instalação IN023703 (relativa às obras de
implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário para escoamento
dos efluentes líquidos tratados do COMPERJ e lançamento em águas marinhas,
no município de Maricá, com supressão de vegetação nativa em área de 3,87
ha):
segunda, abr\q9y-.n = "1....) apresentar cópia digitalizada (í) do relatório
semestral com seis campanhas do plano de monitoramento marinho a ser
iniciado 6 meses antes da operação do emissário; bem como (ii) apresentar
estudos relativos à brota marinha (diagnóstico e avaliação dos Impactos),
considerando o emissário submarino com extensão de 2,0 e 4.0 km mais o
difusor, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da homologação do
7HC"

,-''\

Outrossim. no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso lll
da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6e, l, "b", da Lei
8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar 106/2003, vem esta Promotoria dejustiça
solicitar que, no prazo de 30 dias após o término do prazo estabelecido na obrigação, ou seja,
30 dias mais 180 dias contados da homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria
(preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as informações e documentos
probatórios do adimplemento da obrigação em tela.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de
Investigação para fins de contextualização dos fatos.

TRAGO GONÇALVESVERASGOMES
PROMOTOR DEJUSTIÇA

Assinado de forma digital
TRAGO GONCALVES ;liT:Fi;EJéONãLVÊS
VERÁS VERÁS COMES:0891 3853710

COMES:0891 3853710 t?:lilás: 2020.07.08 12:19:03

AO SENHORSECRETÁRIO '"'"
SECRETARIA DE ESTADO DE AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS
INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA
ESTADO DE R10 DEJANEiRO
Av. Venezuela. 110 Saúde, Rio deJaneiro - RJ
CEP: 20081-312

Ministério Público do Estado da Rio de Janeiro
:e Promotoria de Justiça de Tutela Coietiva do Núcleo ltaboraí
[)ouk3]e Peace Office, }]t.]a Jogo Caetano, í]Q 207, saias 606/6Q7,

Centro - ltaboraí, RJ - Brasil
CFF) 24800-] ].3 - Telefone: l21.l 2645-õ950

E-n,}at1: 2pjtc.itaborai@Jmprj.mp.br
MPRJ
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15/10/2020 SEI/ERJ - 9218712 - Ofício - NA
,,#--'

Govcmo do Estado do Rio dc Janeiro

Secretaria dc Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

Of.SEAS/OUy SEI N'1 83 Rio dc Janeiro, 14 de outubro dc 2020
Excelentíssimo Prol-notar de Justiça
Dr. Trago Gonçalves Verás Gomos Ministério Público Estadual 2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcelo
de ltaboraí.
Rua Jogo Cactano, n' 207, sala 606/607,
Centro Ttaboraí-Rio de Janeiro

Referência: Ofício 2' PJTC N' 383/2020 IC n' 010/2019 MPRJ n' 2018.00092910

é.hnciosamentc

Paulo Rogerio Campello Soares

Ouvidoria/SEAS

ID 21 008280

Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no oficio em epígrafe,
infom\o que estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir
a resposta a ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os
esforços envidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo
às requisições formuladas por esse i. Parquet, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estima e
nsideração.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogério Campello Soares, Assistente 11, em
14/10/2020, às 09:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21e e 22e do
Decreto n1 46:Z3Q,.d9..9..dg..agosto de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
buQ;//wi,fa zctldui:g rüi2

gaQ..acesso.exEerlie=6, informando o código veriflcador 9218712 e
código CRC 48DOCC9D.

/002543/201g SElne 9218712

Avenida Venezuela, n' 1 1 0, 5' andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 12
Telefone: (2 1 ) 2332-5622 - http://www.Ü .gov.br/web/sea

file:///C:/Users/rsimoes/Downloads/Oficio NA.921 871 2 ( 1 ).html 1/1
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noção êm.separado, jhpressa eh QI cauda(s).

ltaboraí:j0 /.JO/2020

'riAGO GONÇALvi:s VER.4s GOMOS
Promotor de Justiça / Mat. 3226

Autos devolvidos do Gabinete dó.Promotor e recebidos nesta
Secretaria na presente data.

Itaboraí.
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Ref.: Procedimento Administrativo n'. 1 0/2020 (MPRJ n. 2020.00174208)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria. para etêtivo e integral cumprimento
das diligências especificadas abaixo:

1- Dentro o pedido de dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias, oflcie-se em
resposta;

2- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido. abra-se
imediatamente nova vista.

ltaboraí. 19 de outubro de 2020

(assinado eietl' otlicalllellíe)
TIAGOGONÇALVESVERASGOMES

Promotor de Justiça

TIAGO Assinado de forma
digital porTIAGO
GONCALVESVERAS
COMES:0891 38537
10
Dados: 2020.1 0.20
17:20:45-03'00

GONCALVES
VERÁS
GOMES:0891
3853710

2
Ív$ialseério Piltt

p {'oÍn {iltofi.3 (íe TtiÍei
ç:) {'i

icü do 11s í 8€} di: íqÍo de iclHci!'(
1: 1e :i ü {i{ 1:4i,kcieó de líat2{1f,a
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J

CERTIDÃO 250/2020

PA I0/2020 MPRJ 2020.00174208

Certifico que o ofício de fl. 33 foi equivocamente juntado aos presentes
autos, pois se trata de resposta ao Ofício 2g PJTC n9 383/2020, expedido no bojo do IC
l0/2018 (MPRJ 2018.00092910). Dessa forma, verifica-se que o referido documento (fl.
33) não guardar qualquer relação com o presente PA

Assim sendo, deixo de cumprir o determinado à fl. 34, item l.

itaboraí, 06 de novembro de 2020

Thaís Víeira dos Santos
Matdcda 7787

J

MPRJ
!Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

Edifício Double Place Office, Kua iodo Caetano, ne 207, salas 606/6a7,
Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 26.X5-6950

E-mail: 2Ntcoitb@mprl.mp.bi



12/11/2020 SEI/ERJ - 1021 7029 - Ofício - NA

Governo do Estado do Rio dc Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Gabinete do Secretário

O[SEAS/OUV SEI N'200
Excelentíssimo Promotor de Justiça
Dr. Trago Gonçalves Verás Games
Ministério Público Estadual
2' Promotoria dc Justiça dc Tutela Coletiva do Núcclo de ltaboraí
Rua Jogo Caetano, n' 207, sala 606/607. Centro
ltaboraí-Rio de Janeiro

Rio de Janeiro, 1 1 de novembro cle 2020

Referência: Ofício 2' PJTC n' 1 129/2020 PA n' 1 0/2020 MPRJ n' 2020.00174208

Excelentíssimo Promotor de Justiça,

Com os cumprimentos de estilo e, em atenção à solicitação exposta no ofício em epígrafe,
informo que estamos providenciando, junto aos órgãos específicos desta Secretaria, elementos para instruir
a resposta a ser encaminhada a esse Ministério Público.

No entanto, considerando a grande quantidade de demandas desta Secretaria de Estado e os
esforços cnvidados no sentido de harmonizar as atribuições institucionais com o atendimento tempestivo
às requisições formuladas por esse i. Parquet, solicitamos a prorrogação do prazo para resposta, concedido
inicialmente pelo Ministério Público Estadual, por mais 60 (sessenta) dias.

Diante do exposto, sem mais no momento, renovo os protestos de elevada estimam

r'd

F'.J

C'J

.R--l

consideração.

Atcnciosamente,

Paulo Rogerio Campello Soarem

) Ouvidoria/SEAS

ID 2 1 008280

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogério Campello Soares, Assistente 11, em
11/11/2020, às 08:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21g e 229 do
Dgç[elg..Dg..g6:Z3Q,.dg..2.dg..êgostQdq 2Q]9.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
1lE r) i/usei :fa zend a . rj : g labial?

gao.acesso.exEecnQ:6, informa ndo o código verificador 10217029
e o código CRC B86B47D7.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo n9 SEl-07002

Avenida Venezue[a, n' ] ]O, 5' andar - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ. CEP 2008 1-3 12
Telefone: (2 1) 2332-5622 - http://www.rl .gov.br/web/sea

file:///C:/Users/thais.santos/Downloads/Oficio NA 1 021 7029.htm 1/1



Promoção em separado, impressa em ..g.L da (s).

ttaboraí,.25 /idy /2020.

TIAGOGONÇALVESVERASGON'IES
Promotor' de J ustiça/ l\lat. 3226
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MPRJ MiNiSTf: }l10 PUBI...!CO
no ESTADO nO }iíO Ot jANEil{o

2e Ê'ROMOTORÊA DE JUSTIÇA DE TUTELA cüLETiVA
NUCLEOiTA8QRA$

Ref.: Procedimento Administrativo n" l0/2020 (MPRJ 2020.00174208)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especíHicadas abaixo:

1- DeHiro o pedido de dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias, oHicie-se
em resposta;

2- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo, abra-se
imediatamente nova vista.

ltaboraí, 23 de novembro de 2020

(assinado etetronicamerlte)
TIAGOGONÇALVESVERASGOMES

Promotor de Justiça
TIAGO Assinado de forma

GONCALyES digital porTIAGO
VERÁS

GONCALVES VERÁS
GOMES:089 ] 385371 0

GOMES:0891 385 Dados: 2020.1 1.25
371 0 17:30:54 -03'00

Autos: devolvidos do Gabinete do Promotor e recebidos nesta
Secretaria na presente data.

l.taboraí, Q!.Zl&ZgQii.O

yinístério p'úb ico do Estado do Rio de janeiro
2e Promatoria de Tutela Cotetiva Núcleo ltaboraí

i:dificio {)ati ble í)face Qfflce. }\ua Jogo (:metano, nç} 2(}7, salas (}Ot)/6(}7
Cefltro - it:aboíaí. Ri « Brasil

C [P 248í)0-113 - Telefone; (21) 2645-6950
1{«tl all: :l).!tt:illttl:?E11 Í)(i.!np.l)r

l)agir:}

MPQJ



MPRJ MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO Do íi10 [)F JANEirO

Ofício 2a PJTC n' 2041/2020

Ref; PA nQ l0/2020 - MPRj 2020.00174208

IFavor mencionar na resposta)

/labora/1 07 de dezembro de 2020

Senhor Secretário

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo Promotor de Justiça que a este

subscreve, vem comunicar Vossa Excelência da existência do Procedimento Administrativo em referência que visa
apurar o cumprimenta da obrigação contida nos itens 4.2 e 4.2.3 da cláusula segunda do
TAC ll COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS. o INEA e o Estado do Rio de Janeiro
nos autos da ação civil pública ne. 0009884-52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e
Submarino). 4.2) No que concerne à Licença de Instalação IN023703(relativa às obras de
implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário para escoamento dos efluentes
líquidos tratados do COMPERJ e lançamento em águas marinhas, no município de Maricá,
com supressão de vegetação nativa em área de 3,87 ha): A PETROBRAS. no item 4.2.3) Em

" ( . . . ) õpresenfar cóp /a

:iigltalizada <}) do relatório semestral com seis campanhas do piar\o de monitoramenta
marinho a ser iniciado 6 meses antes da operação do emissário; bem como (ii) apresentar
estudos relativos à brota marinha (diagnóstico e avaliação dos impactos). considerando o
emissário submarino com extensão de 2.0 e 4.0 km mais o difusor, no prazo de 180 (cento
e oitenta) dias contados da homologação do TAC".

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art. 129, inciso 111 da
Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o artigo 6e, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo
35, da Lei Complementar 106/2003. vem esta Promotoria de Justiça acusar o recebimento do Of. SEAS/OUV SEI
Ne 200. bem como informar o deferimento do pedido de dilação de prazo por mais 60 (sessenta ) dias.

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório Inicial de Investigação para
fins de contextualízação dos fatos.

''x

TRAGO GONÇALVESVERASGOMES

PROMOTOR DEJUSTIÇA

TIAGO Assinado de forma
GONCALvES digital por TIAGO
VERÁS GONCALVESVERAS

GOMES:0891 385371 0
GOMES:0891 385 Dados: 2020.1 2.08
371 0 1 5:28:44 -03'00'

AOSENHORSECRErÁRio

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE - SEAS

Av. Venezuela. 110, Scaúde, Rio de Janeiro/RJ
CEP: 20.081-312

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2g Promotoría de Justiça Coietiva Ni3cleo ltaboraí

Edifício Doi.!bie Peace Office, Rua .Jogo Caetarlo, rlç} 207, salas (1;06/6Ci7.
Ceíltíc} - ltabciraí, RJ - Btasil

CEP 2480Q-1]3 - Telelfor\e::(21) 264.5 6950
F-lllai 1: 2p.itcoitl.}fg1lnprl .itlp.b{
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ITABORAÍ ' ESTADO DO
RIO DEJANEIRO

TAC2doCOMPERJ
Referência; ACP n' 0009884-52.201 8.8.19.0023

'çl'

'=r

PETRÓLEO BRASILEIRO s.A. - PETROBRAS, devidamente qualificada na ação

civil pública em referência, vem por meio dos documentos constantes da média anexa
comprovar o cumprimento da obrigação insculpida na ,
do TAC2 do COMPERJ, que assim estabelece:

\

X

1=.='t

4.2) No que concerne à Licença de Instalação IN023703 jrelativa às obras de
implantação dos trechos terrestre e submarino do emissário para escoamento dos
efluentes líquidos tratados do COMPERJ e lançamento em águas marinhas, no município
de Maricá. com supressão de vegetação nativa em área de 3,87 ha): A PETROBRAS, no
item 4.2.31 Em relação à condicionante 29. da cláusula segunda obrigou -se a "(...l
apresentar cópia digitalizada lil do relatório semestral com seis campanhas do plano de
monltoramento marinho a ser iniciado 6 meses antes da operação do emissários bem

como (ii) apresentar estudos relativos à bioma marinha (diagnóstico e avaliação dos
Impactos). considerando o emissário submarino com extensão de 2,0 e 4,0 km mais o
difusor. no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC"."

Nesse sentido, requer a juntada da referida documentação aos autos deste
procedimento.

Termos em que pede deferimento

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 2021

RICARDO Assinada de forma digital par

BEVILACQUA DA M P ÇIIIIIIDO BEVHCQUA DA V P DE

[)E yASCONCELLOS oados: zozl.OI.ia l l;02:47 -03'00

Ê?ic,ardo Bo«;ga.oq« da. Ma.tta. ocre,íra. clc VaeooKO.gg"
OAB/RJ 166.418

l

Gerência Jurídica de Direito Ambiental ---
Av. República do Chile, 65, 21' andar, Centro. Rio ae Janeiro - ÇEt' zuuil-u iz
Telefones: (021) 32249399 /32240346 e FAX: 3224-8149
contenciosopetrobras@petrobras.com
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Atendimento Obrigação 4.2.3(EMISSÁRIO)

PA 1 0/2020 do TAC 2
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A.
na forma abaixo:
05/20

TRASLADO
LIVR00964 FLS Oa/071 AT0]6 DATA 14.09.2020

S A l B A M, quantos a wte público insHumento de procuração bastante virem, que no ano dois mil
e vinte, aos quatorze( 14) dias do mês de saembro nula Cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio
de Janeiro, neste Casório do 13' Oficio de Nota, sito na Avenida Rio Branco.]35/3' anda.
perante mim, MARIA DE LURDES DA SILVA MARQUÊS, Substituta matricula 94/1349
comparewu PETRÓLEO Êi.BRASILEIRO . S.A. - PETROBRAS, doravante denominada
OUTORGANTE ou simplesmente PETROBRAS, Sociedade dc Economia Mista, com sede nesta
Cidade, na Av. República do Child, Do 65, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 33.000.167/0001-01
neste ato representada por:jseu Prwidente ROBERTO DA CUNHA CASTELLO BRANCO.
biusi[eko, natural da Cidade São Luas(MA), casado, economista, nascido em 20/07/1944. filho de
José do Prado Castelão Bmnco e dc Mana da Conçcição Cunha Cwtello Branco, residente e
domiciliado nesta Cidade, çom escritório no Av. Rq)úblim do Child, n' 65, 23' mdm, Centro. na
Cidade e Estado do Rio de Janeim, CEP 20.031-912, portador da carteira de identidade n'
O1.895.832-2, .!expedida pelo DETRAN/RJ, em 23/10/2010, inscritos: no CPF/MF sob O' Ra
03 1.389.097-87, cona endereço elctrõniço:'presidmte@peüobias.com.br. A presente reconhmida
como a própria por mim e pelos documentos apresentados, inclusive seu Presidente também por
mim identificado como o próprio. e de que suei mmunicar a presente m competente distribuidor
dentro do'q prazo legal. Então, pela PETROBRAS(OUTORGANTE), por {mcio;; de ; seu
represwtante legal me foi dito que, por este instrunento público, nomeia e constitui, seus; bastantes
procumdores: 'l) TAIPA OLIVEIRA MACiEL brasilefía, çasad& advogada, nuçida em 26 de
fevereiro de ]977 na Cidade de Porto Alegre(RS), filjn de Adejar Luiz Maciel e Nau Gemi de
Oliveira Mmiel, residente e domiçiliada na Cidade do Rio de Janeiro (RJ), com escritório na Av.
República da Child, ua 65, 20' andar, Centro, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro. CEP 20.03 1.

912, inscrita na OAB/RJ sob o n' 118.488, no CPF/MF sob o n' 032.182.S66-74, e endereço
elctrânico: conlenciosopeüobras@petrobras.com.br, na qualidade de Advogada-Gemi da Petróleo

Brasileiro S.A. - PETROBRAS; 2) ylyIANE DO NASCIMENTO PEREIRA SÁ, biuileira,
casada, advogada, nascida em 26 dc .junho de 197S na Cidade do Rio de Juieiro(RJ), filha de
Amado B6lunmio Peneira Filho e Vicilene Nazaré do Nasçimwto Pereii% residente c domiciliada
na Cidade do Rio de Janeiro (RJ), com escritório m Av. Repúblim do Child, n' 65, 20' anda.
Centro, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.031-912, inscrita na OAB/RJ sob o na

130.645, no CPF/MFg\ll sob $1o.ã:4i'i®. 037.522.417-30, .!. egã endereço :$ elctrõnico:
Contenciosopebnbrns@!petrobms.com.br, nü qualidade de Gerente Geral para Atendimento às
Áreas''dc:;Negócio do .jurídico da Petróln Brasileiro S.A. - PETROBRAS; 3). HELIO
BIQUEIRA J[JNIOR, brasileiro, viúvo, declara que convivo em união estável, advogado, nawidQ
cm 5 de dezembro de 1963 na Cidade de são Jogo de Menti(RJ). filho de Hélio Siqueira c Leda
Peneira Siqueira, residente e damiciliado na Cidade do Rio de Janeiro(RJ), com escritório nn Av.
República do Child. n' 65, 20' radar, Centro, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.03 1-

912, inscrito na OAB/RJpsob o n' 62.929, no CPFHWr sob o n' 768.013.577-00, e endereço
eletrõnico: contcnçiosopeüobras@pctrobras.cair.bt. liam; qualidades\:de Gennte Geral de
Contencioso Intcgr'ado do Jurídico da Petróleo Brasileiro S.A. RUBRAS; 4) MARCO
AURÉLIO FERREIRA MARTINS. brasileüo, casado, advogado. nascido en] 19 de julho de
1 979 na Cidade de Campinas(SP). filho de Jaime Domingues Mastins e Kátia Aparecida Parreira



Marfins, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro(RJ), com escritório na Av. República
do Child, n' 65, 20' andar, Censo, na Cidade e Estado do Rio de Jmeiro, CEP 20.03 1-912, inscrito

na OAB/SP sob o n' 194.793, no CPF/MF sob o n' 265.262.708-24. e endereço eletrõnico:
contenciosopetrobrasGÊpetrobias.cojn.br, na qualidade de Gerente de Gestão de Escritórios
Jurídicos da Petróleo Brasileiro S.A. il-- PETROBRAS,glidoravante denominados

OUTORGADOS; aos quais outorga os poderes du cláusulas adjudü:ia d exma, pwa em conjunto

ou individualmente, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, representar a OUTORGANTE,
inclusive para propor procedimento jui11to ao Conselho Nacional de Justiça, podendo propor contra
quem de direito, as anões competentes e de6cndê-la nas Ganharias, seguindo umu e oubw, até final
decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, coníêrindo-lhes ainda, poderes espwiais,
paa rweber citações, notificações e intimações, confessar, iwonheçer a prowdênçia de pedidos,
transigir, desistir, rwunciar a direitos sobre que se ft)ndam ações, êüetuw depósito como garantia de

instância ou lçvantá-lo$ receba e;l dar quitação. amar conlproinissos ou acordos, requerer
cancelamento de protesto de título, ajuizar ações resçisórtas e impetrar moldado(s) de segurança,
apresentar queixa-crime, protocohzar, requerer e retirar documentos, quaisquer certidões, exaatos,
mlatórios e cópias de prowssos adininistralivos G judiciais, ainda que submetidos ao sigilo fiscal,
podendo agir em Juízo ou Fora dele, devendo os Outorgados respeitar, em todo! os seus atQsda!
Bicadas ee çrn nça e ! bçlççid88 ng:J8bç!&de Linjlçg dg:Comoetênciü da PETROBRA

lm como as normas e nadrõw aplicáveis ã PETROBRAS. especialmente as previsões de

ficando, outrossim, investidos dos poderes pwa representar a PETROBjtAS na fase de conciliação,

recebendo intimações para compwecer como representmte da pane às audiências de instrução e
julgamento, nelas podendo negociar, acordar e transigir, çom o que.s.ficam os OUTORGADOS
qualificados pua apresentar e defender a PETROBRAS e Empiesw Subsidiárias/Conüoladu ou
Coligadas se necessário for, mediante outorga do Poderes das referidas empresas diretamente aos

OUTORGADOS, em juízo e perante quaisquer pessoas naturais ou jurídicas, de direito público ou
de direito privado, intimo ou externo, bem como perante a União Federal, os Estados da Feduação,
o Disüito Federal e os Municípios por seus diversos órgãos e entidades da Administração Direta ou
[ndireta, em espeçia] percute o Ministério da Fanada e seus órgãos, inclusive Rweita Federal do
Breu, bem como diante da Procuradoria da Fazenda Nacional e do !nstituto Nacional de Seguridade
Social,. e também do instinto Nacional da Propriedade ]nte]ectua](INP]), caiu vistas a obter e
manter a proteção de direitos de propriedade intelectual da PETROBRAS, tais como: depositar
pedido de patente ou de modelo de utilidade; depositar pedido de registro de desenho industrial, de
marcas, de programas de computador e de indicações geográõiças; realizar busca de antcrioridade.
cumprir exigências, apresentar oposições, subsídios, recursos, pedidos de nulidade administrativa,
caducidade e apresenta quaisquer outras petições; transigir, desistir e rmunciw, efêtuu e receber
pagamento; du e rewber quitações; apresentar toda as medidas impeditiva contra prowssos de

terceiros; requerer anotações, certidões e averbações de quaisquer contratos que envolvam
propriedade intelwtual; rçquçrçr alterações dos dados da PETROBRAS; rcquern n:gistro dw obras
no çanpo do Direito Autoras e apresentar petições aos órgãos de registro e a renovação de nomes de

domínio, no Brasil e no Exterior,?$podendoÜ representar a PETROBRAS em arbitragens e
mediações, especialmente plante o Centro de Aíbihagem e de Medição da Organização h4undial da
Propriedade Intelwtual (OMPI) em casos de disputas relativas a nomes de doinlnio, praticando.
nestes casos, todos os alas an nome da PETROBRAS necessáijos pua o bom e fiel cumprimento
do presente mandato, incluindo apresentar reclamações e defesas, quaisquer petições, provas, pagar
fixas administrativas, quer decluações em nome da PlITROBRAS, propor e aceitar transações;
promover notificações, interpelações e protestos extrajudiciais e mais quaisquer outros alas em
defesa dos interesses da PETROBRAS e responder às notificações de tuwiros; façütado aos@



OUTORGADOS substabelecer os poderes nra recebidos. no todo ou ml parte, com reserva de
iguds pam si. O presente insüumento;jlpermanece válido ainda que o representante da
PETROBRAS deixe de exercer as timções em mjo exercício o tenha concedido. Lavada sob
minuta apresentada. Foi consultada infomlação sobre registo de óbito refuente ao Outorgante,
junto ao Sistema de Modelo de Apoio ao Serviço - MAS, consulta foi fato em 14.09.2020 que
rwebeu o n' 0713-FYU-00738663 cubo o resultado foi negaivo. Certi6co que as custas deste ato
suão recolhidas ao Cartório, de acordo com a portaria 288 1/20]9 da ConegedoHa Qual do Justiça
do Rio de Janeiro, da seguinte forma: custas RS 254,20(tab.7,2,d); fitos gratuitos G PMCMV na
valor de R$ 5,84 ; comunicação ao disbibuidor R$ 12.46; Recolhido a acréscimo de 20 %ü no valor

de R$ 55,41 devido ao FETJ e o acréscimo de 5% instituído pela l.#i 4664/2005, no valor de RS
13.8S devido ao FUNDPERJ e Q acréscimo de 5% instituído pela Lei Complementa' ll 1/2006 no
valor=de RSj13,85 devido ao FUNPERJ, e o acréscimo de 4% instituído pela Ld Estadual
6281/2012 no valor de R$ 1 1,08 devido ao FUNARPEN, mais o acréscimo de R$ 14,58 doida ao

ISS; Distribuição no valor de R$ 34,43 e Certidões no valor de R$ 89,30. Assim o disse do que dou
6é, me pediu lavasse nestas Notas o presente instrumento, o que Hiz. lacrei, li, aceitou, outorga e
assina, tendo sido dispensadas as testemunhas, conforme Provimento da Corregedoiia Geral de
Justiça date Estado do Rio de -Janeiro, 92/84.. E, eu MARCA DE LURDES DA SILVO
MARQUÊS, matrícula do IPERJ n' 94/1349 Substituta lacrei, li o presente ato colhendo as
iissinatums. E, cu LUIZ FERRANDO CARVALHO DE FARIA, matrícula do IPERJ n' 06/1774

DA$CUNliA CASTELÃO
a

em público e raso.
digitei. E, eu

! . l
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S U B S T A B E L E CIMENTO

Substabeleço, do Jurídico da PETROBRAS, com reserva, aos advogados

ALBERTO FIGUEIREDO NETO, OAB/SE 4.273. CPF 969.290.495-49; ANA CRISTINA GOLOB MACHADO. OAB/SE 4.373. CPF 008.505.855-62: ANA PAULA
MACHADO DOS ANJOS. OAB/SE 2.556. CPF 516.556.675-72; BRUNO BARRAS CAVALCANTI. OAB/SE 515-B. CPF 013.057.225-07: CARLOS MARTINEZ
FRANCO LIMA GOMES, OAB/BA 22.036 e OAB/SE 1.041-A. CPF 804.392.765-00i CAROLINE FONTES REZENDE. OAB/SE 429-B. CPF 719.433.235-34:
CHRISTIANNE ANGELICA DE AGUIAR DEDA. OAB/SE 3.167, CPF 719.618.285-53; FABIANO HORA DE BARROS SILVA. OAB/SE 3.515. CPF 944.950.175-
001 FÁBIO VASCONCELOS BIQUEIRA. OAB/SE 2.982. CPF 719.603.765-00; FÁBIO VÍCTOR DE AGUIAR MENEZES. OAB/SE 5.825. CPF 005.644.535-01:
FLAVIO DO AMARAL AZEVEDO, OAB/SE 3.814. CPF 964.089.285-87; GENIVAL FRANCISCO DA SILVA FEITOZA. OAB/SE 3301. CPF 588.485.505-25
JOGO CARLOS OLIVEIRA COSTA. OAB/SE 1331, CPF 276.516.905-59; JOSÉ MARCONDES SÉRVULO OA NÓBREGA JÚNIOR. OAB/SE 3.817. CPF
979.058.445-87i LUIZ PEREiRA DE MELO NETO. OAB/SE 2.ls5, CPF 585.345.805-10; RAISSA MARIA HORTA MELO. OAn/SE 4.707. CPF 661.871.925-91:
e WENDELL SANTIAGO ANDRADE, OAB/SE 2.042, CPF 626.302.105-53i e todos brasileirose com escritório situado na Rua Acre n' 2504. Bloco "L". Bairro
Amériç3, Aracaiu/SE. CEP 49075-900;

ALAN ARIOVALDO CANALI GUEDES. OAB/PR 49.048 e OAB/SC 34.106-A, CPF 302.698.528-75;; ARNO APOLINARIO JUNIOR. OAB/PR 15.812 e OAB/SC
12.791-A. CPF 500.403.679-91; DANIELA TOLLEMACHE, OAB/PR 37.529 e OAB/SC 34.103-A, CPF 033.055.129-97 e JULIANO LAGO. OAB/PR 34.256
CPF 015.034.269-121 todos brasileirose com escritório na REPAR. Rodovia do Xisto. BR-476, km 16. Araucária/PR. CEP 83707-440:

DANIELLE NUNES VALLE, OAB/PA 1 1 .542, CPF 684.945.482-04; ERIKA MONIQUE PARAENSE SERRA VASCONCELOS. OAB/PA 14.935. CPF 799.103.352-04 e ROBERTA MAMA
CAPELA LOPES SIROTHEAU, OAB/PA 14.049, CPF 786.187.032-49, todas brasileiras e com escritório na Rodovia ULBernardes. 551 1 - Tapanã. Belém/PA. CEP 66.1 1 5-000

ANDRÉA FERNANDES NAPOLEÃO DE SOUZA. OAB/MG 76.842, OAB/RJ 219.686. CPF 028.441.136-13: BRUNO FREIXO NAGEM. OAB/MG 97.478. CPF
046.991.976-04; CARLOS ANTONIO PLÁCIDO. OAB/MG 75.364. CPF 487.442.396-53: EDUARDO MOISÉS SANTANA DOS SANTOS. OAB/MG 96.474. CPF
013.235.086-60; GUSTAVO DE MAGALHÃES PINTO LOPES CALÇADO. OAB/MG 74.095. CPF 712.935.666-91; LUCIANA ARRUDA SILVEIRA, OAB/MG 1 02

'""\ 937, CPF 013.517.126-161 RAQUEL JOANE COUTINHO, OAB/MG 112.930. CPF 060.578.076-50; e VERONICA MAYRINK BARBOSA. OAB/MG 120.257. CPF
013.841.326-60; todos brasileirose com escritório situado na REGAP. Avenida Refinaria Gabriel Passos n' 690. Bairro Distrito Industrial Paulo Camilo Sul
Betim/MG. CEP 32669-205

ANDRÉ DE ALMEIDA BARRETE TOSTES, OAB/DF 20.596, CPF 906.136.781-68; ANDRÉIA BAMBINI. OAB/DF 18.331, CPF 615.618.860-68; BRUNO
HENRIQUE DE OLIVEIRA FERREIRA, OAB/DF 15.345. CPF 768.008.651-68: CANDIDO FERREIRA DA CUNHA LOBO. OAB/RJ 49.659. CPF: 535.228.507-
34; CAROLINA CAMPOS PINTO. OAB/DF 53.813, OAB/SP 309.435. CPF 327.160.058-93: CRISTINA ZANINI MINEIRO HILGENBERG. OAB/PR 90.306. CPF
888.228.501-49; EDUARDO LUIZ FERREIRA ARAUJO DE SOUZA. OAB/DF 54217. CPF 056.224.647-90: ELLAS NONATO DA SILVA. OAB/ES 352-B. CPF
400.381.901-25; ELLEN CRISTIANE JORGE OLIVEIRA. OAB/DF 19.821. CPF 890.581.351-87; FELIPEANTÕNIO LOPES SANTOS. OAB/DF 57663. CPF 038.323.264-
301 FERNANDO SALLES XAVIER. OAB/RJ 65.895. CPF 841.977.737-49: FREDERICO DE OLIVEIRA FERREIRA. OAB/DF 59.758 e OAB/MG 102.764. CPF
052.904.476-52; GEÓRGIA VALVERDE LEÃO ROMEIRO. OAB/BA 18.578. CPF 792.860.705-00: GUSTAVO DE SOUZA VELLAME. OAB/RJ 153.962. CPF
056.506.057-00; JOENY GOMIDE SANTOS, OAB/DF 15.085. CPF 028.320.946-19; JOSÉ DAVA CAVALCANTE MOREIRA. OAB/DF 52.440. OAB/CE 18.620
CPF 651.139.853-68; JULIANA CARNEIRO MARTINS DE MENEZES. OAB/DF 21.567. CPF 794.186.861-04: LEANDRO FONSECA VIANNA. OAB/DF 53.389.
OAB/RJ 150.216. CPF 105.028.567-00: LÍVIA MORAIS VASCONCELOS SALDANHA. OAB/DF 21.035. CPF 907.474.371-49: MAÍRA CIRINEU ARAúJa.
OAB/DF 20.978. CPF 910.329.461-72; MARCELO RODRIGUES DE SIQUEIRA. OAB/DF 60.516. CPF 051.395.906-89: MARIA TEREZA TORRES FERREIRA
COSTA PASSARELLA. OAB/RJ 128.565, CPF 703.428.061-49; MAURA BIQUEIRA ROMBO. OAB/RJ 121.694, CPF 074.043.637-64; PAOLA ALLAK DA
SILVA. OAB/RJ 142.389. CPF 099.419.987-28; RAFAEL DE MATOS GOMES DA SILVA. OAB/DF 21.428. CPF 721.578.361-87: RUIBARROSDESOUZAMARTINS.
OAB/PR 43.768. CPF 190.866.428-29; SÍLVIA ALEGRETTI. OAB/DF 19.920. CPF 714.126.201-63: TALES DAVID MACEDO. OAB/DF 20.227. CPF 816.886.281-34:
TATIANA ZUMA PEREIRA. OAB/RJ 120.831. CPF 079.471.017-44; e VANESSA APARECIDA MENDES BAESSE. OAB/DF 32.576. CPF 060.627.236-48. todos
brasileiros e ÇQm escritório no Setor de Autarquias Norte (SAN). Via N2. Quadra 01. Bloco D. Edifício PETROBRAS. 4'/7' andares. Brasília/DF. CEP 70040-
901

CANDICE V. FATTORI, OAB/RS 53.974. CPF 962.905.950.91; DENISE PIMONT BERNDT PARO. OAB/RS 78.014-B. CPF 674.746.169-04: FLAVIO
BARCELOS DIEHL. OAB/RS 44.211. CPF 674.581.900-781 MARINA KORBES. OAB/RS 64.428. CPF 005.133.380-55: e RODRIGO DE ALMEIDA AMOY
OAB/RS 112.264, CPF 100.952.837-81; todos brasileiros e com escritório na REFAP, 4:vertida;.çetúlie Varga$ n?.1 1:001, Briaadeira, Canoas.ÍRS.&EB..9242Q:
221- 1

,,..... ALLAN LOPES GRAVATO, OAB/SP 398.655, CPF 105.379.477-01, brasileiroe com 9sçrítóliQil4.UTGCA, Rodovia Caraauatatuba São Sebastião..koL5.$/Q!
Pontas Santa Marina. Caraauatatuba/SP. CEP 11660-970:

GISLENI VALEZI RAYMUNDO. OAB/PR 46.042. CPF 052.988.089-05; JULIA DE OLIVEIRA RUGGI. OAB/PR 51.680. CPF 053.948.859-31 e PHILIPPE DE
OLIVEIRA NADER. OAB/DF 52.032. CPF 099.042.937-75; todos brasileiros ecom escritório na Avenida Batel n' 1.898. 2' andar. Batel. Curitiba/PR. CEP 80240-
220

EDUARDO ROMANELLI GUAGLINI, OAB/CE 13.258-B e OAB/MA g325-A, CPF 156.079.758-431 LIADERSON PONTES NETO. OAB/CE 37.248-A, OAB/MA l0.662. CPF
824.860.933-201 MARILIA CAVALCANTE FRANÇA LIMA. OAB/CE n' 27.132-B, CPF 419.996.653-68e RICARDO MELO DAS NEVES, OAB/CE 16.871 e OAB/MA 8.880.
A, CPF 030.665.457-1 71 todos brasileiros e com g$ç@Qlb::oq::Avçnlqa l:çitç Bqrbppq,i1lr)T,:Pqii [Q MyçuiipQ, fçrtelç4«ÇE, ÇEP 6QI $Q 42i

TÚLIO FRESTAS SOUZA. OAB/MG 612.84. CPF 779.902.266-34. brasileiro e com escritório na Rodovia Alça Leste. s/n. Jardim das Rosas. lbirité/MG. CEP 30140-080

DIVANDALMY FERREIRA MAIA, OAB/SE 432-B, CPF 482.090.234-20; JANAYNA MAGALHÃES ASSUNÇÃO DE MENDONÇA, OAB/PE 801-B, CPF 888.081.224-
68: KARLA TRIGUEIRO DA SALVA TEIXEIRA. OAB/PE 21.425-D e OAB/PB 21.425-A. CPF 036.074.594-60: MARIA ANDRADE DE GODOY PEIXOTO. OAB/PE
24597-D. CPF 046.297.914-85; RUBENIA MEDEIROS DE OLIVEIRA. OAB/PE 43632 E OAB/PB 19552. CPF O11.970.064-60 e TACIANA MATIAS BRAZ DE
ALMEIDA. OAB/PE 21.487-D e OAB/PB 21.487-A. CPF 009.074.504-31: todos brasileiros e com escritório situado na Rodovia PE 60. Km 10. Refinaria Abreu
e Lima. Suaoe. looiuca/PE. CEP 55.590-000:

RENATO BRAZ ESCANDIAN. OAB/ES 12.539. CPF 071.362.377-26; e SILVIA VIEIRA SARDA DA SILVA ESCANDIAN. OAB/ES 18.306. CPF 038.884.726
36; todos brasileirose com escritório situado na Rodovia Artur Pinto Santana. Km 4. Fazenda Monsarás. Degredo. Linhares/ES. CEP 29900-000

ADILSON RANGEL TAVARES JÚNIOR. OAB/RJ 139.004. CPF 077.608.617-02: ALDENISE BARRETO DE ALBUQUERQUE SILVA. OAB/RJ 1.678-B. CPF
317.432.854-34; EMERSON MARTINS DOS SANTOS. OAB/RJ 198.378. CPF 909.172.436-68: ÉRIKA PEREIRA DA SILVA NEGREIROS DE FRESTAS. OAB/RJ
91.263. CPF 034.031.327-73: FELIPE SIQUEIRA DE CARVALHO. OAB/RJ 116.483. CPF 080.372.587-69: GILIAN GABRIEL DA ROCHA PAIXÃO FONTES.
OAB/RJ 115.140. CPF 082.573.687-09; JORGE LUIZ LOURENÇO DAS FLORES, OAB/RJ 79.287, CPF 877.351.137-49; JOSÉ EDUARDO PESSANHA DA
SALVA. OAB/RJ 79.163. CPF 897.210.717-49: JULIANA CARDOSO GUIMARAES. OAB/RJ 159.379. CPF 120.092.797-43: MARCOS ROSA ALVES. OAB/RJ
150.900. CPF 089.424.027-71: PRICILA APICELO LIMA. OAB/RJ 148.259. CPF 103.376.597-02: RENATA GOMES FERREIRA. OAB/RJ 150.281. CPF
044.640.896-40; ROGÉRIO PEIXOTO FERREIRA. OAB/RJ 135.893. CPF 055.710.367-37; SUSANA TAVARES DE SÁ VIAJA. OAB/RJ 104.933. CPF
078.709.467-61: e WANDERLEY CALAZAN ALVARENGA. OAB/RJ 116.020. CPF 958.330.807-20: todos brasileirose com escritório situado na Avenida Elias
Agostinho n' 665. Imbetíba. Macas-RJ. CEP 27913-350:
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103.693.327-09; MARCO ANTONIO BAZHUNI. OAB/RJ 37.062, CPF 678.306.097-72; MARCO NERY FALBO. OAB/RJ 215.178. OAB/SP 284.986. CPF 770. 1 20.707-49: MARCOS
ANTONIO MARQUES MACHADO, OAB/RJ 121.538. CPF 083.059.627-50: MARCOS VINICIO RODRIGUES LIMA. OAB/RJ 51.840. CPF 741.502.607-10: MARIA CLAUDIA DE
ANDRADE OLIVEIRA ROCHA. OAB/RN 7.455. CPF 013.125.284-43; MARGARETH MICHELS BILHALVA. OAB/RJ 171.623. CPF 675.338.920-20; MARIA CAROLINA
GOMES PEREIRA VILAS BOAS, OAB/RJ 1176B, CPF 436723296-491 MARIA EDUARDA MUREB SOBRINO PORTO. OAB/RJ 205.139. CPF 147.457.267-75:
MARIA LUISA MARQUES MOREIRA. OAB/RJ 143.490. CPF 106.977.987-39: MARIA PEREZ DE BARROU PEREIRA. OAB/RJ 129.972. CPF 185.004.768-50
MARIANA FLORENCIO DA ROCHA LINS, OAB/AL 5943, OAB/RJ 212.558. CPF 022.995.754-48; MARIANA KAIUCA AQUÉM. OAB/RJ 1 20.590. CPF 082.226.1 17-04: MARI SA SAN FO RD
SILVEIRA, OAB/CE 15.528. CPF 424.977.103-251 MARIO RODRIGO ZAED. OAB/RJ 125.243. CPF 083.067.987-16: MARTA MARIA LEITE DE CASTRO VIANNA. OAB/RJ
68.915, CPF 054.150.5874; MILENI BRITTO DE OLIVEIRA MOTTA GOMES, OAB/RJ 145.503. CPF 070.997.147-83; MICAELA DOMINGUEZ DUTRA. OAB/RJ 121.248. CPF
086.221.437-83; MICHELLE ALCANTARA DOS SANTOS. OAB/RJ 134.275, CPF 090.386.277-85; MICHELLE TAVEIRA MENDES DE VASCONCELLOS
OAB/RJ llO.128, CPF 771.882.331-871 MIRIAM CLAUDIA JUNQUEIKA DE SOUZA. OAB/RJ 59.085. CPF 531.289.749-34: NATÁLIA COPOLA DIAS. OAB/RJ
1 86.507. CPF 1 21.625.557-19; NATHALIA MESQUITA CEIA. OAB/RJ 1 1 3.024, CPF 079.822.227-14; PAULALINHARES KARAM. OABPJ 140.755. CPF094.641.607-99
PATRÍCIA FRANCO BONFADINI MENDES, OAB/RJ 152.991, CPF 109.540.537-371 PAULA TORRES RAPOSO ROLAM DE MINTO. OAB/RJ 121.710. CPF 084.170.797-93: PAULA
DA CUNHA WESTMANN. OAB/SP 228.918. CPF 219.916.518-30; PAULO CASAR CABRAL FILHO. OAB/RJ 61.746. CPF 766.276.677-20: PEDRO ANTONIO ADORNO
BANDEIRA ASSUMPÇAO. OAB/RJ 185.756, CPF 032.437.361-96; PEDRO HUNO DANTAS DE OLIVEIRA SOUZA, OAB/RJ 182.871, CPF 136.514.187-07; RAFAEL CARLO ÍNDIO E
BARTIJOTTO. OAB/RJ 1 08.182, CPF 074.31 2.477-45; RAFAEL DANGELO MACHADO, OAB/RJ 21 6.266, CPF 086.750.85745: RAFAEL HENRIQUE ALMEIDA FONTES. OAB/MG
155.616, CPF 111.876.926-03; RAFAEL LUCAS ARAUJO, OAB/RJ 130.270, CPF 052.384.747-50; RAFAEL PEREIRA DE COUSA. OAB/RJ 157.806. CPF 105.604.097-10:
RAFAEL SOUTO MONTEAGUDO, OAB/RJ 142.497. CPF 096.163.827-30: RAFAEL ZIMMERMANN SANTANA. OAB/RJ 154.238. CPF 107.120.807-16: RAFHAELA
GUIMARÃES ALMEIDA SANTOS, OAB/RJ 144.393. CPF 044.325.666-71; RAUL MARCOS KUSDRA. OAB/RJ 1.292-B. CPF 531.289.749-34: RAPHAELA
CRISTINA NASCIMENTO PERINI RODRIGUES, OAB/RJ 129.398. CPF 089.431.117-46; REBECA DE SOUZA. OAB/RJ 120229. CPF 084.996.457-12: RENATO
GOMES FABIANO ALVES. OAB/RJ 152.675, CPF 105.989.737-70; RICARDO BEVILACQUA DA MATTA PEREIRA DE VASCONCELLOS. OAB/RJ 166.418
CPF 099.108.807-761 RICARDO MACHADO COSTA, OAB/RJ 163.442. CPF 099.102.597-97: RODRIGO LESSA VIEIRA. OAB/RJ 148.550. CPF 053.830.037-
03; RODRIGO TAVARES DE SALLES, OAB/RJ 114.166. CPF 083.234.897-00; RÕMULO DE AMORIM GALVÃO. OAB/PE 26.057. OAB/BA 28756. CPF
027.932.564-98; SERGIO BARREIRA BELERIQUE. OAB/RJ 63.114. CPF 854.206.977-34; SÉRGIO DE AQUINO VIDAL GAMES. OAB/RJ 27.933. CPF 566.374.897-00.
SÉRVIO PAULO VIEIRA VILLAÇA JÚNIOR, OAB/RJ 91.219. CPF 016.802.567-18; VAGNER SALVA DOS SANTOS. OAB/RJ 122.659. CPF 084.184.127-63; TAISE ARRAIS
BARROSÃ. OAB/RJ 195.959, CPF 130.505.187-40;TOSSIA TURANO TORRES, OAB/RJ 167.787. CPF 122.721 .537-12; THAISE GENUÍNO DE SOUZA. OAB/RJ 166.019.
CPF 104.647.917-231 THIAGO OLIVEIRA DE FARIAS, OAB/RJ 162.875, CPF 112.935.907-70; TIAGO LEMOS DE OLIVEIRA, OAB/RJ 131.803. CPF 092.846.867-41: UILTON

"''\. DOS SANTOS SALVADOR, OAB/RJ 135.080, CPF 784.677.305-88; VAGNER SILVA DOS SANTOS. OAB/RJ 122.659. CPF 084.184.127-63: VICTOR
MESQUITA GOMES. OAB/RJ 180.167. CPF 029.774.631-60: VICTOR SOARES DA SILVA CEREJA. OAB/RJ 168.314. CPF 116.904.607-09 e VITOR THOME
EL HAD ER, OAB/RJ 1 03.466, CPF 076.387.237-751 todos brasileiros e com esaitóliaaa..Avenida República do Chile n' 65. 20'/21' andares. Centro. Rio de Janeiro/RJ. CEP 20031-912:

ADRIANA SEIJO DE SÁ FONSECA GUSMÃO. OAB/BA 20.557. CPF 830.340.135-15; ADRIANO DE AMORIM ALVES. OAB/BA 17.947. CPF 944.062.435-34
ALEXANDRE DE SOUZA ARAtIJO, OAB/BA 20.660, CPF 805.360.345-91; AMARILDO DE MOURA ROCHA. OAB/BA 8.722. CPF 291.332.205-06: CAMILLA
ALVES BRITTO. OAB/BA 25.845. CPF 019.578.585-16;ARAIANA MASCARENHAS BALEEIRO MONTEIRO. OAB/BA 21.334. CPF 833.383.655-00. CARLOS
EDUARDO CARDOSO DUARTE. OAB/BA 15.613, CPF 909.168.325-20; CAROLINA LIMA DE CAMPOS. OAB/BA 13.996. CPF 575.873.025-49: ELAINE LAGO
DOS SANTOS. OAB/BA 29.200. CPF 018.354.655-52; FRANCISCO DONIZETI DA SILVA JUNIOR. OAB/BA 33.970. CPF 059.675.164-84e: IGOR BARROS
PENALVA. OAB/BA 18.389, CPF 793.793.035-72; JOGO ALVES DO AMARAL. OAB/BA 5.869. CPF 062.288.524-34: JOGO MARIA PEGADO DE MEDEIROS
OAB/BA 26.547. CPF 009.321.424-35; JOICE BARROU DE OLIVEIRA LIMA. OAB/BA 9.110. CPF 287.738.885-91: JOSÉ MELCHÍADES COSTA DA $1LVA
OAB/BA 7.147. CPF 196.684.065-91; JÚLIA MAGALHÃES SANTIAGO. OAB/BA 21.247. CPF 812.396.045-53; KARINA DUSSE. OAB/BA 31.189. CPF
019.416.355-55; LUCAS COSTA MOREIRA. OAB/BA 31.274. CPF 018.791.685-37: LUCAS MIGUEZ TORRES. OAB/BA 27.052. CPF 016.658.915-21
LUCIANA SOUSA VISCO, OAB/BA 21.287. CPF 778.119.095-53; LUIZA MARIA GARCEZ BASTOS BRITO. OAB/BA 25026. CPF 013.430.185-44: MARCELA
PEIXOTO FRANÇA PEREIRA. OAB/BA 25095. CPF 013.485.025-41; NINA ROSA DE SOUZA AQUINO. OAB/BA 33.244. CPF 020.171.635-62; RENATA
CALDAS DE MACEDO. OAB/BA 22.389, CPF OI0.752.025-74; RENATA PROTÁSIO DE SOUZA DAMASCENO. OAB/BA 21.808. CPF 824.747.965-68:
ROBERTA BARRETE SODRÉ LEAL. OAB/BA 24.549, CPF 838.170.265-87; TARSIS SILVA DE CERQUEIRA. OAB/BA 24434. CPF OIO.167.945-92: THÁRCIO
FERNANDO SOUZA BRITO. OAB/BA 9.326. CPF 350.043.125-91; eVICTOR GUTENBERG NOLLA, OAB/CE 6.055. CPF 746.161.537-87: todos brasileiros e com escritório
DaAvenida Antõnio Carlos Maçlalhães n' 1.113. Salvador/BA. CEP 41830-900:

ANA CAROLINA NUNES ALBUQUERQUE. OAB/SP 300.189, CPF 329.526.298-54; ANDRÉ CAPELAZO FERNANDES. OAB/SP 237.958. CPF 224.506.668-
50; ARTHUR MIGUEL FERREIRA LAWAND. OAB/SP 212.895, CPF 216.935.748-37; CEZAR RODRIGO DE MATOS LOPES. OAB/SP 202.060. CPF 278.630.028-26
CLAUDIANA SOUZA DE SIQUEIRA MELO. OAB/SP 299.381. CPF 303.053.298-47: DANIEL CHAGURI DE OLIVEIRA. OAB/SP 190.170. CPF 258.654.078-
64; DANIEL GONÇALVES TEIXEIRA, OAB/SP 228.560, CPF 221.722.718-10; EDUARDO DE ARAUJO PEREIRA GOMES. OAB/SP 210.779. CPF 260.909.738.
74; ÉRICO DE ALMEIDA CONSOLE LIMÕES. OAB/SP 237.511, CPF 261.214.548-65; ERIKA QUINTAS RODRIGUES. OAB/SP 201.925. CPF 285.610.858-
00; FERNANDO VIGNERON VILLAÇA. OAB/SP llO.136. CPF 115.630.808-93; GUSTAVO PERES SALA. OAB/SP 156.502. CPF 248.339.698-40; ISIS
QUINTAS CONSOLE SIMÕES, OAB/SP 225.716, CPF 299.735.008-57; JOGO SAMPAIO MEIRELLES JÚNIOR. OAB/SP 99.947. CPF 065.648.318-03: JOSÉ

. BENEDITO CARPINTER DE ABREU E SILVA FILHO. OAB/SP 185.262. CPF 183.789.588-09: JULGA ZENUN JUNQUEIRA MIYAMURA. OAB/SP 222.318. CPF
\ 219.356.048-05; JHEIFER GAMES DA SALVA, OAB/SP 335.635, CPF 323.047.028-13; KAROLINA PRAEIRO NELLI LIMÕES. OAB/SP 299.321. CPF

221.667.168-14; LILIAN KILL DAMY CASTRO. OAB/SP 190.984. CPF 281.563.428-79; LILIANE AZEVEDO ALCANTARA SEABRA. OAB/SP 320.605. CPF
OI0.097.914-94; LUCIANA PAPAPHILIPPAKIS, OAB/SP 292.927. CPF 333.355.128-47; LUIZ CELSO RODRIGUES MADUREIRA. OAB/SP 233.895. CPF
219.683.998-10; MAGALA SAVOLDI, OAB/RS 78.331, CPF 017.207.519-00; MARALICE MORAES COELHO. OAB/SP 130.722. CPF 029.556.208-07; MARCO
AURELIO DA CRUZ FALCI, OAB/SP 90.104-B, CPF 445.544.006-20; MARILIA ALVES BRANDILEONE, OAB/SP IO1.397. CPF 147.283.728-20: PAULA JUNIE
NAGAI, OAB/SP 218.006, CPF 284.019.668-921 OSMIR PIRES COUTO JUNIOR, OAB/SP 245.238. CPF 300.220.958-96: RICARDO DE VASCONCELOS.
OAB/SP 220.962, CPF 222.784.058-701 RODRIGO DE CAMPOS LAZARI. OAB 209.372/SP. CPF 276.791.908-60: ROSSANA DE ARAÚJO ROCHA. OAB/SP
190.534. CPF 019.110.734-43; SERGIO DA SALVA FALECO, OAB/SP 161.314, CPF 245.575.068-01; SILVIA ROXO BARJA FALCI. OAB/SP 183.959. CPF
158.975.178-781 THIAGO SINIGOI SEABRA. OAB/SP 208.710. CPF 292.043.088-26 e VIVIANE ZAMPIERI DE LEMOS BATTISTINI. OAB/SP 202.690. CPF
259.872.738-031 todos brasíleirose com esc.rjtóriQ.n&Rua Marquês de Herval Ro 90. 16' andar. Edifício Valonao. Santos/SP. CEP 11010-310

CECÍLIA FRANCO SISTERNAS FIORENZO DO NASCIMENTO, OAB/SP 184.531, CPF 268.258.878-66: DANIEL LANZILLOTTI PARVA DA CUNHA. OAB/SP
376.427, CPF 055.578.707-921 DANIELLE JANNUZZI MARTON PODDIS, OAB/SP 186.669. CPF 285.815.228-40: DANILO IAK DEDIM. OAB/SP 279.469. CPF
323.330.228-251 MARTINHO ALVES DOS SANTOS JUNIOR, OAB/SP 196.587. CPF 273.273.348-23 e MURILO MOURA DE MELLO E SILVA. OAB/SP 208.577
CPF 454.263.842-151 todos brasileirosecom escritório na REVAP. Rodovia Presidente Dutra. km 143. Jardim Diamante, São José dos Campos/SP. CEP 12220-
84n

JULIANO GEMELLI, OAB/PR 41.935, CPF 032.862.709-70. brasileiroe com 9sçl!!óliQ.D&.Rodovia do Xisto. BR-476, km 143. São Mateus do Sul/PR. CEP 83900
000

CAMILA CINTRA BACCARO MANSUTTI. OAB/SP 246.636, CPF 310.622.168-22i CAREM FARIAS NETTO MOTTA. OAB/SP 208.338. CPF 216.043.928-27:
FABIANA COUTINHO GRANDE, OAB/RJ 134.291 e OAB/SP 437.255, CPF 897.377.411-531 GRACE SALOMÃO DE PINHO. OAB/RJ 1.645. CPF 899.241.426-91: LIVRA
CARNEIRO CARVALHO VASCONCELLOS, OAB/SP 369.827, CPF 095.190.077-33; LUIS GUSTAVO VINCENZI SILVEIRA. OAB/SP 211.252. CPF
220.820.808-031 MAIRA SILVIA DUARTE PEIXOTO, OAB/SP 82.593. CPF 082.091.588-21 e VICTOR CALDAS FERREIRA DE CARVALHO. OAB/SP 210.601
CPF 275.271.098-401 todos brasileiros e com ;

JAIRO MARTINS FERREIRA. OAB/ES 16.073, CPF 116.078.737-961 brasileiroe com escritório situado na Rodovia BR-lOI Norte. Km 67.5. Bairro Ribeirão. Sao
Mêteus/ES.CEP 29930-000;

3
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ANANGELICA FADLALAH BERNARDA CÂMARA, OAB/ES 14.257. CPF 079.893.807-22; ARIELA RODRIGUES LOUREIRO. OAB/ES 12.224. CPF
090.905.057-091 CARLOS CASTRA CABRAL DE MACEDO. OAB/ES 11.991. CPF 009.589.197-80: DANIELLE BORGES DE ABREU. OAB/ES 11.832. CPF
090.171.287-63; LEANDRO ELOY SOUSA, OAB/ES 13.463, CPF 105.890.087-06; MARCELA FERNANDO DUARTE LULAS. OAB/ES 9.854. CPF 076.727.357-
56; MARCELA FRANZOTTI MIRANDA GARCIA, OAB/ES 14.937. CPF IO1.961.787-03; RAABE MENDONÇA BRAGANÇA, OAB/ES I0.368. CPF 078.455.877-
961 RAFAEL AGRELLO, OAB/ES 14.361, CPF 019.930.337-18; RUBENS DREWS MOREIRA. OAB/ES 14.094. CPF IO1.999.177-10; SOFRA VAREJÃO
FILGUEIRAS EGGER, OAB/ES 9.754, CPF 080.606.337-831 e THAIS OTTONI MARTINS, OAB/ES 14 179, CPF 107.790.497-56; todos brasileirose com escritório

exclusivamente. os poderes da cláusula ad/udícia e ef extra que me foram outorgados por PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, na anexa procuração, lavrada
em 14 de setembro de 2020. livro 0964, folhas 068/071. ato 16, do 13' Ofício de Notas da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro. ficando os
substabeleddos. todos com endereço eletrõnico outrossim, dentre outros, investidos dos poderes para representar a Outorgante nas
audiências de conciliação e mediação. assim como nas audiências de instrução e julgamento, transigir, receber e dar quitação. ajuizar ações. indusive rescisódas, impetrar mandados
de segurança, oferecer defesas, exceções/objeções, impugnações, interpor recursos judiciais e administrativos, apresentar alegações iniciais, requerer extratos e certidões, cópias de
procedimentos/processos e receber alvarás extraídos de processos judidais, mas vedado receber as respectivas quantas nebs mendonadas, podendo. assim, representar e defender a
Outorgante em Juízo Estatal e/ou Arbitral e perante quaisquer pessoas naturais ou jurídicas, de direito público ou de direito privado. interno ou externo, bem como a União Federal
os Estados da Federação, o Distrito Federal e os Municípios, por seus diversos órgãos da administração direta e indireta, al abrangendo as autarquias, as empresas públicas, as
sociedades de economia mista e os delegados, concessionários ou permissionários de serviços públicos e habilitados para a práticade todos osatos de interesse da
Outorgante junto às referidas pessoas, entidades, órgãos e unidades da Outorgante e unidades administrativas. devendo os outorgados respeitar, em todos os seus ates. as alhadas

s normas e padrões aplicáveis à PETROBRAS. esoecialmente a$ orevisões de ética.

Aos substabeleddos ALBERTO FIGUEIREDO NETO, ANA PAULA CARNEIRO PONTES FERNANDES. ANDRE CAPELAZO FERNANDES. ANDREA FERNANDES
NAPOLEAO DE SOUZA, BRUNO BARRAS CAVALCANTI. BRUNO FREIXO VAGEM, CARLOS ANTONIO FRANÇA JUNIOR. CAROLINE FONTES REZENDE
CLARISSA TELLES MOURA LOUBACK, DANIELLE BORGES ABREU, DANIELLE JANNUZZI MARTON PODDIS. DANIELLE NUNES VALLE. DIOGO JORGE
FAVACHO DOS SANTOS, EDSON PEDROSA DE O. CAVALCANTE PESSOA, EDUARDO MOISÉS SANTANA DOS SANTOS. EDUARDO ROMANELLI GUAGLINI. ÉRICO
!E 4hMEIDA CONSOLE LIMÕES, ERIKA MONiQUE PARAENSE SERRA VASCONCELOS, ERIKA QUINTAS RODRIGUES: FERRANDO VIGNERON VILLAÇA, GÜSTAVO

--\ MONTEIRO RODRIGUES, ISABEL DE SOUZA GOMES, JAIRO MARTINS FERREIRA, JORRE LUIZ TENÓRIO DE CARVALHO. JULIANA GEMELLI. KARLA'TRIGUEIRO
DA SILVA TEIXEIRA, LUIS ALEXANDRE REIS CALDEIRA, LUIZ PEREIRA DE MELO NETO, MARCELO RODRIGUES SOUZA BRAYNER. MARCO AURÉLIO DA CRUZ
FALCI, MARINA KORBES, MARISA SANFORD SILVEIRA. MARTINHO ALVES DOS SANTOS JUNIOR. MURILO MOURA DE MELLO E SILVA. RENATO PRAZ
ESCANDIAN, RICARDO DA SILVA GAMA, RICARDO MELO DAS NEVES, ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU. RODRIGO DA SILVA PINHEIRO.
RODRIGO DE ALMEIDA AMOY, SANDRA CELTA MARIA DE OLIVEIRA, SILVIA VIEIRA SAROA DA SILVA. TARCISIO COLARES NOGUEIRA JÚNIOR. VERONICA
MAYRINK BARBOSA, THAIS DE FÂTIMA SOUSA ARAÜJO, UILTON DOS SANTOS SALVADOR. VICTOR CALDAS FERREIRA DE CARVIALHO e WENDELL DAHER
DAI B ES, outorgam-se, além dos poderes das cláusulas ad /ud/c/a e ef extra. também os de receber citações, notificações e intimações

Aos substabelecidos ALESSANDRA ROLLER, ANDRE FABIO PEREIRA GURGEL, ANDREA ABRAHÃO DA SALVA, ANDREA ALMEIDA SOARES. BRUNO CARNEIRO
LOUZADA BERNARDO, CARLOS EDUARDO CARDOSO DUARTE, CARLOS MARTINEZ FRANCO LAMA GOMES. CEZAR RODRIGO DE MATOS LOPES.
CHRISTIANO RIBEIRO GORDIANO DE OLIVEIRA, DANIEL GONCALVES TEtXEIRA. DAVID COHEN. DÉBORA CHAVES GAMES. DIEGO BORGES COSTA.
EMERSON ALEXANDRE BORBA VILAR, EMERSON MARTINS DOS SANTOS, FABIO MACHADO GRILO. FELIPE ANTÕNIO LOPES SANTOS. FREDERICO DE
OLIVEIRA FERREIRA, GEÓRGIA VALVERDE LEÃO ROMEIRO, GILIAN GABRIEL DA ROCHA PAIXÃO FONTES. GISLANE NADYA COSTA SANTOS DUARTE.
JOENY GOMIDE SANTOS, JULIANO LAGO, LEANDRO ELOY SOUSA, LEONARDO GARCIA BITES. LEONARDO JOSE BEZERRA DE SOUZA. LUCIANA
CHAMUSCA FERREIRA GUERRA, LUIS GUSTAVO VINCENZI SILVEIRA. MÁRC10 LUÍZ GAMES NUNES. MARIA ANDRADE DE GODOY PEIXOtO. MARIA
LUISA MARQUES MOREIRA, MARIO RODRIGO ZAED, OSMIR PIREX COUTO JUNIOR. PAULA JUNIE NAGAI. PAULA DA CUNHA WESTMANN. RAFAEL
DE MATOS GOMES DA SILVA, RAFAEL SOUTO MONTEAGUDO. RAPHAELA CRISTINA NASCIMENTO PERINI RODRIGUES. SILVIA ROXO BARJA FALCI. TRAGO
LEMOS DE OLIVEIRA, VAGNER SILVA DOS SANTOS, VICTOR SOARES DA SILVA CEREJA, VITOR THOME EL HADER e WENDELL SANTIAGO ANDRADE.
!!!ggg!!!g nQ exercício de funções aerenciais, outorgam-se, além dos poderes das cláusulas ad /udlcía e ef extra. também os de receber citações, nolücações e
inumações, reconhecer a procedência de pedidos, requerer falências, desistir, renunciar a direitos sobre os quais se fundam a ação, efetuar depósito como garantia de instânda ou
levanta-los, mas vedado receber as respe(ovas quantias neles mendonadas, assinar termo de arbitragem e mediação. firmar compromissos e requerer cancelamento de protesto de titulo

Aos substabelecidos CAROLINA BASTOS LIMA BRUM, FABIO RIBEIRO DA SILVO, FERNANDO AUGUSTO WERNECK RAMOS. LEONAN CALDERARO FILHO. NATHALIA

MESQUITA CEIA e TALES DAVID MACEDO, de funções aerenciais, outorgam-se todos os poderes outorgados na procuração anexa
lavrada em 14de setembro de 2020, livro 0964, folhas 068/071. ato 16, do 13' Oficio de Notas da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro. facultando
o substabelecimento, no todo ou em parte, sendo vedada a outorga a terceiros do poder de substabelecer

Rio de Janeiro/RJ, 1 0 de dezembro de 2020

MARCO AU RELIA :ãiinado de forma dlgit.
FERREIRA '' FERREIRO MARFINS

MARTINS *:,?

Dados: 2020.12.1 0
16:26:32-03'00'

Marco Aurélio Ferreira Mastins
Gerente de Gestão de Escritórios Jurídicos

Petróleo Brasileiro S.A - PETROBRAS
OAB/SP n' 194.7931

l Observacão. Instrumento Particular de Substabelecimento assinado de forma eletrõnica com a utilização de processo de certiâcação disponibilizado pela ICP-Brasil. ao qual se presta a veracidade
e mesmos efeitos do original, a ensejar sua validade e aceitação a quem for oposto, na forma pelos artigos 105, $1', do Código de Processo Civill 10, da FIP 2.200-2. de 24/08/2001 e 1 1 . da le
federalno 11.419/2006
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PETROBRAS

ESTATUTO SOCIAL DA PETROLEO BRASILEIRO S.A PETROBRAS

Conforme aprovado na Assembleia Geral Extraordinária de 30 de setembro de 201 9

ESTATUTO SOCIAL DA PETROLEO BRASILEIRO S.A. PETROBRAS

Capítulol Da Natureza, Sede e Objeto da Sociedade

Art. I'- A Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras. doravante denominada "Petrobras" ou
"Companhia", é uma sociedade de economia mista, sob controle da União com prazo de
duração indeterminado, que se regerá pelas normas de direito privado - em geral - e,
especificamente, pela Lei das Sociedades por Ações (Lei n' 6.404, de 1 5 de dezembro de
1976), pela Lei n' 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto n' 8.945, de 27 de
dezembro de 2016, e pelo presente Estatuto.
$l'- O controle da União será exercido mediante a propriedade e posse de, no mínimo,
50%(cinquenta por cento), mais l(uma) ação, do capital votante da Companhia.
$2'- Com a admissão da Petrobras no segmento especial de listagem denominado Nível
2, da B3, a Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal
sujeitam-se às disposições do Regulamento de Listagem do Nível 2 de Governança
Corporativa da Brasil Bolsa Balcão - B3 (Regulamento do Nível 2).
$3'- As disposições do Regulamento do Nível 2 prevalecerão sobre as disposições
estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas
previstas neste Estatuto, exceto quanto ao disposto nos ans. 30, $$4' e 5', 40, $$3' e 4'
e 58, parágrafo único deste Estatuto.
Art. 2'- A Petrobras tem sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, podendo estabelecer, no País e no exterior, filiais, agências, sucursais e
escritórios.
Art. 3'- A Companhia tem como objeto a pesquisa, a lavra, a refinação, o processamento,
o comércio e o transporte de petróleo proveniente de poço, de xisto ou de outras rochas,
de seus derivados, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, além das atívidades
vinculadas à energia, podendo promover a pesquisa, o desenvolvimento, a produção, o
transporte, a distribuição e a comercialização de todas as formas de energia, bem como
quaisquer outras atividades correlatas ou afins.
$l'- As atividades económicas vinculadas ao seu objeto social serão desenvolvidas pela
Companhia em caráter de livre competição com outras empresas, segundo as condições
de mercado, observados os demais princípios e diretrizes da Lei n' 9.478, de 6 de agosto
de 1997 e da Lei n' l0.438. de 26 de abril de 2002.
$2'- A Petrobras, diretamente ou através de suas subsidiárias integrais e de suas
controladas, associada ou não a terceiros, poderá exercer no País ou fora do território
nacional qualquer das atividades integrantes de seu objeto social.
$3'-A Petrobras poderá ter suas atividades, desde que consentâneas com seu objeto
social, orientadas pela União de modo a contribuir para o interesse público que justificou
a sua criação, visando ao atendimento do objetivo da política energética nacional previsto
no art. I', inciso V, da Lei n' 9.478, de 6 de agosto de 1997
$4'- No exercício da prerrogativa de que trata o $3' acima, a União somente poderá

'''x

SEGEPE -- Secretaria-Geral da PETROBRAS
Av. Henrique Valadares 28 - Torre A - 1 9' andar
CEP: 20231 -030 - Rio de Janeiro - RJ -- Brasil Página l de 24



PETROBRAS

orientar a Companhia a assumir obrigações ou responsabilidades, incluindo a realização
de projetos de investimento e assunção de custos/resultados operacionais específicos,
como aqueles relativos à comercialização de combustíveis, bem como outras atividades
correlatas, em condições diversas às de qualquer outra sociedade do setor privado que
atue no mesmo mercado, quando:
1- estiver definida em lei ou regulamento, bem como prevista em contrato, convênio ou
ajuste celebrado com o ente público competente para estabelecê-la, observada a ampla
publicidade desses instrumentosl e
11- tiver seu custo e receitas discriminados e divulgados de forma transparente, inclusive
no plano contábil.
$5o- Na hipótese dos $$3' e 4' acima, o Comitê de Investimentos e o Comítê de
Minoritários, em suas atribuições de assessoramento ao Conselho de Administração,
avaliarão e mensurarão, com base nos critérios de avaliação técnico-económica para
projetos de investimentos e para custos/resultados operacionais específicos praticados
pela administração da Companhia, se as obrigações e responsabilidades a serem
assumidas são diversas às de qualquer outra sociedade do setor privado que atue no
mesmo mercado.

$6'- Quando orientada pela União a contribuir para o interesse público, a Companhia
somente assumirá obrigações ou responsabilidades:
1-- que respeitem as condições de mercado definidas conforme $5' acimal ou
11- que se adequem ao disposto nos incisos l e ll do $4' acima, observados os critérios de
que trata o $5' acima, sendo que, nesta hipótese, a União compensará, a cada exercício
social, a Companhia pela diferença entre as condições de mercado definidas conforme o
$5' acima e o resultado operacional ou retorno económico da obrigação assumida.
$7'- O exercício da prerrogativa de que trata o $3' acima será objeto da carta anual,
subscrita pelos membros do Conselho de Administração, de que trata o art. 13, inciso l,
do Decreto n' 8.945, de 27 de dezembro de 201 6.

Capítulo ll Do Capital Social, das Ações e dos Acionistas

Art. 4'- O Capital Social é de R$ 205.431.960.490,52 (duzentos e cinco bilhões,
quatrocentos e trinta e um milhões, novecentos e sessenta mil, quatrocentos e noventa
reais e cinquenta e dois centavos), dividido em 13.044.496.930 (treze bilhões, quarenta e
quatro milhões, quatrocentos e noventa e seis mil e novecentos e trinta) ações sem valor
nominal, sendo 7.442.454.142 (sete bilhões, quatrocentos e quarenta e dois milhões,
quatrocentos e cinquenta e quatro mil e cento e quarenta e duas) ações ordinárias e
5.602.042.788 (cinco bilhões, seiscentos e dois milhões, quarenta e dois mil e setecentos
e oitenta e oito) ações preferencíais.
$lo- Os aumentos de capital mediante a emissão de ações serão submetidos previamente
à deliberação da Assembleia Geral.
$2o- A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá adquirir as
próprias ações para permanência em tesouraria, cancelamento ou posterior alienação, até
o montante do saldo de lucros e de reservas disponíveis, exceto a legal, sem diminuição
do capital social, observada a legislação em vigor.
$3'- O capital social poderá ser aumentado com a emissão de ações preferenciais, sem
guardar proporção com as ações ordinárias, respeitado o limite legal de dois terços do
capital social, bem como observado o direito de preferência de todos os acionistas.
$4o- O acionista controlador promoverá medidas tendentes a manter em circulação, no
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mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das ações de emissão da Companhia.
Art. 5'- As ações da Companhia serão ordinárias, com direito de voto, e preferenciais.
estas sempre sem direito a voto.
$l'- As ações preferencíais serão inconversíveis em ações ordinárias, e vice-versa.
$2'- As ações preferenciais terão prioridade no caso de reembolso do capital e no
recebimento dos dividendos, no mínimo, de 5% (cinco por cento) calculado sobre a parte
do capital representada por essa espécie de ações, ou de 3% (três por cento) do valor do
património líquido da ação, prevalecendo sempre o maior, participando, em igualdade com
as ações ordinárias, nos aumentos do capital social decorrentes de incorporação de
reservas e lucros.

$3'- As ações preferenciais participarão, não cumulativamente, em igualdade de
condições com as ações ordinárias, na distribuição dos dividendos, quando superiores ao
percentual mínimo que lhes é assegurado no parágrafo anterior.
$4'- As ações preferenciais terão o direito de serem incluídas em oferta pública de
aquisição de ações em decorrência de alienação de controle da Companhia ao mesmo
preço e nas mesmas condições ofertadas ao acionista controlador alienante.
Art. 6'- A integralização das ações obedecerá às normas estabelecidas pela Assembleia
Geral. Em caso de mora do acionista, e independentemente de interpelação, poderá a
Companhia promover a execução ou determinar a venda das ações, por conta e risco do

Art. 7'- As ações da Companhia, todas escríturais, serão mantidas, em nome de seus
titulares, em conta de depósito de instituição financeira autorizada pela Comissão de
Valores Mobiliários - CVM. sem emissão de certificado.
Art. 8'- Os acionistas terão direito, em cada exercício, aos dividendos e/ou juros de capital
próprio, que não poderão ser inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido
ajustado, na forma da Lei das Sociedades por Ações, rateado pelas ações em que se
dividir o capital da Companhia.
Art. 9'- Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, a Companhia efetuará o
pagamento de dividendos e de juros de capital próprio, devidos aos acionistas, no prazo
de 60 (sessenta) dias a partir da data em que forem declarados e, em qualquer caso,
dentro do exercício social correspondente, observadas as normas legais pertinentes.
Parágrafo único. A Companhia poderá, mediante deliberação de seu Conselho de
Administração, antecipar valores a seus acionistas, a título de dividendos ou juros sobre
o capital próprio, sendo esses corrigidos pela taxa SELIC desde a data do efetivo
pagamento até o encerramento do respectivo exercício social, na forma prevista no art.
204 da Lei das Sociedades por Ações.
Art. 10- Os dividendos não reclamados pelos acionistas dentro de 3 (três) anos, a contar
da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas, prescreverão em favor
da Companhia.
Art. ll- Os valores dos dividendos ejuros, a título de remuneração sobre o capital próprio,
devidos ao Tesouro Nacional e aos demais acionistas, sofrerão incidência de encargos
financeiros equivalentes à taxa SELIC, a partir do encerramento do exercício social até o
dia do efetivo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratóríos
quando esse recolhimento não se verificar na data fixada pela Assembleia Geral.
Art. 12- Além da União, na qualidade de acionista controladora da Companhia, poderão
ser acionistas pessoas físicas ou jurídicas, brasileiras ou estrangeiras, residentes ou não

Art. 13- O acionista poderá ser representado nas Assembleias Gerais na forma prevista

mesmo

no País

\
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no art. 126 da Lei das Sociedades por Ações, exibindo, no ato, ou depositando,
previamente, o comprovante expedido pela instituição financeira depositária,
acompanhado do documento de identidade ou procuração com poderes especiais.
$l'- A representação da União nas Assembleias Gerais da Companhia far-se-á nos
termos da legislação federal específica.
$2'- Na Assembleia Geral de Acionistas que delibere sobre a eleição de membros do
Conselho de Administração, fica condicionado o direito de voto dos acionistas titulares de
ações preferenciais ao preenchimento da condição prevista no $ 6' do art. 141 da Lei das
Sociedades por Ações, de comprovada titularidade ininterrupta da participação acíonária
durante o período de 3 (três) meses, no mínimo, imediatamente anterior à realização da
Assembleia.

Capítulo lll Das Subsidiárias Integrais, Controladas e Coligadas

Art. 14- Para o estrito cumprimento de atividades vinculadas ao seu objeto, a Petrobras
poderá, na conformidade da autorização conferida pela Lei n' 9.478, de 06 de agosto de
1997, constituir, e, na forma da legislação vigente, extinguir subsidiárias integrais,
sociedades cujo objeto social seja participar de outras sociedades, na forma do art. 8', $
2o do Decreto n' 8.945, de 27 de dezembro de 2016, bem como associar-se, majoritária
e/ou minoritariamente a outras empresas.
Art. 15- Observado o disposto na Lei n' 9.478, de 06 de agosto de 1997, a Petrobras e
suas subsidiárias integrais, controladas e coligadas poderão adquirir ações ou cotas de
outras sociedades, participar de sociedades de propósito específico, bem como associar-
se a empresas brasileiras e estrangeiras e com elas formar consórcios, na condição ou
não de empresa líder, objetivando expandir atividades, reunir tecnologias e ampliar
investimentos aplicados às atividades vinculadas ao seu objeto.
Art. 1 6- As regras de governança da Petrobras, bem como as regras corporativas comuns
fixadas pela Petrobras, por meio de orientação de natureza técnica, administrativa,
contábil, financeira e jurídica, aplicam-se integralmente às suas sociedades subsidiárias
integrais e controladas, e na medida do possível, às coligadas observadas as deliberações
dos órgãos de administração de cada sociedade e o planejamento estratégico aprovado
pelo Conselho de Administração da Petrobras.
Parágrafo único. As indicações para cargo de administração ou de conselheiro fiscal que
couberem à Companhia nas suas subsidiárias, controladas e coligadas, ainda que
provenientes de indicação da União nos termos da legislação vigente, deverão observar
integralmente os requisitos e vedações impostos pela Lei de Sociedades por Ações, bem
como aqueles previstos nos ans. 21 , $$1', 2' e 3' e 43 e seus parágrafos deste Estatuto.
na Lei n' 1 3.303, de 30 de junho de 2016 e no Decreto n' 8.945, de 27 de dezembro de
2016

Capítulo IV - Da Administração da Companhia

Seçãol Dos Conselheiros e Diretores Executivos

Art.17- A Petrobras será dirigida por um Conselho de Administração, com funções
deliberativas, e uma Diretoria Executiva.
Art.18- O Conselho de Administração será integrado por, no mínimo, 7 (sete) e, no
máximo, ll(onze) membros, cabendo à Assembleia Geral dos Acionistas designar dentre
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eles o Presidente do Conselho, todos com prazo de gestão unificado que não poderá ser
superior a 2 (dois) anos, admitida a reeleição.
$l'- Respeitado o prazo de gestão unificado dos seus membros, a composição do
Conselho de Administração deverá ser alternada, de modo a permitir a constante
renovação do órgão, sem comprometer o histórico e experiência a respeito dos negócios
da Companhia, respeitadas as seguintes regras:
1- Não participarão do rodízio o conselheiro presidente da Companhia, os eleitos pelos
minoritários ordinaristas, pelos preferencialistas e pelos empregadosl
11- 20%(vinte por cento) dos demais conselheiros deverão ser renovados a cada 4(quatro)
anos. Se resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento
para o número inteiro imediatamente superior.
$2'- No caso de vacâncía no cargo de Presidente do Conselho, o substituto será eleito na
primeira reunião ordinária do Conselho de Administração até a próxima Assembleia Geral.
$3'- O membro do Conselho de Administração eleito na forma do caput deste artigo
poderá ser reeleito no máximo 3 (três) vezes consecutivas.
$4'- No caso do membro do Conselho de Administração eleito pelos empregados, o limite
de reeleição deverá observar a legislação e regulações vigentes.
$5o-O Conselho de Administração deve ser composto, no mínimo, por 40% (quarenta por
cento) de membros independentes, incidindo este percentual sobre o número total de
Conselheiros de Administração, sendo que os critérios de independência deverão
respeitar os termos do art. 22, $1', da Lei n' 13.303, de 30 de junho de 2016, do art. 36,
$l', do Decreto n' 8.945, de 27 de dezembro de 2016, do Regimento do Programa
Destaque em Governança de Estatais da B3 e do Regulamento do Nível 2, respeitando-
se o critério mais rigoroso, em caso de divergência entre as regras.
$6'- O Conselho de Administração deve ser composto apenas por membros externos,
sem vínculos estatutários ou empregatícios atuais com a Companhia, exceto quanto ao
membro designado como Presidente da Companhia e ao membro eleito pelos
empregados.
$7'- Os membros do Conselho de Administração a serem indicados pela União com a
finalidade de atender o número mínimo de independentes previsto no $5' deste artigo
serão selecionados em lista tríplice, elaborada por empresa especializada e com
experiência comprovada, não sendo permitida a interferência na indicação desta lista, que
será de inteira responsabilidade da empresa especializada.
$8o- As funções de Presidente do Conselho de Administração e de Presidente da
Companhia ou principal executivo não serão exercidas pela mesma pessoa.
$9'- A qualificação como Conselheiro Independente será expressamente declarada na ata
da assembleia geral que o eleger.
$10'-Quando, em decorrência da observância do percentual referido no parágrafo 5'
deste artigo, resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao
arredondamento para o número inteiro imediatamente superior, quando a fração for igual
ou superiora 0,5.
$ll- E vedada a recondução do Conselheiro de Administração, que não participar de
nenhum treinamento anual disponibilizado pela Companhia nos últimos 2(dois) anos.
$1 2- Atingido o prazo máximo de recondução, o retorno de Conselheiro de Administração
para a Companhia só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a l (um) prazo
ae aestao
Art. 19- No processo de eleição dos membros do Conselho de Administração pela
Assembleia Geral de Acionistas serão observadas as seguintes regras:
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1- É assegurado aos acionistas minoritários o direito de eleger l (um) Conselheiro, se
maior número não lhes couber pelo processo de voto múltiplos
11- E assegurado aos acionistas titulares de ações preferenciaís, que representem em
conjunto, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social, excluído o acionista
controlador, eleger e destituir l (um) membro do Conselho de Administração, em votação
em separado na Assembleia Gerall
111- Sempre que, cumulativamente, a eleição do Conselho de Administração se der pelo
sistema de voto múltiplo e os titulares de ações ordinárias ou preferenciais exercerem o
direito de eleger Conselheiro, será assegurado à União o direito de eleger Conselheiros
em número igual ao dos eleitos pelos demais acionistas e pelos empregados, mais l(um),
independentemente do número de Conselheiros estabelecido no art. 1 8 deste Estatutos
IV- E assegurado aos empregados o direito de indicar l (um) membro do Conselho de
Administração em votação em separado, pelo voto direto de seus pares, conforme $1' do
art. 2' da Lei n' 12.353 de 28 de dezembro de 2010;
V - Desde que respeitado o disposto na legislação aplicável, é assegurado ao Ministério
da Economia indicar um membro do Conselho de Administração.
Art. 20- A Díretoria Executiva será composta de l (um) Presidente, escolhido pelo
Conselho de Administração dentre os seus membros, e até 8 (oito) Diretores Executivos,
eleitos pelo Conselho de Administração, dentre pessoas naturais residentes no País, com
prazo de gestão unificado que não poderá ser superior a 2 (dois) anos, permitidas, no
máximo, 3 (três) reeleições consecutivas, podendo ser destituídos a qualquer tempo.
$l '- O Conselho de Administração deverá observar na escolha e eleição dos membros da
Diretoria Executiva a sua capacidade profissional, notório conhecimento e especialização
nas respectivas áreas de contato em que esses administradores irão atuar, observado o
Plano Básico de Organização.
$2'- Os membros da Diretoria Executiva exercerão seus cargos em regime de tempo
integral e de dedicação exclusiva ao serviço da Petrobras, permitido, porém, após
justificativa e aprovação pelo Conselho de Administração, o exercício concomitante em
cargos de administração de subsidiárias integrais, controladas e coligadas da Companhia
e, excepcionalmente, no Conselho de Administração de outras sociedades.
$3o- Os membros da Diretoria Executiva, além dos requisitos exigíveis dos membros do
Conselho de Administração, conforme art. 21 abaixo, deverão atender ao requisito de lO
(dez) anos de experiência em liderança, preferencialmente, no negócio ou em área
correlata, conforme especificado na Política de Indicação da Companhia.
$4'- E vedada a recondução de membro da Diretoria Executiva, que não participar de
nenhum treinamento anual disponibilizado pela Companhia nos últimos 2(dois) anos.
$5o- Atingido o prazo máximo de recondução, o retorno de Diretor Executivo para a
Petrobras só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a l(um) prazo de gestão.
Art. 21- A investidura em cargo de administração da Companhia observará as condições
impostas pelo art. 147 e complementadas por aquelas previstas no art. 162 da Lei das
Sociedades por Ações, bem como aquelas previstas na Política de Indicação, na Lei n'
13.303, de 30 de junho de 2016 e no Decreto n' 8.945, de 27 de dezembro de 2016.
$l '- Para fins de cumprimento dos requisitos e vedações legais, a Companhia considerará
ainda as seguintes condições para a caracterização da reputação ilibada do indicado para
o cargo de administração, as quais serão detalhadas na Política de Indicação:
1- não possuir contra si processos judiciais ou administrativos com acórdão desfavorável
ao indicado, em segunda instância, observada a atividade a ser desempenhadas
11- não possuir pendências comerciais ou financeiras que tenham sido objeto de protesto
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ou de inclusão em cadastros oficiais de inadimplentes, sendo possível o esclarecimento à
Companhia sobre tais fatosl
111- demonstrar a diligência adotada na resolução de apontamentos indicados em relatórios
de órgãos de controle interno ou externo em processos e/ou atividades sob sua gestão,
quando aplicávell
IV- não possuir falta grave relacionada ao descumprimento do Código de Ética, Guia de
Conduta, Manual do Programa Petrobras de Prevenção à Corrupção ou outros normativos
internos, quando aplicávell
V- não ter sido enquadrado no sistema de consequência disciplinar no âmbito de qualquer
sociedade subsidiária, controlada ou coligada da Petrobras ou ter sofrido
penalidade trabalhista ou administrativa em outra pessoa jurídica de direito público ou
privado nos últimos 3(três) anos em decorrência de apurações internas, quando aplicável.
$2'- E vedada a indicação, para o cargo de administração:
1 - de representante do órgão regulador ao qual a Companhia está sujeítai
11 - de Ministro de Estado, de Secretário Estadual e de Secretário Municipall
111 - de titular de cargo em comissão na administração pública federal, direta ou indireta,
sem vínculo permanente com o serviço públicos
IV - de dirigente estatutário de partido político e de titular de mandato no Poder Legislativo
de qualquer ente federativo, ainda que licenciados
V - de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, como participante de
estrutura decisória de partido políticos
VI - de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, em trabalho vinculado a
organização, estruturação e realização de campanha eleítorall
Vll - de pessoa que exerça cargo em organização sindicall
Vlll - de pessoa física que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor ou
comprador, demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, com a
União, com a própria Companhia ou com suas controladas sediadas no Brasil, nos 3 (três)
anos anteriores à data de sua nomeaçãol
IX - de pessoa que tenha ou possa terqualquer forma de conflito de interesse com a União
ou com a própria Companhias
X - de parentes consanguíneos ou afins até o terceiro grau das pessoas mencionadas nos
incisos l a IX; e

XI - de pessoa que se enquadre em qualquer uma das hipóteses de inelegibilidade
previstas nas alíneas do inciso l do caput do art. I' da Leí Complementar n' 64, de 18 de
maio de 1 990.

$3'- O indicado não poderá acumular mais de 2 (duas) posições remuneradas em
conselhos de administração ou fiscal na Companhia ou em qualquer sociedade
subsidiária, controlada ou coligada da Petrobras.
$4'- Os requisitos legais e de integridade deverão ser analisados pelo Comitê de Pessoas,
no prazo de 8 (oito) dias úteis, a partir da entrega das informações por parte do candidato
ou de quem o indica, podendo ser prorrogado por mais 8 (oito) dias úteis a pedido do
Comítê. Caso haja motivo objetivamente comprovado, o prazo de análise poderá ser
suspenso, por ato formal do Comitê.
$5'- Será vedada a investidura em cargos de administração daqueles que possuírem
ascendentes, descendentes ou parentes colaterais ocupando cargos no Conselho de
Administração, na Diretoria Executiva ou no Conselho Fiscal da Companhia.
$6o- A investidura de representante dos empregados no Conselho de Administração
estará sujeita aos requisitos e impedimentos fixados na Lei das Sociedades por Ações, na

'''x
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Lei n' 13.303, de 30 dejunho de 2016, no Decreto n' 8.945, de 27 de dezembro de 2016.
na Política de Indicação e nos $$1' e 2' deste artigo.
$7'- O Comítê de Pessoas poderá solicitar ao indicado para o cargo que compareça a
uma entrevista para esclarecimento sobre os requisitos deste artigo, sendo que a
aceitação do convite obedecerá à vontade do indicado.
Art. 22- Os Conselheiros e membros da Diretoria Executiva serão investidos nos seus
cargos mediante assinatura de termos de posse no livro de atas do Conselho de
Administração e da Diretoria Executiva, respectivamente.
$lo- O termo de posse deverá conter, sob pena de nulidade: (i) a indicação de pelo menos
l (um) domicílio no qual o administrador receberá as citações e intimações em processos
administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, as quais reputar-se-ão cumpridas
mediante entrega no domicílio indicado, o qual somente poderá ser alterado mediante
comunicação por escrito à Companhias (ii) a adesão ao Termo de Anuência dos
Administradores nos termos do disposto no Regulamento do Nível 2, bem como ao
atendimento dos requisitos legais aplicáveis, e (iii) anuência aos termos da cláusula
compromissóría de que trata o art. 58 deste Estatuto e demais termos estabelecidos pela
legislação e pela Companhia.
$2'- A posse do Conselheiro residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à
constituição de representante residente no País, com poderes para receber citação em
ações contra ele propostas com base na legislação societária, mediante procuração com
prazo de validade que deverá estender-se por, no mínimo, 3 (três) anos após o término
do prazo de gestão do Conselheiro.
$3o- Antes de tomar posse, e ao deixar o cargo, os membros do Conselho de
Administração e da Diretoria Executiva apresentarão declaração de bens, que será
arquivada na Companhia.
Art. 23- Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva
responderão, nos termos do art. 158, da Lei das Sociedades por Ações, individual e
solidariamente, pelos atos que praticarem e pelos prejuízos que deles decorram para a
Companhia, sendo-lhes vedado participar na deliberação acerca de operações
envolvendo outras sociedades em que participem ou tenham ocupado cargo de gestão
em período imediatamente anterior à investidura na Companhia.
$l '- A Companhia assegurará a defesa em processos judiciais e administrativos aos seus
administradores, presentes e passados, além de manter contrato de seguro permanente
em favor desses administradores, para resguarda-los das responsabilidades por atos
decorrentes do exercício do cargo ou função, cobrindo todo o prazo de exercício dos
respectivos mandatos.
$2'- A garantia prevista no parágrafo anterior se estende aos membros do Conselho
Fiscal, bem como a todos os empregados e prepostos que legalmente atuem por
delegação dos administradores da Companhia.
$3'- A Companhia poderá, ainda, celebrar contratos de indenidade com os membros do
Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Diretoria Executiva, comitês e todos os
demais empregados e prepostos que legalmente atuem por delegação dos
administradores da Companhia, de forma a fazer frente a determinadas despesas
relacionadas a processos arbitrais, judiciais ou administrativos que envolvam atos
praticados no exercício de suas atribuições ou poderes, desde a data de sua posse ou do
início do vínculo contratual com a Companhia.
$4'- Os contratos de indenidade não abarcarão:
1- atos praticados fora do exercício das atribuições ou poderes de seus signatáriosl
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11- atos com má-fé. dolo, culpa grave ou fraudes
111- ates praticados em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social
da companhias
IV- indenizações decorrentes de ação social prevista no Art. 159 da Lei n' 6.404/76 ou
ressarcimento de prejuízos de que trata o art. 11, $ 5', ll da Lei n' 6.385, de 07 de
dezembro de 1 976: ou
V- demais casos previstos no contrato de indenidade.
$5o- O contrato de indenidade deverá ser adequadamente divulgado e prever, entre outras

1- o valor limite da cobertura oferecida;
ll-o prazo de coberturas e
111- o procedimento decisório quanto ao pagamento da cobertura, que deverá garantir a
independência das decisões e assegurar que sejam tomadas no interesse da Companhia.
$6'- O beneficiário do contrato de indenidade estará obrigado a devolver à Companhia os
valores adiantados nos casos em que, após decisão final irrecorrível, restar comprovado
que o ato praticado pelo beneficiário não é passível de índenização, nos termos do
contrato deindenidade.

Art. 24- Perderá o cargo o Conselheiro que deixar de participar de 3 (três) reuniões
ordinárias consecutivas, sem motivo justificado ou licença concedida pelo Conselho de
Administração.
Art. 25- No caso de vacância do cargo de Conselheiro, o substituto será nomeado pelos
Conselheiros remanescentes e servirá até a primeira Assembleia Geral, na forma prevista
no art. 150 da Lei das Sociedades por Ações.
$lo- O Conselheiro, ou membro da Diretoria Executiva, eleito em substituição, completará
o prazo de gestão do substituído, e, quando findo o prazo de gestão, permanecerá no
cargo até a posse do sucessor.
$2'- Caso o Conselheiro representante dos empregados não complete o prazo de gestão,
será observado o seguinte:
1- assumirá o segundo colocado mais votado, se não houver transcorrido mais da metade
do prazo de gestãol
11- serão convocadas novas eleições, se houver transcorrido mais da metade do prazo de

$3'- Na hipótese de que trata o $ 2', o Conselheiro substituto completará o prazo de
gestão do Conselheiro substituído.
$4' - No caso de vacância dos cargos dos conselheiros eleitos pelos acionistas
minoritários detentores de ações ordinárias ou preferenciais, o Conselho de Administração
deverá convocar Assembleia Geral para eleição de substituto em até 60 (sessenta) dias,
contados da data da efetiva vacância do cargo.
Art. 26- A Companhia será representada, em juízo ou fora dele, individualmente, por seu
Presidente ou por, no mínimo, 2 (dois) Díretores Executivos em conjunto, podendo nomear
procuradores ou representantes.
Art. 27- O Presidente e os Diretores Executivos não poderão ausentar-se do exercício do
cargo, anualmente, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou não, sem licença ou
autorização do Conselho de Administração.
$l'- O Presidente e os Diretores Executivos farão jus, anualmente, a 30 (trinta) dias de
licença remunerada mediante prévia autorização da Diretoria Executiva, vedado o
pagamento em dobro da remuneração pela licença não gozada no ano anterior.
$2o- Ao Presidente, compete designar, dentre os Diretores Executivos, seu substituto

coisas

gestão
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eventual.

$3'- No caso de vacância do cargo de Presidente, o Presidente do Conselho de
Administração indicará o substituto dentre os demais membros da Diretoria Executiva até
a eleição do novo Presidente nos termos do art. 20 deste Estatuto.
$4'- No caso de ausência ou impedimento de um Diretor Executivo, os seus encargos
serão assumidos por um substituto escolhido pelo mesmo, dentre outros integrantes da
Diretoria Executiva ou um de seus subordinados diretos, este último até um prazo máximo
de 30 (trinta) dias.
$5o- No caso da indicação ser feita a um subordinado, condicionada à aprovação do
Presidente, o mesmo participará de todas as atividades rotineiras do Diretor Executivo,
inclusive com a presença em reuniões de Diretoria, para instruir as matérias da área de
contato do respectivo Diretor Executivo, sem, no entanto, exercer direito de voto.
Art. 28- Após o término da gestão, os ex-membros da Diretoria Executiva, do Conselho
de Administração e do Conselho Fiscal ficam impedidos, por um período de 6 (seis)
meses, contados do término do mandato, se maior prazo não for fixado nas normas
regulamentares, de:
1- aceitar cargo de administrador ou conselheiro fiscal, exercer atividades ou prestar
qualquer serviço a empresas concorrentes da Companhias
11- aceitar cargo de administrador ou conselheiro fiscal, ou estabelecer vínculo profissional
com pessoa física ou jurídica com a qual tenham mantido relacionamento oficial direto e
relevante nos 6 (seis) meses anteriores ao término do mandato, se maior prazo não for
fixado nas normas regulamentaresl e
111- patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa física ou jurídica, perante
órgão ou entidade da Administração Pública Federal com que tenha tido relacionamento
oficial direto e relevante nos 6 (seis) meses anteriores ao término do mandato, se maior
prazo não for fixado nas normas regulamentares.
$lo- Incluem-se no período a que se refere o caput deste artigo, eventuais períodos de
licença anual remunerada não gozados.
$2'- Durante o período de impedimento, os ex-membros da Diretoria Executiva, do
Conselho de Administração e do Conselho Fiscal farão jus a remuneração compensatória
equivalente apenas ao honorário mensal da função que ocupavam, condicionado ao
disposto no $6' deste artigo.
$3'- Não terão direito à remuneração compensatória, os ex-membros da Diretoria
Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal que optarem pelo retorno,
antes do término do período de impedimento, ao desempenho da função ou cargo, efetivo
ou superior, que, anteriormente à sua investidura, ocupavam na administração pública ou
Privada.

$4'- O descumprimento do impedimento de 6 (seis) meses implica, além da perda de
remuneração compensatória, a devolução do valorjá recebido a esse título e o pagamento
de multa de 20% (vinte por cento) sobre o total da remuneração compensatória que seria
devida no período, sem prejuízo do ressarcimento das perdas e danos a que
eventualmente der causa.
$5'- Cessará o direito à percepção da remuneração compensatória, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis e restituição dos valores já recebidos, ao ex-membro da Diretoria
Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal que:
1- incorrer em qualquer das hipóteses que configuram conflito de interesses de que trata
o art. 5' da Lei n' 12.813, de 16 de maio de 201 3;
11- for condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por crimes contra a
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administração públicas
111- for condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por improbidade administrativas

IV- sofrer cassação de aposentadoria, demissão ou conversão de exoneração em
destituição do cargo em comissão.
$6o- O início do pagamento da remuneração compensatória está condicionado à
caracterização do conflito de interesse e o impedimento para o exercício de atividade
profissional e será precedido de manifestação formal sobre a caracterização de conflito:
1- da Comissão de Etica da Presidência da República, nos termos do art. 8' da Lei n'
12.813, de 16 de maio de 2013, para os membros da Diretoria Executiva, inclusive para o
Presidente da Companhias
11- da Comissão de Etica da Petrobras, que decidirá com o subsídio das áreas técnicas.
quando necessários ao exame da matéria, para os membros do Conselho de
Administração e do Conselho Fiscal.

ou

''3 Seção ll - Do Conselho de Administração

Art. 29- O Conselho de Administração é o órgão de orientação e direção superior da
Petrobras, competindo-lhe:
1- fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, definindo sua missão, seus
objetivos estratégicos e diretrizes;
11- aprovar, por proposta da Diretoria Executiva, o plano estratégico, os respectivos planos
plurianuais, bem como planos e programas anuais de dispêndios e de investimentos,
promovendo, anualmente, análise quanto ao atendimento das metas e dos resultados na
execução dos referidos planos, devendo publicar suas conclusões e informa-las ao
Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas da Uniãol
111- fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva e de seus membros e fixar-lhes as atribuições,
examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhíal
IV- avaliar, anualmente, resultados de desempenho, individual e coletívo, dos
administradores e dos membros dos Comitês do Conselho, com o apoio metodológico e
procedimental do Comitê de Pessoas, observados os seguintes quesitos mínimos: a)
exposição dos atos de gestão praticados quanto à licitude e à eficácia da ação gerencial
e administrativas b) contribuição para o resultado do exercícios e c) consecução dos
objetivos estabelecidos no plano de negócios e atendimento à estratégia de longo prazo
de que tratam o art. 37, $1 ' do Decreto n' 8.945, de 27 de dezembro de 201 61
V- avaliar e divulgar anualmente quem são os conselheiros independentes, bem como
indicar e justificar quaisquer circunstâncias que possam comprometer sua independências
Vl- aprovar o valor acima do qual os atos, contratos ou operações, embora de
competência da Diretoria Executiva ou de seus membros, deverão ser submetidos à
aprovação do Conselho de Administraçãol
Vll- deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveís em ações e sem
garantia reall
Vlll- fixar as políticas globais da Companhia, incluindo a de gestão estratégica comercial,
financeira, de riscos, de investimentos, de meio ambiente, de divulgação de informações,
de distribuição de dividendos, de transações com partes relacionadas, de porta-vozes, de
recursos humanos e de participações minoritárias, em atendimento ao disposto no art. 9'
$ 1' do Decreto n' 8.945, de 27 de dezembro de 20161
IX- aprovar a transferência da titularidade de atívos da Companhia, inclusive contratos de
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concessão e autorizações para defino de petróleo, processamento de gás natural,
transporte, importação e exportação de petróleo, seus derivados e gás natural, podendo
fixar limites de valor para a prática desses atos pela Diretoria Executiva ou por seus
membros:
X- aprovar o Regulamento Eleitoral de escolha do membro do Conselho de Administração
eleito pelos empregadosl
Xl- aprovar os planos que disponham sobre a admissão, carreira, sucessão, vantagens e
regime disciplinar dos empregados da Petrobrasl
Xll- aprovar a Política de Indicação que contenha os requisitos mínimos para indicação de
membros do Conselho de Administração e de seus Comitês, do Conselho Fiscal e da
Diretoria Executiva, a ser disponibilizada, de forma ampla, aos acionistas e ao mercado,
nos limites da legislação aplicávell
Xlll- aprovar e divulgar Carta Anual e Carta de Governança Corporativa, na forma prevista
na Lei n' 13.303, de 30 de junho de 20161
XIV- implementar, diretamente ou por intermédio de outros órgãos da Companhia, e
supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno estabelecidos para a
prevenção e a mitigação dos principais riscos, inclusive os riscos relacionados à
integridade das informações contábeis e financeiras e àqueles relacionados à ocorrência
de corrupção e fraudes
XV- manifestar-se formalmente quando da realização de ofertas públicas de aquisição de
ações de emissão da Companhias
XVl- definir lista tríplice de empresas especializadas em avaliação económica de
empresas para a elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, nos casos
de oferta pública para cancelamento de registro de companhia aberta ou para saída do
Nível 2 de Governança Corporativa.
$l'- A fixação da política de recursos humanos de que trata o inciso Vll não poderá contar
com a participação do Conselheiro representante dos empregados, caso as discussões e
deliberações em pauta envolvam assuntos de relações sindicais, remuneração, benefícios
e vantagens, inclusive matérias de previdência complementar e assistenciais, hipóteses
em que fica configurado o conflito de interesse.
$2'- Sempre que a Política de Indicação pretender impor requisitos adicionais àqueles
constantes da legislação aplicável para os Conselheiros de Administração e para os
Conselheiros Fiscais, tais requisitos deverão ser encaminhados para deliberação dos
acionistas. em Assembleia Geral.
$3'- A manifestação formal, favorável ou contrária, de que trata o inciso XV será por meio
de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do
edital da oferta pública de ações, abordando, pelo menos: (i) a conveniência e a
oportunidade da oferta pública de ações quanto ao interesse do conjunto dos acionístas e
em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua titularidadel (ii) as repercussões da
oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses da Petrobrasl (iii) os planos
estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Petrobras; (iv) outros pontos que o
Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas
pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM.
Art. 30- Compete, ainda, ao Conselho de Administração deliberar sobre as seguintes
matinas:
1- atribuições de cada membro da Diretoria Executiva que constarão no Plano Básico de
Organização, a ser divulgado pela Companhia em seu sítio eletrõnicol
11- indicação e destituição dos titulares da estrutura geral da Companhia, proposta pela
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Díretoria Executiva, conforme definido no Plano Básico de Organização, com base nos
critérios fixados pelo próprio Conselho de Administraçãol
111- autorização para aquisição de ações de emissão da Companhia para permanência em
tesouraria ou cancelamento, bem como posterior alienação dessas ações, exceto nos
casos de competência da Assembleia Geral, conforme as disposições legais
regulamentares e estatutáriasl
IV- permuta de valores mobiliários de sua emissãol
V- eleição e destituição dos membros da Diretoria Executivas
Vl-constituição de subsidiárias integrais, participações da Companhia em sociedades
controladas ou coligadas, a transferência ou a cessação dessa participação, bem como a
aquisição de ações ou cotas de outras sociedadesl
Vll- convocação de Assembleia Geral dos acionistas, nos casos previstos em lei,
publicando o edital de convocação com, no mínimo, 15(quinze) dias de antecedêncial
Vlll- Código de Etica, Código de Boas Práticas e Regimento Interno do Conselho de
Administração e Guia de Conduta do Sistema Petrobrasl
IX- Política e Diretrizes de Governança Corporativa da Petrobrasl
X- escolha e destituição de auditores independentes, os quais não poderão prestar à
Companhia serviços de consultoria durante a vigência do contratos
Xl- relatório da administração e contas da Diretoria Executivas
Xll- escolha dos integrantes dos Comitês do Conselho, dentre seus membros e/ou dentre
pessoas de mercado de notória experiência e capacidade técnica em relação à
especialidade do respectivo Comitê, e aprovação das atribuições e regras de
funcionamento dos Comitês;
Xlll- assuntos que, em virtude de disposição legal ou por determinação da Assembleia
Geral, dependam de sua deliberaçãol
XIV- critérios de integridade e conformidade, bem como os demais critérios e requisitos
pertinentes aplicáveis à eleição dos membros da Diretoria Executiva e à indicação dos
titulares da estrutura geral, que deverão atender, no mínimo, àqueles constantes do art.
21, $$1', 2' e 3' deste Estatuto;
XV- o contrato de indenidade a ser firmado pela Companhia e os procedimentos que
garantam a independência das decisões, conforme definido no art. 23, $$3' a 6' deste
Estatuto Social;
XVl- alienação do controle do capital social de subsidiárias integrais da Companhias
XVll- casos omissos deste Estatuto Social.
$l'- O Conselho de Administração contará com 6(seis) Comitês de assessoramento, com
atribuições específicas de análise e recomendação sobre determinadas matérias,
vinculados diretamente ao Conselho: Comitê de Investimentos: Comitê de Auditoria:
Comitê de Auditoria do Conglomerado Petrobrasl Comitê de Segurança, Meio Ambiente
e Saúde; Comitê de Pessoas; e Comítê de Minoritários.
1- 0s pareceres dos Comítês não constituem condição necessária para a apresentação de
matérias ao exame e deliberação do Conselho de Administração, à exceção da hipótese
prevista no $4' deste artigo, quando o parecer do Comítê de Minoritários será obrigatórios
ll- Os membros dos Comítês poderão participar como convidados de todas as reuniões
do Conselho de Administraçãol
111- A composição e as regras de funcionamento dos Comitês serão disciplinadas em
regimentos a serem aprovados pelo Conselho de Administração, sendo vedada a
participação, seja como membro, seja como convidado permanente destes comitês, do
Presidente da Companhia, dos Diretores Executivos e dos empregados, salvo, neste
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último caso, o Conselheiro eleito pelos empregados e os titulares das unidades
organizacionais vinculadas diretamente ao Conselho de Administraçãol
IV - O Conselheiro eleito pelos empregados da Companhia não poderá participar do
Comitê de Auditoria, do Comitê de Auditoria do Conglomerado Petrobras e do Comitê de
pessoasl
$2'- O Comitê de Pessoas terá as atribuições previstas nos ans. 21 a 23 do Decreto n'
8.945, de 27 de dezembro de 2016, bem como deverá analisar os requisitos de integridade
previstos no art. 21 deste Estatuto para a investidura em cargo de administração e de
conselheiro fiscal da Companhia.
$3'- Sempre que houver necessidade de avaliar operações com a União, suas autarquias
e fundações e empresas estatais federais, desde que fora do curso normal dos negócios
da Companhia, e que estejam na alçada de aprovação do Conselho de Administração, o
Comitê de Minoritários deverá prestar o assessoramento prévio, emitindo seu parecer a
respeito da transação pretendida.
$4'- De modo a permitir a representação dos acíonistas preferencíalistas, o Comitê de
Minoritários também realizará o assessoramento prévio aos acionistas, emitindo seu
parecer sobre as seguintes operações abaixo indicadas, em reunião que deverá contar
obrigatoriamente com a participação do conselheiro de administração eleito pelos
preferencialistas, sendo que o parecer do Comitê deverá constar integralmente, incluindo
o inteiro teor das manifestações divergentes, do Manual da Assembleia que for convocada
para deliberar sobre:
1- transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhias
11- aprovação de contratos entre a Companhia e o acíonista controlador, diretamente ou
por meio de terceiros, assim como de outras sociedades nas quais
o acionista controlador tenha interesse, sempre que, por força de disposição legal ou
estatutária, sejam deliberados em Assembleia Gerall
111- avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital da Companhias
IV- escolha de instituição ou empresa especializada para determinação do valor
económico da Companhia, conforme Art. 40, X deste Estatutos e
V- alteração ou revogação de dispositivos estatutários que alterem ou modifiquem
quaisquer das exigências previstas no item 4.1 do Regulamento do Nível 2, enquanto
estiver em vigor Contrato de Participação no Nível 2 de Governança Corporativa.
$5o- Caso a decisão final do Conselho de Administração divirta do parecer do Comitê de
Minoritários indicado no parágrafo anterior, a manifestação do Conselho, incluindo a
integralidade das manifestações divergentes, também deverá constar do Manual da
Assembleia que for convocada para deliberar sobre as operações acima mencionadas, de
modo a melhor instruir o voto dos acionistas.
$6'- O referido Comitê de Minoritários será formado pelos 2 (dois) membros do Conselho
de Administração indicados pelos acionistas minoritários ordinarístas e pelos
preferencíalistas, além de l (um) terceiro membro independente, que se enquadre nos
quesitos do art. 18, $5' deste Estatuto, escolhido pelos demais membros do Comitê,
podendo ser ou não membro do Conselho de Administração.
Art. 31- O Conselho de Administração poderá determinar a realização de inspeções,
auditorias ou tomadas de contas na Companhia, bem como a contratação de
especialistas, peritos ou auditores externos, para melhor instruírem as matérias sujeitas a
sua deliberação.
Art. 32- O Conselho de Administração reunir-se-á com a presença da maioria de seus
membros, mediante convocação do seu Presidente ou da maioria dos Conselheiros,
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ordinariamente, no mínimo a cada mês e, extraordinariamente, sempre que necessário.
$l'- Fica facultada, se necessária, a participação dos Conselheiros na reunião, por
telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa assegurar a
participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Conselheiro, nessa hipótese, será
considerado presente à reunião, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos
legais, e incorporado à ata da referida reunião.
$2'- As matérias submetidas à apreciação do Conselho de Administração serão instruídas
com a decisão da Diretoria Executiva, as manifestações da área técnica ou do Comitê
competente, e ainda o parecerjurídico, quando necessários ao exame da matéria.
$3'- O Presidente do Conselho, por iniciativa própria ou por solicitação de qualquer
Conselheiro, poderá convocar membros da Diretoria Executiva da Companhia para
assistir às reuniões e prestar esclarecimentos ou informações sobre as matérias em
apreciação.
$4'- As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto da maioria
dos Conselheiros presentes e serão registradas no livro próprio de atas.
$5'- As operações previstas nos $$3' e 4' do art. 30 deste Estatuto serão aprovadas pelo
voto de 2/3 (dois terços) dos Conselheiros presentes.
$6'- Em caso de empate, o Presidente do Conselho terá o voto de qualidade.

Seção 111 - Da Diretoria Executiva

Art. 33- Cabe à Diretoria Executiva e aos seus membros exercer a gestão dos negócios
da Companhia, de acordo com a missão, os objetívos, as estratégias e diretrizes fixadas
pelo Conselho de Administração.
$lo- E assegurada ao Diretor Executivo de Governança e Conformidade, no exercício de
suas atribuições, a possibilidade de se reportar diretamente ao Conselho de
Administração nas hipóteses do art. 9', $4' da Lei n' 13.303, de 30 de junho de 2016.
$2'- O Conselho de Administração poderá delegar atribuições à Diretoria Executiva,
ressalvadas aquelas expressamente previstas na lei societária e observadas as alçadas
estabelecidas em tais delegações.
Art. 34- Compete à Diretoria Executiva:
1- Avaliar, aprovar e submeter à aprovação do Conselho de Administração:
a) as bases e diretrizes para a elaboração do plano estratégico, bem como dos programas
anuais e planos plurianuaisl
b) o plano estratégico, os respectivos planos plurianuais, bem como planos e programas
anuais de dispêndios e de investimentos da Companhia com os respectivos projetost
c) os orçamentos de custeio e de investimentos da Companhias
d) o resultado de desempenho das atividades da Companhia.
e) a indicação dos titulares da estrutura geral da Companhia, com base nos critérios
estabelecidos pelo Conselho de Administração.
f) os planos que disponham sobre a admissão, carreira, sucessão, vantagens e regime
disciplinar dos empregados da Petrobras.
11- aprovar:
a) oscritérios de avaliação técnico-económica para os projetos de investimentos, com os
respectivos planos de delegação de responsabilidade para sua execução e implantaçãol
b) os critérios de aproveitamento económico de áreas produtoras e coeficiente mínimo de
reservas de óleo e gás, observada a legislação específicas
c) a política de preços e estruturas básicas de preço dos produtos da Companhíal
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d) os planos de contas, critérios básicos para apuração de resultados, amortização e
depreciação de capitais investidos, e mudanças de práticas contábeisl
e) os manuais e normas corporativas de governança, contabilidade, finanças,
administração de pessoal, contratação e execução de obras e serviços, suprimento e
alienação de materiais e equipamentos, de operação e outras regras corporativas
necessárias à orientação do funcionamento da Companhias
f) as normas para cessão de uso, locação ou arrendamento de bens imóveis de
propriedade da Companhias
g) alterações na estrutura organizacional da Companhia, conforme competências
estabelecidas no Plano Básico de Organização, bem como criar, transformar ou extinguir
Unidades de Operação, agências, filiais, sucursais e escritórios no País e no exterior:
h) a criação e a extinção de Comitês não estatutários, vinculados a Diretoria Executiva ou
a seus membros, aprovando as respectivas regras de funcionamento, atribuições e limites
de competência para atuaçãol
í) o valor acima do qual os atos, contratos ou operações, embora de competência do
Presidente ou dos Diretores Executivos, deverão ser submetidos para aprovação da
Diretoría Executiva, respeitada a alçada definida pelo Conselho de Administraçãol
j) o plano anual de seguros da Companhias
1) convenções ou acordos coletivos de trabalho, bem como a propositura de dissídios
coletivos de trabalho:

m) a prestação de garantias reais ou fidejussórias, observadas as disposições legais e
contratuais pertinentesl
111- garantir a implementação do Plano Estratégico e dos planos plurianuais e programas
anuais de dispêndios e de investimentos da Companhia com os respectivos projetos,
respeitando os limites orçamentários aprovadosl
IV- deliberar sobre marcas e patentes, nomes e insígnias.
Art. 35- Em havendo pautas de sua competência, a Diretoria Executiva reunir-se-á. com
a maioria de seus membros, dentre eles o Presidente ou o seu substituto. e.
extraordinariamente, mediante convocação do Presidente ou de 2/3 (dois terços) dos
Diretores Executivos
$lo- A Diretoria Executiva contará com o assessoramento do Comitê Técnico Estatutário
de Investimento e Desinvestimento.

$2'- Os membros da Diretoria Executiva contarão com até 8 (oito) Comitês Técnicos
Estatutários de assessoramento, compostos por titulares da estrutura geral da
Companhia, com atribuições específicas de análise e recomendação sobre determinadas
matérias, na forma do respectivo Regimento Interno, observado o disposto no art. 160 da
Lei das Sociedades por Ações.
$3o- Os assessoramentos dos Comitês Técnicos Estatutários não vinculam a Diretoria
Executiva ou seus membros, conforme o caso, porém serão condição necessária para o
exame e deliberação da matéria no âmbito das respectivas competências.
$4'- A composição, as regras de funcionamento e as atribuições dos Comitês Técnicos
Estatutários serão disciplinadas em Regimento Interno a ser aprovado pelo Conselho de
Administração.
Art. 36- Compete, individualmente:
$lo- Ao Presidente:
1- convocar, presidir e coordenar os trabalhos das reuniões da Diretoria Executiva:
11- propor ao Conselho de Administração a indicação dos Diretores Executivosl
111- prestar informações ao Conselho de Administração, ao Ministro de Estado ao qual a
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Companhia está vinculada, e aos órgãos de controle do Governo Federal. bem como ao
Tribunal de Contas da União e ao Congresso Nacionall
IV- garantir a mobilização de recursos para fazer frente às situações de risco severo à
segurança, meio ambiente e saúdes
V- exercer outras atribuições que Ihe forem conferidas pelo Conselho de Administração.
$2'- Ao Diretor Executivo a quem for atribuído o relacionamento com investidores
responsabilizar-se pela prestação de informações ao público investidor, à Comissão de
Valores Mobiliários - CVM e às bolsas de valores ou mercados de balcão. nacionais e
internacionais, bem como às entidades de regulação e fiscalização correspondentes, e
manter atualizados os registros da Companhia nessas instituições.
$3o- Ao Diretor Executivo a quem for atribuída a área de conformidade e de governança,
orientar e promover a aplicação das normas, diretrizes e procedimentos de governança e
de conformidade.

$4'- Ao Presidente e a cada Diretor Executivo, dentre as áreas de contato descritas no
Plano Básico de Organização:
1- implementar o plano estratégico e orçamento aprovado pelo Conselho de
Administração, com utilização do sistema de gestão da Companhias
11- admitir e demitir empregados e formalizar as designações para cargos e funções
gerenclaisl
111- designar empregados para missões no exteriorl
IV- acompanhar, controlar e reportar à Diretoria Executiva as atividades técnicas e
operacionais das subsidiárias integrais e empresas das quais a Petrobras participe ou com
as quais esteja associadas
V- designar e instruir os representantes da Companhia nas Assembleias Gerais das
subsidiárias integrais, controladas e coligadas, em conformidade com as diretrizes
fixadas pelo Conselho de Administração, bem como com as orientações corporativas
aplicáveisl
Vl- administrar, supervisionar e avaliar desempenho das atividades das unidades sob sua
responsabilidade direta, conforme definido no Plano Básico de Organização, bem como
praticar atos de gestão correlacionados a essas atividades, podendo fixar limites de valor
para delegação da prática desses atos, respeitadas as regras corporativas aprovadas pela
Diretoria Executiva:
Vll- aprovar as normas e procedimentos para desempenho das atividades das unidades
sob sua responsabilidade direta, conforme definido no Plano Básico de Organização.
Art. 37- As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas pelo voto da maioria dos
presentes e registradas no livro próprio de atas.
Parágrafo único. Em caso de empate, o Presidente terá o voto de qualidade.
Art. 38-A Diretoria Executiva encaminhará ao Conselho de Administração cópias das atas
de suas reuniões e prestará as informações que permitam avaliar o desempenho das
atividades da Companhia.

Capítulo V - Da Assembleia Geral

Art. 39- A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á, anualmente, no prazo previsto no art.
132 da Lei das Sociedades por Ações, em local, data e hora previamente fixados pelo
Conselho de Administração, para deliberar sobre as matérias de sua competência,
especialmente:
1- tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações
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financeiras;

11- deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendosl
111- eleger os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal
Art. 40- A Assembleia Geral Extraordinária, além dos casos previstos em lei, reunir-se-á
mediante convocação do Conselho de Administração, esta última precedida de
assessoramento do Comitê de Minoritários, na forma do art. 30, $$4' e 5' deste Estatuto,
quando for o caso, para deliberar sobre assuntos de interesse da Companhia,
especialmente:
1- reforma do Estatuto:
11- modificação no capital sociall
111 - avaliação de bens com que o acionista concorrer para o aumento do capital sociall
IV- emissão de debêntures conversíveis em ações ou a sua venda quando em tesourarias
V- incorporação da Companhia a outra sociedade, sua dissolução, transformação, cisão,

Vl- participação da Companhia em grupo de sociedadesl
Vll- destituição de membros do Conselho de Administraçãol
Vlll- alienação de debêntures conversíveís em ações de titularidade da Companhia e de
emissão de suas subsidiárias integrais e controladasl
IX- cancelamento do registro de Companhia abertas
X- escolha de empresa especializada, a partir da apresentação pelo Conselho de
Administração de uma lista tríplice de empresas especializadas, com experiência
comprovada e independência quanto ao poder de decisão da Companhia, de seus
administradores e/ou do acionista controlador, além de satisfazer os requisitos e
responsabilidades dos $$1' e 6' do art. 8' da Lei das Sociedades por Ações, para a
elaboração de laudo de avaliação de suas ações pelo respectivo valor económico, a ser
utilizado nas hipóteses de cancelamento do registro de Companhia aberta ou de saída do

Xl- renúncia a direito de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações de
subsidiárias integrais, controladas ou coligadasl
Xll- aprovação dos requisitos da Política de Indicação que sejam adicionais àqueles
constantes da legislação aplicável para os Conselheiros de Administração e Conselheiros

$lo- A deliberação da matéria prevista no incisa XI deste artigo deverá ser tomada por
maioria absoluta de votos das ações ordinárias em circulação, não se computando os
votos em branco.
$2'- Na hipótese de oferta pública formulada pelo acionista controlador, este arcará com
os custos da elaboração do laudo de avaliação.
$3'- Nas hipóteses do art. 30, $$4' e 5', o parecer do Comitê de Minoritários e a
manifestação do Conselho de Administração, quando divergir do parecer do Comítê de
Minoritários, deverão ser incluídos na proposta da administração que instruirá o voto dos
acionistas ordinarlstas em Assembleia Geral.
$4'- O acionista controlador poderá se manifestar em sentido contrário ao
assessoramento do Comitê de Minoritários, sendo-lhe facultado fundamentar as razões
pelas quais entende que tais recomendações não devem ser seguidas.
Art. 41- A Assembleia Geral fixará, anualmente, o montante global ou individual da
remuneração dos administradores, bem como os limites de sua participação nos lucros,
observadas as normas da legislação específica, e dos membros dos Comitês de
assessoramento ao Conselho de Administração.

usao

Níve12

Fiscais
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Art. 42- As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente da Companhia ou
substituto que este vier a designar, e, na ausência de ambos, por l (um) acionista
escolhido pela maioria dos votos dos presentes.
Parágrafo único. O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os acionistas presentes,
o Secretário da mesa.

Capítulo VI - Do Conselho Fiscal

Art. 43- O Conselho Fiscal, de caráter permanente, compõe-se de até 5 (cinco) membros
e respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, todos residentes no
País, observados os requisitos e impedimentos fixados na Lei das Sociedades por Ações,
na Política de Indicação, no Decreto n' 8.945, de 27 de dezembro de 2016 e no art. 21 .
$$1', 2' e 3' deste Estatuto, acionistas ou não, dos quais l (um) será eleito pelos
detentores das ações ordinárias minoritárias e outro pelos detentores das ações
preferenciais, em votação em separado.
$lo- Dentre os membros do Conselho Fiscal, l (um) será indicado pelo Ministro da
Economia, como representante do Tesouro Nacional.
$2o- Em caso de vaga, renúncia, impedimento ou ausência injustificada a 2 (duas)
reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído. até o término do
prazo de atuação, pelo respectivo suplente.
$3'- Os membros do Conselho Fiscal serão investidos nos seus cargos mediante a
assinatura de termo de posse no livro de atas e pareceres do Conselho Fiscal, do qual
constará: (i) a subscrição ao Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal nos
termos do disposto no Regulamento do Nível 2, bem como ao atendimento dos requisitos
legais aplicáveis, e (ii) anuência aos termos da cláusula compromissória de que trata o
art. 58 deste Estatuto.
$4'- Aplica-se o procedimento previsto no art. 21, $$4', 5' e 7' deste Estatuto às
indicações para membros do Conselho Fiscal.
$5'- Os membros do Conselho Fiscal também deverão declarar se atendem aos critérios
de independência constantes do art. 18, $5' deste Estatuto.
Art. 44- O prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal é de l (um) ano, permitidas
2(duas) reeleições consecutivas.
$l'- E vedada a recondução do Conselheiro Fiscal, que não participar de nenhum
treinamento anual disponibilizado pela Companhia nos últimos 2(dois) anos.
$2'- Atingido o prazo máximo de recondução, o retorno de Conselheiro Fiscal para a
Petrobras só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a l (um) prazo de
atuacao.

Art. 45- A remuneração dos membros do Conselho Fiscal, além do reembolso obrigatório
das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função será fixada
pela Assembleia Geral que os eleger, observado o limite estabelecido na Lei n' 9.292. de
12 dejulho de 1996.
Art. 46- Compete ao Conselho Fiscal, sem prejuízo de outras atribuições que Ihe sejam
conferidas em virtude de disposição legal ou por determinação da Assembleia Geral:
1- fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o
cumprimento dos seus deveres legais e estatutáriosl
11- opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as
informações complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da
Assembleia Gerall
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111- opinar sobre as propostas dos administradores, a serem submetidas à Assembleia
Geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bónus de
subscrição, planos de investimentos ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos,
transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhias
IV- denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes
não tomarem as providências necessárias para proteção dos interesses da Companhia, à
Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências
úteis à Companhias
V- convocar a Assembleia Geral Ordinária se os administradores retardarem por mais de
l (um) mês essa convocação, e a Extraordinária sempre que ocorrerem motivos graves
ou urgentes, incluindo na pauta das assembleias as matérias que considerarem
necessárias;
Vl- analisar, pelo menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações
financeiras elaboradas periodicamente pela Diretoria Executivas
Vll- examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinara
Vlll- exercer essas atribuições durante a liquidação.

Parágrafo único. Os membros do Conselho Fiscal participarão, obrigatoriamente, das
reuniões do Conselho de Administração em que devam ser apreciadas as matérias
referidas nos incisos 11, 111 e Vll deste artigo.

Capítulo Vll Dos Empregados da Companhia

Art. 47- Os empregados da Petrobras estão sujeitos à legislação do trabalho e aos
regulamentos internos da Companhia, observando-se as normas legais aplicáveis aos
empregados das sociedades de economia mista.
Art. 48- A admissão de empregados pela Petrobras e por suas subsidiárias integrais e
controladas obedecerá a processo seletivo público, nos termos aprovados pela Diretoria
Executiva.
Art. 49- As funções da Administração Superior e as responsabilidades dos respectivos
titulares serão definidas no Plano Básico de Organização da Companhia.
$lo- As funções a que se refere o caput deste artigo, vinculadas ao Conselho de
Administração, poderão, excepcionalmente, e, a critério do Conselho de Administração,
ser atribuídas a técnicos ou especialistas que não integrem o quadro permanente da
Companhia, por meio de cargos em comissão de livre provimento.
$2'- As funções a que se refere o caput deste artigo, vinculadas à Diretoria Executiva ou
aos seus membros, poderão, mediante proposta e justificativa da Diretoria Executiva e
aprovação do Conselho de Administração, de forma excepcional, ser atribuídas a técnicos
ou especialistas que não integrem o quadro permanente da Companhia, por meio de
cargos em comissão de livre provimento.
$3o- As funções gerenciais que integram o quadro organizacional da Companhia, nos
demais níveis, terão as responsabilidades dos titulares definidas nas normas dos
respectivos órgãos.
Art. 50- Sem prejuízo das requisições previstas em lei, a cessão de empregados da
Petrobras e de suas subsidiárias integrais ou controladas dependerá de autorização, em
cada caso, da Diretoria Executiva e será feita, sempre que possível, mediante o reembolso
dos custos correspondentes.
Art. 51- A Companhia destinará uma parcela dos resultados anuais a ser distribuída entre
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seus empregados, de acordo com os critérios aprovados pelo Conselho de Administração
observada a legislação em vigor.

Capítulo Vlll - Disposições Gerais

Art. 52- As atividades da Petrobras obedecerão ao Plano Básico de Organização, que
conterá, dentre outros, o modelo de organização e definirá a natureza e as atribuições de
cada unidade da estrutura geral e as relações de subordinação necessárias ao
funcionamento da Petrobras, de acordo com o presente Estatuto.
Art. 53- O exercício social coincidirá com o ano civil. encerrando-se a 31 de dezembro de
cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e demais demonstrações
financeiras, que deverão atender às disposições legais aplicáveis.
$lo- Observadas as disposições legais, a Companhia poderá realizar a distribuição de
dividendos intercalares ou juros sobre o capital próprio, com base nos lucros apurados
nos balanços semestrais ou em periodicidade inferior, considerando os resultados
apurados em cada trimestre, por deliberação do Conselho de Administração.
$2'- O Conselho de Administração poderá aprovar o pagamento de dividendos
intermediários à conta de reserva de lucros existentes no último balanço aprovado em
Assembleia Geral.
$3'- Os dividendos intermediários e intercalares e os juros sobre o capital próprio serão
imputados ao dividendo mínimo obrigatório.
Art. 54- Sobre os recursos transferidos pela União ou depositados por acionistas
minoritários, para fins de aumento do capital da Companhia, incidirão encargos financeiros
equivalentes à taxa SELIC desde o dia da transferência até a data da capitalização.
Art. 55- A Petrobras destinará, do lucro líquido apurado no seu Balanço Anual, a parcela
de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o capital social integralizado, para constituição
de reserva especial, destinada ao custeio dos programas de pesquisa e de
desenvolvimento tecnológico da Companhia.
Parágrafo único. O saldo acumulado da reserva prevista neste artigo não poderá exceder
5% (cinco por cento) do capital social integralizado.
Art. 56- Após deliberada a distribuição do dividendo mínimo previsto no art. 8' deste
Estatuto, poderá a Assembleia Geral, observados os termos da legislação societária e as
normas federais específicas, atribuir percentagens ou gratificação aos membros da
Díretoria Executiva da Companhia, a título de remuneração variável.
Art. 57- A Diretoria Executiva poderá autorizar a prática de atos gratuitos razoáveis em
benefício dos empregados ou da comunidade de que participe a empresa, inclusive a
doação de bens inservíveis, tendo em vista suas responsabilidades sociais, na forma
prevista no $ 4' do art. 1 54 da Lei das Sociedades por Ações.
Art. 58- A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal
obrigam-se a resolver por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do
Mercado, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada
ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus
efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, na Lei n' 13.303, de
30 de junho de 2016, no Estatuto Social da Companhia, nas normas editadas pelo
Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores
Mobiliários, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de
capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Nível 2, do Regulamento
de Arbitragem, do Contrato de Participação e do Regulamento de Sanções do Nível 2.
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Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às disputas ou controvérsias que se
refiram às atividades da Petrobras fundamentadas no art. lo da Lei n' 9.478. de 6 de
agosto de 1 997 e observado o disposto neste Estatuto no que tange ao interesse público
que justificou a criação da Companhia, bem como às disputas ou controvérsia que
envolvam direitos indisponíveis.
Art. 59- Os contratos celebrados pela Petrobras para aquisição de bens e serviços serão
precedidos de procedimento licitatório, na forma da legislação aplicável.
Art. 60- Com o objetivo de compor suas propostas para participar de licitações que
precedem as concessões de que trata a Lei n' 9,478, de 06 de agosto de 1 997, a Petrobras
poderá assinar pré-contratos, mediante a expedição de cartas-convite, assegurando
preços e compromissos de fornecimento de bens e serviços.
Parágrafo único. Os pré-contratos conterão cláusula resolutiva de pleno direito, a ser
exercitada sem penalidade ou indenização de qualquer espécie no caso de outro licitante
ser declarado vencedor, e serão submetidos, posteriormente, à apreciação dos órgãos de
controle externo e fiscalização.
Art. 61- A alienação do controle acionário da Petrobras, tanto por meio de uma única
operação, quanto por meio de operações sucessivas, somente poderá ser contratada sob
a condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente se obrigue a, observando as
condições e prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento do Nível 2, realizar
oferta pública de aquisição das ações dos demais acíonistas, de forma a assegurar-lhes
tratamento igualitário àquele dado ao acionista controlador alienante.
$l o- A oferta pública, prevista no caput deste artigo, será também realizada quando houver
(i) cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou direitos
relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, de que venha resultar a alienação
do controle da Companhias ou (ii) em caso de alienação do controle de sociedade que
detenha o poder de controle da Petrobras, sendo que, nesse caso, o acionista controlador
alienante ficará obrigado a declarar à B3 o valor atribuído à Petrobras nessa alienação e
anexar documentação que comprove esse valor.
$2'- Aquele que adquirir o poder de controle, em razão de contrato particular de compra
de ações celebrado com o acionista controlador, envolvendo qualquer quantidade de
ações, estará obrigado a: (i) efetivar a oferta pública referida no caput deste artigo, e (ii)
pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o preço da
oferta pública e o valor pago por ação eventualmente
adquirida em bolsa nos 6(seis) meses anteriores à data da aquisição do poder de controle,
devidamente atualizado até a data do pagamento. Referida quantia deverá ser distribuída
entre todas as pessoas que venderam ações da Petrobras nos pregões em que o
adquirente realizou as aquisições, proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário de
cada uma, cabendo à B3 operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos.
$3'- O acionista controlador alienante somente transferirá a propriedade de suas ações
se o comprador subscrever o Termo de Anuência dos Controladores. A Companhia
somente registrará a transferência de ações para o comprador, ou para aquele(s) que
vier(em) a deter o poder de controle, se este(s) subscrever(em) o Termo de Anuência dos
Controladores a que alude o Regulamento do Nível 2.
$4'- A Petrobras somente registrará acordo de acionistas que disponha sobre o exercício
do poder de controle se os seus signatários subscreverem o Termo de Anuência dos
Controladores.

Art. 62- Na hipótese de cancelamento de registro de companhia aberta da Petrobras e
consequente saída do Nível 2, deverá ser ofertado um preço mínimo às ações,
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correspondente ao valor económico apurado por empresa especializada escolhida pela

40, nciso XI deste Estaüito. da Lei das Sociedades por Ações, e conforme previsto no aH.

Parágrafo único. Os custos com a contratação de empresa especializada de que trata
este artigo serão suportados pelo acionista ofertante. ''
Art. 63- Caso seja deliberada a saída da Companhia do Nível 2 para que os valores
mobiliários por ela emitidos passem a ser admitidos à negociação fora do Nível 2, ou em
virtude de operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante dessa
reorganização,não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 2 no
prazo.de 120 (cento e vinte) dias contados da data da assembleia geral que aprovou a
referida operação, o acionista controlador deverá efetivar oferta pública de aquisição das
ações pertencentes aos demais acionistas da Companhia, no mínimo, pelo respectivo
valor económico, a ser apurado em laudo de avaliação elaborado nos ter mos do art 40.
incisa XI deste Estatuto, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.
$l'- O acionista controlador estará dispensado de proceder à oferta pública de aquisição
de ações referida no capuz deste artigo se a Companhia sair do Nível 2 de Governança
Corporativa em razão da celebração do contrato de participação da Companhia no
segmento especial. da B3 denominado Novo Mercado ("Novo Mercado") ou se a
companhia.resultante de reorganização societária obtiver autorização para negociação de
valores mobiliários no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da
data da assembleia geral que aprovou a referida operação.
Art. 64- Na hipótese de não haver acionista controlador, caso seja deliberada a saída da
Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa para que os valores mobiliários por ela
emitidos passem a ser admitidos à negociação fora do Nível 2 de Governança Corporativa,
ou em virtude de operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante
...dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível
2 de Governança Corporativa ou no Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da data da assembleia geral que aprovou a referida operação, a saída estará
condicionada à realização de. oferta pública de aquisição de ações nas mesmas condições
previstas no art. 63 deste Estatuto. ' '

$l'- A referida assembleia geral deverá definir o(s) responsável(is) pela realização da
oferta pública.de aquisição de ações, o(s) qual(is), presente(s) na ' ' ' ';
assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta.
$2'- Na ausência de definição dos responsáveis pela realização da oferta pública de
aquísiçã.o. de ações, no caso de operação de reorganização societária, na qual a
companhia resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos
a negociação.no Nível 2 de Governança Corporativa, caberá aos acionístas que votaram
favoravelmente à reorganização societária realizar a referida oferta.
Art. 65- A saída da Petrobras do Nível 2 de Governança Corporativa em razão de
descumprimento de obrigações constantes do Regulamento do Nível 2 está condicionada
à efetívação de oferta pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo Valor Económico
das ações, a ser apurado em laudo de avaliação de que trata o art. 40. incisa XI deste
Estatuto, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.
$lo- O acionísta controlador deverá efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista
no caputdesse artigo

$2 .:Na hipótese.de não haver acionista controlador e a saída do Nível 2 de Governança
Corporativa referida no caput decorrer de deliberação da assembleia geral, os acíonistas
que tenham votado a favor da deliberação que implicou o respectivo descumprimento

''''\
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deverão efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no caput.
$3'- Na hipótese de não haver acionista controlador e a saída do Nível 2 de Governança
Corporativa referida no caput ocorrer em razão de ato ou fato da administração, os
Administradores da Companhia deverão convocar assembleia geral de acionistas cuja
ordem do dia será a deliberação sobre como sanar o descumprimento das obrigações
constantes do Regulamento do Nível 2 ou, se for o caso, deliberar pela saída da
Companhia do Nível 2 de Governança Corporativa.
$4'- Caso a assembleia geral mencionada no $3' acima delibere pela saída da Companhia
do Nível 2 de Governança Corporativa, a referida assembleia geral deverá definir o(s)
responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de ações prevista no caput.
o(s) qual(is), presente(s) na assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a obrigação
de realizar a oferta.
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Companhia Aberta
CNPJ/MF - 33.000.167/000141
MIRE-33300032061

TRATODEATA

Certifico, para os devidos fins. que o Conselho de Administração da Petróleo Brasileiro S.A.

- Petrobras, em reunião levada a efeito em 20-3-201 9. sob a presidência do Presidente do

Conselho Eduardo Bacellar Leal Ferreira, com a participação das Conselheiras Ana Lúcia

Poças Zambelli e Clarissa de Araújo Lins e dos Conselheiros Danilo Ferreira da Salva.

Jerõnimo Antunes, Jogo Cox Neto, Marmelo Mesquita de biqueira Filho, Nivio Ziviani.

Roberto da Cunha Castelão Branco e Segen Farid Estefen, deliberou (Ata n' 1 .589. item 5).

dentre outros, sobre o assunto a seguir transcrito: "ELEIÇÃO DO PRESIDENTE DA

PETROLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS: - O Presidente do Conselho de

Administração Eduardo Bacellar Leal Ferreira, considerando a indicação do Sr. Roberto da

Cunha Castello Branco pelo Ministério de Minas e Energia (MME) para o cargo de

Presidente da Petrobras (Ofício no 881/201 8/GM-MME, de 1 3-1 2-2018). propôs e submeteu

ao Colegiada a matéria da referência. com recomendação de aprovação do Comitê de

Indicação, Remuneração e Sucessão. DECISÃO: - O Conselho de Administração. com

abstenção do Conselheiro Roberto da Cunha Castelão Branco. voto contrário do

Conselheiro Danilo Ferreira da Salva e voto favorável de todos os demais presentes, elegeu

o Sr. ROBERTO DA CUNHA CASTELLO BRANCO, brasileiro. natural da cidade São Luas.

estado do Maranhão, Economista, casado. com domicílio na Avenida República do Chile n'

65, 24' andar, Centro, na cidade do Rio de Janeiro. RJ, CEP 20031-912, portador da

carteira de identidade n' 01.895.832-2. expedida pelo DETRAN/RJ. e do CPF n'

031.389.097-87, para um novo mandato como Presidente da Petróleo Brasileiro S.A. -

Petrobras, com prazo de gestão até 20 de março de 2021 .' ------ ------------......

''3

''3

Rio de Janeiro, 29 de março 2019

Jogo Gonçalvés Gabríel
Secretário-Geral da Petrobras
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TERMO DE POSSE DO SENHOR ROBERTO DA CUNHA CASTELLO BRANCO

NO CARGO DE PRESIDENTE

DA PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. PETROBRAS

Companhia Aberta
CNPJ/MF - 33.000.167/000141

MIRE - 33300032061

Aos vinte e dois dias do mês de março de dois mil e dezenove, no escritório da Petróleo
Brasileiro S.A. -- Petrobras, situado na Av, República do Child, no 65. 24' andar, Centro, na
Cidade do Rio de Janeiro, em cumprimento ao disposto no artigo 22 do Estatuto Social da
Companhia. compareceu o Senhor Roberto da Cunha Castello Branco, brasileiro. natural da
Cidade de São Luís. Maranhão. economista, casado, cam domicílio na Av. República do Chile.
Ro 65. 24a andar. Centro. Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, CEP 20031-912. portador da carteira
de identidade n' O1.895.832-2. expedida pelo DETRAN/RJ. e do CPF n' 031.389.097-87, que,
após anuir: (1) aas termos da cláusula compromissória de que trata o artigo 58 do Estatuto
Social da Petrobras. que estabelece que 'A Companhia. seus acionistas, administradores e
membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver por meio de arbitragem. perante a Câmara
de Arbitragem do Mercado, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles,
relacionada ou oriunda. em especial. da aplicação. validade, eficácia. interpretação, violação e
seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações. na Lei n' 13.303. de
30 de junho de 2016. no Estatuto Social da Companhia. nas nomlas editadas pelo Conselho
Monetário Nacional. pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de valores Mobiliários. bem
como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral. além
daquelas constantes do Regulamento do Nível 2. do Regulamento de Arbitragem. do Contrato
de Participação e do Regulamento de Sanções. do Nível 2'l (11) ao Termo de Anuência dos
Administradores conforme disposto no Regulamento do Nível 2 da B3. bem como ao
atendimento dos requisitos legais aplicáveis; (111) aos artigos 16 e 23 da Lei no 13.303/16, que
dispõem. respectivamente, que 'sem prejuízo do disposto nesta Lei, o administrador de
empresa pública e de sociedade de economia mista é submetido às normas previstas na Lei Ro
6.404, de 1 5 de dezembro de 1976" e que "é condição para investidura em cargo de diretoria da
empresa pública e da sociedade de economia mista a assunção de compromisso com metas e
resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo Conselho de
Administração, a quem incumbe fiscalizar seu cumprimento'l (IV) ao parágrafo 2' do artigo 149
da Lei n' 6.404/76; e (V> ao disposto no Decreto n' 6.029/07. que institui o Sistema de Gestão
da Ética do Poder Executivo Federal, e. ainda, após ter tomado ciência e dado sua anuência
integral aos termos do Estatuto Social e do 'Padrão PP-l PBR-0051 0 -- Gerir Regime Disciplinar
de Empregados e Sistema de Consequências da Alta Administração e Conselho Fiscal'. ambos
da Petrobras, e ter cumprido a obrigação relativa à declaração de bens preceituado no artigo
22, parágrafo 3o, do Estatuto Social da Companhia, bem como as disposições contidas na
Instrução n' 367/02, da Comissão de Valores Mobiliários, tomou posse no cargo de Presidente
da Petróleo Brasileiro S.A. -- Petrobras, com prazo de gestão até 20 de março de 2021 , para o
qual foi eleito em reunião do Conselho de Administração da Petrobras realizada em 20 de
março de 2019, de acordo com o disposto no incisa ll do artigo 142 da Lei n' 6.404/76 e no$
artigos 20 e 21 do mencionado Estatuto. Do que, para constar, eu, Jogo Gonçalves Gabriel,
Secretário-Geral da Petrobras, livrei o presente termo que vai assinado pelo empossado e.
posteriormente. por mim. Rio de Janeiro, 22 de março de 2019.

Presidente

Jogo Gonçalves Gabriel
Secretário-Geral

Junta Comera.al do Estado do Rio de Janeiro
Empresa: PETROLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
NIRE: 333.0003206-1 Protocolo: 00-2019/2].8886-0 Data do protocolo: 12/04/2019
CERTIFICA) O ARQUIVAMENTO em 15/04/2019 SOB O NÚMERO 00003581937 e demais constantes do termo de
autenticação.
Autenti.cação: 071B154272E7802C78081FB809C8015EB290504C697E62140ADF'7A08E:CAF881F
Para validar o documento acesso http://www.jucerja.rj.gov.br/serviços/chanceladigltal, informe o n

(ÍD):s=JÕ
'1

de protocolo. Pag. 4/5



DECLARAÇÃO

Em cumprimento às disposições da Instrução n' 367. de 29 de maio de 2002. da
Comissão de Valores Mobiliários. bem como em atenção ao disposto na Lei n'
13.303/2016, eu. abaixo assinado. declaro. sob as penas da lei, que:

1 - não estou impedido nem incorre nas vedações estabelecidas por lei especial.
incluindo a Lei n' 13.303/2016. e não estou condenado por crime falimentar. de
prevaricação. peita ou suborno. concussão, peculato. contra a economia popular. a fé
pública ou a propriedade. ou a pena criminal que vede. ainda que temporariamente. o
acesso a cargos públicos, como previsto no parágrafo I' da artigo 147 da Lei n'
6.404/76;

11 - não estou condenado a pena de suspensão ou habilitação temporária
aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários. que me torne inelegível para os cargos
de administração de companhia aberta. como estabelecido no parágrafo 2' do artigo
147 da Lein'6.404/761

111 - atendo ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo parágrafo 3' do
artigo 147 da Lein' 6.404/761

IV - não ocupo cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da
Companhia. e não tenho. nem represento. interesse conflitante com o da Companhia.
na forma dos incisos l e ll do parágrafo 3' do artigo 147 da Lei n' 6.404/76.

Rio de Janeiro, 20 de março de 201 9

l$ 111il:.ll'lll'J:l.ill'.I':1111111;.i:.'i.i .}i,:.11111.:liill.

Junta Comercial. do Estado do Rio de Janeiro
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2a PR01V10TORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
NÜCLEOiTÀBORÂê

Ref.: Procedimento Administrativo n. l0/2020 (MPRJ n. 2020.00174208)

PROMOCÃO DE PRORROGAÇÃO N4]KAmiTACÃO DE

PROCEDIMENTO ADMNISTRATIVO

Trata-se de procedimento instaurado para apurar o cumprimento da obrigação
contida nos itens 4.2 e 4.2.3 da cláusula segunda do TAC ll COMPERJ pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS. o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'. 0009884-
52.2018.8.19.0023 (Emissário Terrestre e Submarino). 4.2) No que concerne à Licença de
Instalação IN023703 (relativa às obras de implantação dos trechos terrestre e submarino do
emissário para escoamento dos efluentes líquidos tratados do COMPERJ e lançamento em águas
marinhas, no município de Maricá, com supressão de vegetação nativa em área de 3,87 ha): A
PETROBRAS, no item 4.2.3) Em relação à condicionante 29, da cláusula segunda, obrigou-se a
Í...) apresentar cópia digitalizada (i) do relatório setllestral com seis campanhas do plano de

motlitoralllento marinho a ser iniciado 6 meses antes da operação do ettlissário; bem como (ii)

apt'esetltar estudos relativos à brota marinha (diagnóstico e avaliação dos impactos),
cotlsiderctndo o etnissário submarino cotll extensão de 2,0 e 4,0 km mais o difusor, no prazo de
180 (cento e oitenta) dias contados da homologação do TAC

Portaria de instauração de PA à fl. 02, estando o Relatório Inicial de Investigação
às fls. 02-verso/04, instruído de documentos de fls. 05/30-verso.

Os ofícios preliminares foram expedidos às fls. 3 1/32

Ofício do INCA à fl. 36, solicitando dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias

Ofício da Petrobras à fl. 39, instruído de fls. 40/74, remetendo mídia digital (fl
40), contendo informações sobre o cumprimento da obrigação supracitada.

É o relatório

CONSIDERANDO que a presente investigação já tramíta há mais de um ano

CONSIDERANDO que a Resolução GPGJ n. 2.227/18, em seu art. 35 dispõe
qual " O procedimento administrativo deverá ser concluído no prctzo de l (um) ano, podendo ser
prorrogado qtlantas vezes /terem necessárias, a cada decisão que detetrtlinar a realização ou
cotaclusão de diligêtacias imp+'escindíveis para a sua conclusão'' , sendo çe to que ''Anualmente, o
tTlembro do Ministério Público dará ciência ao Conselho Superior do Ministério Público dos h

D

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
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inquéritos que se encotltretn em tratnitclção hã mais de 12 (doze) meses (...)'', nos \e xnQS do 2S,
parágrafo único, aplicável por força do art. 33, ambos da Resolução GPGJ n. 2.227/1 8,

CONSIDERANDO que o art. 9', da Resolução n. 23 de 2007, do Conselho

Nacional do Ministério Público, aplicável por força do art. 33 da Resolução GPGJ n. 2.227/18,
:s\abe\eçe que " O ittquérito civil devera ser concluído no prazo de 01 (um) ano, prorrogável pelo
ntesnto prazo e quantas vezes forent necessárias, por decisão jutldamentada de seu Presidente, à
pista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências, dando-se ciência ao
=otlselho Superior do Ministério Público, à Câtllara de Coordenação e Revisão ou ã
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão

A Promotora de Justiça em exercício, que ora preside o procedimento em
referência, resolve PRORROGAR formalmente a tramitação deste procedimento administrativo,
tendo em vista a necessidade de realização e conclusão de diligências imprescindíveis para a
investigação e formação adequada e fundamentada de open/o, as quais estão especinlcadas abaixo.

''\

Diante do exposto, à Secretaria, para e6etivo e integral cumprimento das
seguintes diligências:

l Junte-se o ofício expedido em abril ao egrégio Conselho Superior do
Ministério Público, para ciência, na forma do art. 9'. da Resolução n.
23/2007, do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ n.' 2.227/201 8 e art. 61, $4'.
do Regimento Interno do CSMP/RJ;

2.

3

Cumpra-se a determinação contida no item 111 do Relatório Inicial de
Investigação (fl. 04);

Com a vinda aos autos da resposta do INEA/SEAS (item 2), remota-se o feito
ao GATE, via SEI, conforme determinado no item IV do Relatório Inicial de
Investigação (fl. 04);

4- Transcorrido ín a/bfs o prazo concedido ao INEA/SEAS para atendimento da
requisição ministerial (item 2), certinlque-se, abrindo imediatamente nova
vista.

ltaboraí, 24 de fevereiro de 2021.

.-Zd«« 'xM.K ,,Z...,.é 4«
LUISA THURY MOSQUEIRA DE AZEVEDO

Promotora de Justiça
Mat. 8938
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Ref.: E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos - TAC 
COMPERJ I E II 
 
 

PROMOÇÃO  
 
 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 
cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 
 

1. Juntar cópia da presente promoção e do e-mail em anexo aos 
Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II;  
 

2. Defiro o pedido de cópia integral dos Procedimentos Administrativos do 
TAC COMPERJ I E II, com exceção dos procedimentos que forem 
sigilosos, com as cautelas de estilo; 
 

3. Não incidirá a cobrança pelo fornecimento de cópias digitais de 
documentos, processos ou procedimentos quando eles já estiverem em 
suporte digital e quando a entrega do material solicitado puder ser 
realizada por correio eletrônico ou por mera gravação no dispositivo de 
armazenamento disponibilizado pelo solicitante, conforme art. 5º, § 3º da 
Resolução GPGJ nº 2365/2020. Proceda-se a entrega virtual integral do 
Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II, com exceção 
dos procedimentos que forem sigilosos, digitalizado, conforme 
solicitado. 

 
Itaboraí, 15 de setembro de 2023. 

 

(assinado eletronicamente) 
TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 

Promotor de Justiça 
 

 

TIAGO GONCALVES 
VERAS 
GOMES:08913853710

Assinado de forma digital por 
TIAGO GONCALVES VERAS 
GOMES:08913853710 
Dados: 2023.09.15 17:49:15 
-03'00'
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http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=68892099&id_procedimento_atual=11698739&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=55253f1c2572a0984b3feb731309cb8e3add7bfd66842b86463d04aeaa986558
https://sei.rj.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=68754826&id_procedimento_atual=11698739&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110241400&infra_hash=655ed0ac761fe1c0c35a76a70efb522fdb28f015cf6597e5d61c039b995faf98


https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
https://portalsei.rj.gov.br/documentos/legislacao/decretos/Decreto_SEI_consolidado.pdf
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6
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